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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

DECRETO NO 5.840, DE 4 DE jUlHO DE 2018.

Estabelece o expediente dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, direta e indireta, em 
6 de julho de 2018, dia de jogo da seleção Brasileira 
de futebol na copa do Mundo fifA 2018.

O PRESIDENTE DA ASSEMBlEIA lEGISlATIVA, no exercício 
do cargo de GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso ii, da constituição do Estado,

d E c r E t A:

Art. 1o fica estabelecido, em caráter excepcional, que, no dia 6 
de julho de 2018, o expediente dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, direta e indireta, será das 8h às 13h, em virtude do jogo 
da seleção Brasileira de futebol na copa do Mundo fifA 2018.

Art. 2o cumpre aos secretários de Estado e dirigentes, nas 
respectivas áreas de atuação, assegurar que os agentes públicos 
observem os turnos de funcionamento dos órgãos e entidades, bem como 
a integral preservação e execução dos serviços considerados essenciais.  

Art. 3o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado, em exercício

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

DECRETO NO 5.841, DE 5 DE jUlHO DE 2018.

Aprova o regulamento do curso de formação 
Profissional do Quadro da Defesa Social - Sistema 
socioeducativo.

O PRESIDENTE DA ASSEMBlEIA lEGISlATIVA, no exercício 
do cargo de GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso ii, da constituição do Estado, 
e na conformidade da lei 2.808, de 12 de dezembro de 2013, 

d E c r E t A:

Art. 1o É aprovado o regulamento do curso de formação 
Profissional dos servidores integrantes do Quadro da Defesa Social - 
sistema socioeducativo integrantes do quadro-Geral do Poder Executivo, 
na conformidade do Anexo Único a este decreto.

Art. 2o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 5 dias do mês de julho de 
2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado.

MAuro cArlEssE
Governador do Estado, em exercício

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

AnEXo Único Ao dEcrEto no 5.841, de 5 de julho de 2018.

Regulamento do Curso de Formação Profissional dos Servidores 
integrantes do quadro da defesa social - sistema socioeducativo

tÍtulo i
das Prescrições Básicas

cAPÍtulo i
dos oBjEtiVos

Art. 1o O Curso de Formação Profissional, de caráter eliminatório 
e classificatório, corresponde à segunda etapa do Concurso Público 
regido pelo Edital no 04/001, de 15 de outubro de 2014, e tem como 
finalidade formar e avaliar os candidatos matriculados para o exercício das 
atribuições dos cargos integrantes do quadro da defesa social - sistema 
socioeducativo do quadro-Geral do Poder Executivo, na conformidade 
das leis 2.669, de 19 de dezembro de 2012, e 2.808, de 12 de dezembro 
de 2013.

Art. 2o será considerado aprovado nesta etapa do concurso 
o candidato que atender aos critérios mínimos exigidos para aprovação 
nas avaliações, frequência e disciplina, na conformidade do disposto 
neste regulamento.

cAPÍtulo ii
dA coMissÃo dE coordEnAÇÃo, AVAliAÇÃo E 

AcoMPAnhAMEnto do curso dE forMAÇÃo ProfissionAl

Art. 3o As atividades desta etapa do concurso serão coordenadas 
pela comissão de coordenação, Avaliação e Acompanhamento do curso 
de Formação Profissional, designada pela Portaria no 418, de 23 de maio 
de 2018, da secretaria de cidadania e justiça, publicada na edição 5.120 
do Diário Oficial do Estado.

Art. 4o são atribuições da comissão de coordenação, Avaliação 
e Acompanhamento do Curso de Formação Profissional:

i - aprovar a proposta curricular e o calendário de atividades do 
Curso de Formação Profissional;

ii - supervisionar e acompanhar a execução dos programas e 
das atividades do Curso de Formação Profissional;

iii - zelar pela observância da aplicação deste regulamento 
e das demais normas aplicáveis ao Curso de Formação Profissional, 
inclusive acompanhar as decisões da comissão disciplinar referentes 
às transgressões e sanções de ordem disciplinar quando necessário;
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iV - acompanhar as decisões em recursos administrativos 
apresentados pelos candidatos;

V - decidir sobre desligamento ou reprovação por ausência e se 
necessário remeter à decisão de instâncias superiores para deliberação;

Vi - executar outras atividades correlatas.

Art. 5o caberá ao secretário de Estado de cidadania e 
justiça, juntamente com a comissão de coordenação, Avaliação e 
Acompanhamento do curso de formação, avaliar e aprovar as atividades 
pedagógicas do Curso de Formação Profissional.

Art. 6o não poderá participar da organização direta do curso de 
Formação Profissional parente consanguíneo ou afim, até o quarto grau 
do candidato matriculado no curso.

Parágrafo único. As transgressões disciplinares desta etapa 
do concurso serão julgadas pela comissão disciplinar composta por 
Presidente, relator e secretário, designada por Portaria da secretaria 
de Cidadania e Justiça, publicada no Diário Oficial do Estado, depois de 
iniciado o Curso de Formação Profissional.

cAPÍtulo iii
dAs condiÇÕEs PArA MAtrÍculA

Art. 7o serão convocados para matrícula no curso de formação 
Profissional os candidatos aprovados e classificados no cadastro de 
reserva e aptos em todas as fases da primeira etapa estabelecido no 
Edital para o respectivo cargo.

§1o Poderá haver mais de uma chamada para matrícula, a critério 
da administração pública.

§2o o Edital de chamamento para matrícula seguirá a lista de 
classificados na primeira etapa, conforme ordem de classificação.

Art. 8o somente serão admitidos à matrícula no curso de 
Formação Profissional os candidatos que tiverem a idade mínima de 
dezoito anos completos, estiverem capacitados física e mentalmente 
para o exercício das atribuições do cargo, bem como apresentarem as 
seguintes documentações, devidamente preenchidas, e munidos das 
cópias e originais de seus documentos, conforme especificações previstas 
nos itens 15.1 e 15.2 do Edital no 04/001:

i - cópia e original do título de Eleitor e comprovante de Votação 
na última eleição e/ou justificativa de não-votação, em ambos os turnos, 
se for o caso;

ii - cópia e original do comprovante de quitação com as 
obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino;

iii - cópia e original da carteira de identidade civil;

iV - cópia e original da carteira nacional de habilitação, no 
mínimo na categoria B, para o cargo de Assistente socioeducativo 
(Motorista);

V - cópia e original do diploma ou declaração com histórico 
Escolar, da instituição escolar, de que o candidato está no último período 
do curso de nível de escolaridade exigido para o cargo o qual está 
concorrendo;

VI - cópia e original do Registro no Conselho Profissional ou 
órgão de classe, para o cargo de Analista em defesa social, se for o caso;

Vii - duas fotos 3x4, coloridas, idênticas e recentes;

Viii - atestado Médico (Anexo i) comprovando que o candidato 
não possui impedimento para cursar as disciplinas que envolvam atividade 
física;

iX - declaração de não cumprir sanção por inidoneidade, 
aplicada por qualquer órgão público e/ou entidade da esfera federal, 
estadual e/ou municipal, disponível no Anexo ii deste regulamento;

X - Questionário de Informações Confidenciais (QIC), disponível 
no Anexo iii deste regulamento, conforme disposição do item 16.1.10 
do Edital no 04/001;

Xi - certidão de Antecedentes criminais, da cidade/município da 
jurisdição onde reside/residiu nos últimos cinco anos; da justiça federal; 
da justiça Estadual ou do distrito federal;

Xii - certidão de Antecedentes criminais da justiça Eleitoral; 
certidões dos cartórios de Protestos de títulos da cidade/município onde 
reside/residiu nos últimos cinco anos; certidões dos cartórios de execução 
cível da cidade/município onde reside/residiu nos últimos cinco anos;

Xiii - ficha cadastral para concessão de ajuda de custo (Anexo 
iV) e demais documentos elencados no art. 22 deste regulamento, 
aplicável apenas para os candidatos que fizerem esta opção no ato da 
matrícula;

XiV - declaração de Acumulação ou não de cargos Públicos, 
disponível no Anexo Vii deste regulamento;

XV - declaração de não opção pela Ajuda de custo. somente 
para o candidato que fizer opção pelos vencimentos do Estado, no caso 
de servidor público estadual.

§1o o inciso Viii deste artigo não se aplica aos candidatos com 
deficiência, que deverão apresentar atestado médico que comprove 
sua condição (Anexo Vi - formulário para solicitação de Atendimento 
Especial).

§2o As aceitas certidões relativas aos incisos Xi e Xii somente 
serão se expedidas, no máximo, nos 90 dias anteriores à data de entrega 
dos documentos para matrícula e dentro do prazo de validade específico 
constante da mesma.

§3o durante o curso de formação Profissional o candidato 
poderá ser solicitado a renovar as certidões que se encontrarem vencidas.

Art. 9o A apresentação da declaração citada no inciso V do art. 
8o deste regulamento não afasta a obrigatoriedade de apresentação do 
diploma ou declaração de conclusão do nível de escolaridade exigido 
para o cargo no momento da posse.

Art. 10. o candidato que não apresentar a documentação 
completa exigida no ato da matrícula terá sua inscrição no curso de 
Formação Profissional indeferida e será eliminado do certame.

§1o não haverá prazo extra para apresentação da documentação 
exigida para matrícula.

§2o Após a entrega dos documentos, o candidato receberá o 
comprovante de entrega destes.

Art. 11. o candidato terá o prazo de dois dias úteis para 
apresentar recurso da matrícula indeferida, conforme o cronograma do 
Curso de Formação Profissional.

§1o o recurso deverá ser endereçado à comissão de 
coordenação, Avaliação e Acompanhamento, que deverá se manifestar 
conforme o cronograma do Curso de Formação Profissional.

§2o os recursos protocolados fora do prazo previsto neste 
regulamento não serão conhecidos.

Art. 12. Após análise da documentação apresentada pelos 
candidatos, e da análise dos recursos interpostos, é que será publicada, 
através do Diário Oficial do Estado, a homologação da matrícula e a 
convocação para o Curso de Formação Profissional somente daqueles 
que estiverem com a documentação de acordo com o Edital no 04/001 e 
este regulamento.

Art. 13. somente ao aluno devidamente matriculado é permitido 
frequentar o Curso de Formação Profissional.

Art. 14. não haverá, sob nenhuma hipótese, trancamento 
de matrícula ou solicitação para realização do curso de formação 
Profissional em outra localidade.
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Art. 15. Os documentos para matrícula especificados no art. 
8o deste regulamento deverão, impreterivelmente, ser entregues para 
a homologação da matrícula, dentro do prazo previsto no edital de 
convocação para matrícula.

§1o A matrícula é realizada pelo próprio candidato, ou por terceiro 
autorizado por via de procuração pública.

§2o os formulários mencionados nos arts. 8o e 22 estarão 
disponíveis nos anexos deste Regulamento, bem como no site oficial da 
secretaria de cidadania e justiça.

cAPÍtulo iV
dos dirEitos dos cAndidAtos

Art. 16. são direitos dos candidatos, além dos previstos em leis 
e regulamentos:

i - solicitar e receber dos docentes os esclarecimentos 
necessários à boa compreensão dos assuntos que lhes são ministrados;

ii - ser tratados com cortesia, atenção e respeito;

iii - frequentar as aulas regularmente.

cAPÍtulo V
dA AjudA dE custo

Art. 17. os candidatos selecionados na primeira etapa do 
Concurso e matriculados no Curso de Formação Profissional receberão, 
durante o período do curso, a título de ajuda de custo, o valor mensal 
correspondente a 50% do vencimento básico inicial do respectivo cargo, 
vigente à época de sua realização, conforme disposto na lei 2.808, de 
12 de dezembro de 2013.

Art. 18. o ocupante de cargo efetivo na Administração direta 
e indireta do Poder Executivo Estadual, durante o curso de formação 
Profissional:

i - será dispensado do comparecimento ao trabalho, sem 
prejuízo da remuneração de seu cargo ou função;

ii - poderá escolher pela percepção da ajuda de custo prevista 
no caput deste artigo ou pelos vencimentos ou subsídios de seu órgão 
de origem.

Art. 19. o candidato poderá optar pelo não recebimento da 
ajuda de custo, mediante assinatura de declaração no ato da matrícula.

Art. 20. A concessão da ajuda de custo ficará sujeita à 
comprovação da frequência prevista neste regulamento.

Parágrafo único. o candidato perde a ajuda de custo do dia em 
que faltar às atividades previstas no curso de formação Profissional e 
não apresentar justificativa à coordenação do curso.

Art. 21. O candidato que fizer jus à ajuda de custo deverá assinar 
termo de compromisso (Anexo V), obrigando-se a devolver ao Estado o 
valor, devidamente reajustado monetariamente, no caso de abandono ou 
desistência do curso, salvo por motivo de saúde.

cAPÍtulo Vi
dos docuMEntos nEcEssÁrios PArA rEcEBEr AjudA dE 

custo

Art. 22. o candidato que optar pela ajuda de custo deverá 
entregar no dia da matrícula a seguinte documentação:

i - cópia da carteira de identidade;

ii - cópia do cadastro de Pessoa física - cPf;

iii - cópia do documento com o número do Pis/PAsEP, ou 
extrato de inexistência de registro (obtido junto ao Banco do Brasil e caixa 
Econômica federal) do candidato;

iV - cópia de comprovante de conta bancária do titular individual 
da conta;

V - comprovante de endereço ou declaração de residência do 
proprietário do imóvel;

VI - ficha cadastral para concessão de ajuda de custo (Anexo 
iV), devidamente preenchida.

Parágrafo único. não será aceito comprovante bancário de conta 
salário ou conta conjunta.

cAPÍtulo Vii
dos dEVErEs dos cAndidAtos

Art. 23. são deveres dos candidatos, além de outros previstos 
em leis, regulamentos e resoluções:

i - cumprir as normas estabelecidas neste regulamento e no 
Edital do concurso do quadro da defesa social e segurança Penitenciária;

ii - comparecer pontualmente às aulas e a todas as atividades 
programadas, com tolerância máxima de quinze minutos de atraso;

iii - manter conduta ética, assumindo total responsabilidade por 
seus atos, além de colaborar para a manutenção de ambiente favorável 
à aprendizagem;

iV - zelar pela conservação das dependências, materiais e 
equipamentos dos locais onde forem realizadas as atividades do curso;

V - apresentar-se para as atividades escolares devidamente 
uniformizados.

cAPÍtulo Viii
dA inVEstiGAÇÃo criMinAl E sociAl

Art. 24. o candidato estará sujeito durante todo o curso de 
Formação Profissional a investigação criminal e social, nos termos do 
item 16.1 e subitens subsequentes contidos no Edital nº 04/001.

Art. 25. O Questionário de Informações Confidenciais - QIC 
deverá ser preenchido pelo candidato com antecedência e ser entregue 
no ato da matrícula.

Art. 26. será solicitado ao candidato, a qualquer momento, 
durante a realização do curso de formação profissional, a reapresentar 
novo exame laboratorial toxicológico, do tipo “larga janela de detecção”, 
que acusam uso de substâncias entorpecentes ilícitas causadoras 
de dependência química ou psíquica de qualquer natureza e deverão 
apresentar resultados para um período mínimo de 90 dias.

Art. 27. A despesa referente ao exame toxicológico solicitado 
acima deverá correr por conta do candidato.

Art. 28. A investigação criminal e social estende-se até a 
homologação do concurso e constitui etapa eliminatória do certame.

cAPÍtulo iX
do uniforME do curso dE forMAÇÃo ProfissionAl 

Art. 29. todos os candidatos matriculados no curso de formação 
Profissional deverão comparecer às aulas teóricas e práticas, com o 
seguinte uniforme:

i - para o cargo de Analista socioeducador (serviço social, 
Pedagogia, Psicologia, direito, Medicina clínica, Educação física, 
Enfermagem, nutrição, odontologia, terapia ocupacional):

a) em atividades teóricas:

1. tênis totalmente preto, apropriado para prática esportiva;

2. meias tipo “soquete” brancas lisas (para uso diário com tênis);

3. calças jeans na cor azul escuro, desde que lisa;

4. camiseta azul royal lisa de mangas curtas;

b) em atividades práticas:

1. bermuda ou calça tipo legging, na cor preta lisa (para 
mulheres);

2. short preto liso (para homens);

3. camiseta regata azul royal lisa (mulheres e homens);

4. tênis totalmente preto, apropriado para prática esportiva 
(mulheres e homens);

ii - para o cargo de técnico socioeducador e Assistente 
socioeducativo:

a) em atividades teóricas:

1. tênis totalmente preto, apropriado para prática esportiva;

2. meias tipo “soquete” brancas lisas (para uso diário com tênis);

3. calças jeans na cor azul escuro, desde que lisa;
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4. camiseta azul royal lisa de mangas curtas;

b) em atividades práticas:

1. bermuda ou calça tipo legging, na cor preta lisa (para 
mulheres);

2. short preto liso (para homens);

3. camiseta regata azul royal lisa (mulheres e homens);

4. tênis preto, apropriado para prática esportiva (mulheres e 
homens).

Parágrafo único. A aquisição do uniforme é de responsabilidade 
dos candidatos matriculados no Curso de Formação Profissional.

Art. 30. o comparecimento às aulas sem o uniforme constitui 
transgressão disciplinar de natureza grave.

cAPÍtulo X
dAs norMAs disciPlinArEs

Art. 31. são princípios básicos da disciplina durante a realização 
do Curso de Formação Profissional:

i - respeito às leis vigentes e às normas éticas;

ii - cooperação e respeito às autoridades integrantes dos 
Poderes da república federativa do Brasil;

iii - apuração ou comunicação à autoridade competente, pela 
via hierárquica respectiva, da prática de transgressão disciplinar;

iV - observância das condições e normas necessárias para a 
boa execução das atividades profissionais.

Art. 32. As determinações da coordenação do curso de 
Formação Profissional devem ser prontamente executadas, respondendo 
o candidato nos casos de excesso doloso ou culposo.

Art. 33. toda ação ou omissão contrária às disposições deste 
regulamento e aos deveres do candidato, ainda que não constitua 
infração penal, será considerada transgressão disciplinar, sem prejuízo 
das sanções penais, quando aplicáveis.

Art. 34. As transgressões disciplinares classificam-se, segundo 
a intensidade de dolo ou da culpa, em:

i - leves;

ii - graves;

iii - gravíssimas.

Art. 35. são consideradas transgressões disciplinares de 
natureza leve:

i - chegar atrasado às atividades do curso;

ii - apresentar-se com bonés, brincos e piercings;

iii - não observar as regras de higiene e asseio pessoal no 
ambiente do curso;

iV - não observar os canais de comando e comunicação;

V - deixar de comunicar falta ou irregularidade de que tome 
conhecimento;

Vi - alimentar-se durante as aulas, salvo nos casos de prescrição 
médica;

Vii - fumar em local proibido ou durante as aulas.

Art. 36. são consideradas transgressões disciplinares de 
natureza grave:

I - não cumprir, retardar, dificultar a execução de ordem da 
coordenação do curso;

ii - provocar animosidade entre colegas;

iii - indispor candidatos contra os organizadores e executores 
do curso;

iV - permanecer fora da sala de aula ou em local diferente 
daquele onde as atividades do curso de formação são realizadas, sem 
autorização do instrutor ou da coordenação do curso de formação 
Profissional;

V - apresentar, tendenciosa ou maliciosamente, queixas ou 
reclamações;

VI - faltar com a verdade, por má-fé ou malícia, a fim de obter 
vantagem para si ou para outrem;

Vii - concorrer para divulgação de fatos havidos durante o 
treinamento, suscetíveis de provocar escândalo e desprestígio ao Poder 
Executivo Estadual, prevalecendo-se do anonimato;

Viii - prevalecer-se, abusivamente, da condição de candidato;

iX - frequentar lugares incompatíveis com o decoro da função 
que virá a assumir;

X - simular doença para esquivar-se do cumprimento de 
obrigação do Curso de Formação Profissional; 

Xi - perturbar o sossego ou tranquilidade alheia dentro ou fora 
das dependências do Curso de Formação Profissional;

Xii - não cumprir, a contento, as determinações de instrutores, 
bem como da Coordenação do Curso de Formação Profissional;

Xiii - sair do local das atividades do curso de formação 
Profissional sem autorização;

XiV - não acatar as regras implícitas ou explícitas do local de 
realização das atividades onde o curso estará sendo ministrado;

XV - fazer uso de celulares durante o período de aula; 

XVi - comparecer às aulas práticas ou teóricas sem o uniforme.

Art. 37. são consideradas transgressões disciplinares de 
natureza gravíssima:

i - dirigir-se ou referir-se a visitantes ou a autoridades públicas 
de modo desrespeitoso;

ii - ofender moralmente colegas, visitantes, servidores ou 
qualquer indivíduo, onde esteja sendo realizado o curso de formação 
Profissional;

III - concorrer ou insuflar candidatos ou servidores à luta corporal;

IV - fazer uso indevido de equipamento que lhe seja confiado 
para aula prática;

V - provocar a paralisação, total ou parcial, de atividade do 
curso ou dela participar;

Vi - promover manifestação coletiva ou individual contra atos 
das Coordenações do Curso de Formação Profissional ou das autoridades 
legalmente constituídas;

Vii - apresentar-se em estado de embriaguez ou sob ação de 
entorpecente, ou ainda, com hálito etílico, para qualquer atividade do 
curso;

Viii - introduzir ou guardar bebidas alcoólicas nas dependências 
de realização do Curso de Formação Profissional;

iX - ausentar-se antes do término das atividades acadêmicas, 
sem autorização;

X - usar de meios ilícitos na execução de qualquer tarefa;

Xi - manifestar-se em desacordo com os princípios da ética, 
do respeito, da hierarquia e da disciplina, de forma escrita ou falada, em 
razão de notificação para defesa prévia ou qualquer outro ato legal da 
Administração;

Xii - aliciar ou tentar aliciar candidatos, servidores ou instrutores 
com o fim de obter vantagem para si ou para outrem;

Xiii - não cumprir as sanções disciplinares impostas, sob 
qualquer pretexto;

XiV - lançar intencionalmente em relatórios, listas de chamadas 
dados inverídicos ou incompletos ou que possam induzir a erro.

Art. 38. As transgressões disciplinares serão documentadas 
no Relatório de Ocorrência específico, devidamente assinado por duas 
testemunhas e lavrada a devida notificação ao transgressor.

Art. 39. o relatório de ocorrência será analisado pela comissão 
disciplinar do curso de formação, no prazo de até cinco dias úteis, que 
deliberará, por maioria absoluta de votos, as punições cabíveis segundo 
disposições deste regulamento e de tudo dará ciência à comissão de 
coordenação, Avaliação e Acompanhamento do curso de formação 
Profissional.
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Art. 40. Para cada transgressão incidirá a seguinte pontuação:

i - um ponto para transgressão de natureza leve;

ii - dois pontos para transgressão de natureza grave;

iii - três pontos para transgressão de natureza gravíssima.

cAPÍtulo Xi
do dEsliGAMEnto E dA rEProVAÇÃo

Art. 41. O acúmulo de três notificações de ocorrência disciplinar 
de natureza leve, ou duas ocorrências de natureza grave levará ao 
desligamento do candidato do curso por indisciplina, a critério da avaliação 
da comissão de coordenação, Avaliação e Acompanhamento do curso 
de Formação Profissional, mediante ato motivado.

Art. 42. será também desligado do curso, o aluno que incorrer 
em pelo menos uma falta gravíssima.

Art. 43. será desligado automaticamente do curso de formação 
Profissional e, consequentemente, eliminado do Concurso Público, o 
candidato que:

i - a qualquer tempo, abandonar ou ausentar-se do curso, ou 
não cumprir a atividade de avaliação;

ii - não atingir o aproveitamento mínimo de 50% dos pontos 
distribuídos na prova objetiva;

iii - zerar, na avaliação do curso, um dos eixos previstos na 
grade curricular;

iV - não atingir a frequência mínima de 75% de toda a carga 
horária do curso.

Art. 44. Em quaisquer dos casos mencionados nos incisos de 
que tratam o art. 43, o desligamento deve ser apreciado pela comissão 
de coordenação, Avaliação e Acompanhamento do curso de formação 
Profissional, assegurados o contraditório e a ampla defesa, e comunicado 
à secretaria de cidadania e justiça, com a devida fundamentação para 
fins de publicação oficial do ato de desligamento. 

cAPÍtulo Xii
do corPo docEntE

Art. 45. A atividade de docência será exercida por professores/
instrutores tecnicamente qualificados, para ministrarem as disciplinas 
especificas do Curso de Formação Profissional.

Art. 46. o curso de formação poderá contar com conferencistas 
convidados para proferir palestras, aulas especiais e visitas técnicas 
supervisionadas a serem desenvolvidas no decorrer do curso de 
Formação Profissional, bem como aulas realizadas através de plataforma 
EAd, no limite máximo de 20% da carga horária total do curso, sobre os 
temas que compõem a grade curricular.

tÍtulo ii
das normas do curso de formação do quadro da defesa social - 

sistema socioeducativo

cAPÍtulo i
dAs disPosiÇÕEs GErAis

Art. 47. O Curso de Formação Profissional realizar-se-á no modo 
presencial, em regime integral, sem recesso e, em nenhuma hipótese, 
haverá dispensa, total ou parcial, de disciplina ou atividade, salvo as 
hipóteses previstas na legislação e a interesse da Administração Pública.

§1o O Curso de Formação Profissional funcionará em três turnos, 
manhã, tarde e noite.

§2o A duração de cada hora/aula será de cinquenta minutos.

§3o Visando o cumprimento da carga horária, poderão ser 
ministradas aulas aos sábados, domingos e feriados.

Art. 48. o curso de formação Profissional para o cargo 
de técnico socioeducador, Assistente socioeducativo e Analista 
socioeducador terá previsão de duração máxima de 30 (trinta) dias, sendo 
que a duração poderá ser alterada conforme necessidade apontada pela 
comissão de coordenação, Avaliação e Acompanhamento, mediante 
interesse da Administração Pública.

Art. 49. os candidatos matriculados no curso de formação 
Profissional serão acomodados em turmas que trabalharão iguais 
conteúdos, metodologias e terão as mesmas normas e critérios de aferição 
de resultados.

Art. 50. haverá controle de presença em todos os dias do curso 
de Formação Profissional.

cAPÍtulo ii
dA GrAdE curriculAr do curso dE forMAÇÃo 

ProfissionAl PArA os cArGos do sistEMA 
socioEducAtiVo

Art. 51. A Grade Curricular do Curso de Formação Profissional 
para o cargo de técnico socioeducador, Analista socioeducador e 
Assistente socioeducativo está dimensionada de forma a capacitar 
os participantes para o pleno desempenho de suas funções, com 
carga horária de 360 horas-aula, divididas em 24 horas de atividades 
complementares e 48 horas de aulas práticas, distribuídas em 33 
disciplinas, conforme os Eixos:

Eixos disciplina carga 
horária

complementar 
/ Prática

Atividades complementares (visitas orientadas) 24

carga horária total das atividades complementares 24

i - Adolescência e 
juventude: questões 

contemporâneas

Adolescência, teorias do desenvolvimento e diversidade 
de arranjos familiares. 08

Adolescência, vulnerabilidade social, violência e 
criminalização da juventude. 08

Garantia de direitos e políticas públicas para adolescência 
e juventude enfocando questões de gênero, orientação 
sexual, etnia, diversidade religiosa, espiritualidade, bem 

como, as deficiências.

08

carga horária total do Eixo 24

ii - Políticas Públicas,
Marco legal da 

socioeducação no Brasil 
e legislação

Estadual

legislações protetivas e sinAsE 24

intersetorialidade e execução da medida socioeducativa 04

socioeducação na perspectiva dos direitos humanos 04

legislação Estadual (lei 1.818/2007, lei 2.808/2013, lei 
2.669/2012, e alterações) 16

carga horária total do Eixo 48

iii - Metodologia 
do Atendimento 
socioeducativo

A função pedagógica da socioeducação 08

Adolescência e ato infracional na perspectiva do sujeito 
em desenvolvimento 08

Ação pedagógica e responsabilização na metodologia da 
socioeducação 08

carga horária total do Eixo 24

iV - orientações 
Pedagógicas do sinAsE

socioeducação: Planos de Atendimento (nacional 
e Estadual), Projeto Político Pedagógico, equipe 

multiprofissional e regimentos
16

Elaboração compartilhada do PiA, estudos de caso e 
direito a participação 04

carga horária total do Eixo 20

V - Parâmetros de 
Gestão do Atendimento 

socioeducativo

Atendimento socioeducativo e intersetorialidade 04

Administração pública e responsabilização no 
atendimento socioeducativo 04

relações humanas 16

carga horária total do Eixo 24

Vi - rotinas
Administrativas

Aplicadas
ao sistema

socioeducativo no
tocantins

Redação Oficial 12

relatórios 04

noções de radiocomunicação 08

carga horária total do Eixo 24

Vii - Práticas 
restaurativas

Conflitos e convivência: transgressões e tensões da 
adolescência 16

Abordagens teóricas e perspectivas dos modelos 
restaurativos 16

Métodos e dinâmicas de práticas restaurativas aplicadas 
à socioeducação 16

intervenção socioeducativa e práticas restaurativas 08

carga horária total do Eixo 56

Viii - saúde e qualidade 
de Vida

Promoção e Proteção à saúde 04

saúde em uma perspectiva de Gênero 04

drogadição e dependência química 08

Primeiros socorros 08

noções de atenção em saúde Mental 04

carga horária total do Eixo 28

iX - Parâmetros 
de segurança no 

Atendimento
socioeducativo

o papel da segurança no atendimento socioeducativo 16

Violência institucional 04

socioeducação, segurança e direitos humanos 04

noções de gerenciamento de crises no sistema 
socioeducativo 08

técnicas de contenção, imobilização e intervenção 04

condicionamento físico e técnicas de defesa Pessoal. 04

carga horária total do Eixo 40 48

carga horária 288 72

carga horária total do curso 360



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 05 dE julho dE 20185.148DIÁRIO OFICIAL   No6

cAPÍtulo iii
dA AVAliAÇÃo E do AProVEitAMEnto

Art. 52. A Avaliação do Curso de Formação Profissional será 
composta por prova objetiva para todos os cargos.

Art. 53. será considerado aprovado no curso de formação 
Profissional o candidato que obtiver aproveitamento mínimo de 50% 
dos pontos distribuídos na prova teórica, não zerar nenhum dos eixos 
previstos na grade curricular e tiver no mínimo 75% de frequência da 
carga horária do curso.

Art. 54. o candidato que deixar de obter os percentuais previstos 
no art. 56 deste regulamento será imediatamente desligado do curso de 
Formação Profissional e eliminado do Concurso Público.

Art. 55. A Prova objetiva para os cargos de Assistente 
socioeducativo, técnico socioeducador e Analista socioeducador será 
composta de 50 questões de Múltipla Escolha, sendo que cada questão 
conterá quatro alternativas, com uma única resposta correta, valendo um 
ponto cada questão, totalizando um máximo de cinquenta pontos.

Art. 56. A prova objetiva terá duração de quatro horas e 
versará sobre os conteúdos e objetos de estudos do curso de formação 
Profissional, descritos em cada eixo, conforme tabelas abaixo:

tabela aplicável aos cargos de: Assistente socioeducativo, técnico socioeducador e Analista socioeducador

Eixos disciplina no de 
questões Peso

Mínimo no 
conjunto 
dos Eixos

i - Adolescência e 
juventude: questões 

contemporâneas

Adolescência, teorias do desenvolvimento e 
diversidade de arranjos familiares.

05 01

25

Adolescência, vulnerabilidade social, violência e 
criminalização da juventude.

Garantia de direitos e políticas públicas para 
adolescência e juventude enfocando questões de 

gênero, orientação sexual, etnia, diversidade religiosa, 
espiritualidade, bem como, as deficiências.

ii – Políticas Públicas,
Marco legal da 

socioeducação no 
Brasil e legislação

Estadual

legislações protetivas e sinAsE

10 01

intersetorialidade e execução da medida 
socioeducativa

socioeducação na perspectiva dos direitos humanos

legislação Estadual (lei 1.818/2007, lei 2.808/2013, 
lei 2.669/2012, e alterações)

iii – Metodologia 
do Atendimento 
socioeducativo

A função pedagógica da socioeducação

05 01
Adolescência e ato infracional na perspectiva do 

sujeito em desenvolvimento

Ação pedagógica e responsabilização na metodologia 
da socioeducação

iV – orientações 
Pedagógicas do 

sinAsE

socioeducação: Planos de Atendimento (nacional 
e Estadual), Projeto Político Pedagógico, equipe 

multiprofissional e regimentos 05 01
Elaboração compartilhada do PiA, estudos de caso e 

direito a participação

V – Parâmetros de 
Gestão do Atendimento 

socioeducativo

Atendimento socioeducativo e intersetorialidade

05 01Administração pública e responsabilização no 
atendimento socioeducativo

relações humanas

Vi - rotinas
Administrativas

Aplicadas
ao sistema

socioeducativo no
tocantins

Redação Oficial

05 01
relatórios

noções de radiocomunicação

Vii – Práticas 
restaurativas

Conflitos e convivência: transgressões e tensões da 
adolescência

05 01
Abordagens teóricas e perspectivas dos modelos 

restaurativos

Métodos e dinâmicas de práticas restaurativas 
aplicadas à socioeducação

intervenção socioeducativa e práticas restaurativas

Viii - saúde e qualidade 
de Vida

Promoção e Proteção à saúde

05 01

saúde em uma perspectiva de Gênero

drogadição e dependência química

Primeiros socorros

noções de atenção em saúde Mental

iX – Parâmetros 
de segurança no 

Atendimento
socioeducativo

o papel da segurança no atendimento socioeducativo

05 01

Violência institucional

socioeducação, segurança e direitos humanos

noções de gerenciamento de crises no sistema 
socioeducativo

técnicas de contenção, imobilização e intervenção

condicionamento físico e técnicas de defesa 
Pessoal.

Art. 57. A nota final do Curso de Formação Profissional será 
aferida pelo total de pontos obtidos na prova objetiva.

Art. 58. o candidato deverá comparecer ao local de prova 
com, no mínimo, uma hora de antecedência, munido de documento de 
identificação com foto para conferência, e deverá observar a normas 
abaixo elencadas:

i - o candidato deverá apresentar-se para a realização da prova 
portando apenas caneta (preta ou azul). não será permitida a entrada do 
candidato portando relógio, telefone celular, bip, pen drive, boné, óculos 
escuros ou qualquer aparelho eletrônico no local;

ii - o candidato poderá retirar-se da sala somente uma hora e 
trinta minutos após o início da realização da prova;

iii - os três últimos candidatos presentes na sala somente 
deverão retirar-se do local de realização da prova na companhia do fiscal;

iV - o tempo máximo de provas será de quatro horas, incluindo 
o tempo necessário para o lançamento das respostas no gabarito;

V - o gabarito oficial preliminar da prova objetiva será divulgado 
pela internet, em site oficial da Secretaria de Cidadania e Justiça, no dia 
subsequente ao da realização da prova.

Art. 59. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as normas 
de condições para realização da prova, previstas no item 08 do Edital no 
04/001.

cAPÍtulo iV
dos rEcursos A ProVA oBjEtiVA

Art. 60. o candidato que desejar interpor recursos contra o 
gabarito oficial preliminar da prova objetiva disporá de dois dias, a partir 
do dia subsequente ao da divulgação do gabarito, em requerimento próprio 
disponibilizado via internet, em site oficial da Secretaria de Cidadania e 
justiça.

Art. 61. Os recursos julgados serão divulgados em site oficial 
da secretaria de cidadania e justiça não sendo possível o conhecimento 
do resultado via telefone, fax, e-mail ou outro meio não previsto neste 
regulamento.

Art. 62. o recurso deverá ser individual, por item ou avaliação, 
com a indicação daquilo em que o candidato se julgar prejudicado, e 
devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações 
de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., 
e, ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações 
circunstanciadas.

Art. 63. o candidato deverá ser claro, consistente e objetivo 
em seu pleito.

Art. 64. serão rejeitados os recursos enviados fora do prazo 
improrrogável de dois dias, a contar do dia subsequente da publicação 
do gabarito, ou não fundamentados, e os que não contiverem dados 
necessários à identificação do candidato, como seu nome, número do 
cPf e cargo do concurso.

Art. 65. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de 
revisão de recursos, recursos de recursos e/ou recurso de gabarito oficial 
definitivo, exceto no caso previsto no art. 71 deste Regulamento.

Art. 66. se do exame de recursos resultar anulação de item 
integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item será 
atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

Art. 67. se houver alteração, por força de impugnações, de 
gabarito oficial preliminar de item integrante da prova, essa alteração 
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.

cAPÍtulo V
dAs norMAs APlicÁVEis Aos cAndidAtos coM dEficiÊnciA

Art. 68. Aos candidatos com deficiência, serão aplicadas as 
normas deste regulamento, observadas suas limitações.

Art. 69. No ato da matrícula o candidato com deficiência deverá 
apresentar atestado médico comprovando sua limitação.

Art. 70. Os candidatos com deficiência deverão participar das 
aulas teóricas e práticas, observadas suas limitações.
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Art. 71. o candidato poderá requerer atendimento especial 
somente no ato da matrícula no Curso de Formação Profissional, para o 
dia de realização da prova objetiva, indicando as condições previstas de 
que necessita, conforme Anexo Vi deste regulamento.

tÍtulo iii
das disposições finais

Art. 72. A secretaria de cidadania e justiça não se 
responsabilizará pela requisição do candidato em seu local de trabalho 
e/ou pelas despesas com o deslocamento e alimentação do aluno para 
a frequência no Curso de Formação Profissional.

Art. 73. os candidatos matriculados deverão portar documento 
de identidade ou equivalente que contenha foto, como pré-requisito de 
acesso e permanência nas dependências onde serão ministradas as 
aulas do Curso de Formação Profissional, o que poderá ser solicitado a 
qualquer momento para conferência.

Art. 74. concluídas as atividades do curso de formação 
Profissional, o resultado final será divulgado no site oficial da Secretaria 
de Cidadania e Justiça para publicação da classificação final do Concurso 
no Órgão Oficial/Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Art. 75. o resultado final a que se refere o art. 74 deste 
regulamento deverá indicar os candidatos aprovados segundo os critérios 
estabelecidos no Edital do concurso e neste regulamento.

Art. 76. os casos omissos serão resolvidos pela comissão de 
Acompanhamento do Curso de Formação Profissional, quando necessário.

Art. 77. incumbe à comissão de Acompanhamento do curso 
de Formação Profissional editar normas complementares ao presente 
Regulamento, sempre que se fizer necessário.
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CORPO DE BOMBEIROS MIlITAR

PORTARIA Nº 01/2018/CEDEC, DE 21 DE jUNHO DE 2018.

divulga os requisitos e prazos para a realização do 
curso de brigada para os municípios no âmbito do 
corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins e 
adota outras providências

o coMAndAntE-GErAl do corPo dE BoMBEiros 
MilitAr do EstAdo do tocAntins e coordEnAdor EstAduAl 
dE dEfEsA ciVil, nos termos do art. 4º da lei complementar n° 45, de 
3 de abril de 2006, e com base na norma técnica nº 12, aprovada pelo 
decreto nº 3.950, de 25 de janeiro de 2010, que regulamenta a lei 1.787, 
de 15 de maio de 2007, que dispõe sobre a prevenção contra incêndio e 
pânico em edificações e áreas de risco no Estado do Tocantins;

rEsolVE:

Art. 1º Para efeitos desta Portaria aplicam-se as definições 
constantes da norma técnica nº 12, que dispõe sobre terminologias de 
proteção contra incêndio e pânico.

Art. 2º A quantidade mínima de brigadista será definida de 
acordo com a classificação do município no Ranking de Densidade do 
fogo, com base nos dados dos últimos 10 (dez) anos, sendo quatro os 
níveis definidos pela Defesa Civil Estadual - CEPDEC/TO:

i - nível A - de 1% a 25% de densidade - 7 brigadistas;

ii - nível B - de 26% a 50% de densidade - 13 brigadistas;

iii - nível c - de 51% a 75% de densidade - 19 brigadistas;

iV - nível d - de 76% a 100% de densidade - 25 brigadistas.

Art. 3º os candidatos a brigadista devem atender aos seguintes 
critérios básicos:

i - possuir boa condição física e de saúde;

ii - ser absolutamente capaz;

iii - ter entre 18 e 50 anos;

iV - ser alfabetizado.

§1º A quantidade de brigadista do sexo feminino não será 
superior a 10% (dez por cento) no que se refere ao total de matriculados 
no curso de Brigada.

§2º caso nenhum candidato atenda aos critérios básicos 
relacionados, devem ser selecionados aqueles que atendam ao maior 
número de requisitos.

Art. 4º A brigada de incêndio deve ser organizada funcionalmente 
como segue, e com as respectivas atribuições:

i - chefe de Brigada:

a) explicar aos combatentes a natureza do trabalho a ser 
realizado;

b) organizar os combatentes para efetuar eficazmente os 
trabalhos específicos;

c) demonstrar métodos de trabalho seguros e eficientes;

d) assegurar que toda a equipe se encontre em perfeito estado;

e) registrar os nomes dos combatentes e as horas de trabalho;

f) assegurar que as normas de segurança sejam observadas;

ii - Brigadista:

a) combater e prevenir incêndio florestal;

b) acionar a entidade quando necessário;

c) difundir entre a comunidade uma cultura de Prevenção aos 
incêndios florestais;

d) dar voz de alarme em caso de apresentar um alto risco de 
emergência, sinistro ou desastre.

Art. 5º os candidatos a brigadista, selecionados conforme o art. 
3º desta Portaria, devem frequentar curso com carga horária mínima de 
24 horas, sendo a parte prática de 16 horas.

§1º A parte teórica do curso terá a seguinte grade:

i - Prevenção e combate aos incêndios florestais:

a) incêndio florestal;

b) técnica de combate a incêndios florestais;

c) elementos essenciais;

d) causas do incêndio florestal; 

e) formas de propagação;

f) fatores que interferem na propagação;

g) classificação dos incêndios;

h) avaliação do incêndio;

i) partes do incêndio;

j) ferramentas e equipamentos de combate;

k) combate aos incêndios florestais;

l) fases do combate;

m) queima controlada;
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n) os aceiros;

o) tática;

ii - Primeiros socorros e Prevenção de Acidentes:

a) definição/finalidade;

b) socorrista;

c) parada respiratória;

d) parada cardíaca;

e) hemorragia;

f) estado de choque;

g) desmaios/convulsão;

h) asfixia;

i) imobilização;

j) transporte de acidentados;

k) animais peçonhentos.

§1º A parte prática do curso abrangerá:

i - aula prática de Primeiros socorros e Prevenção de Acidentes, 
abrangendo todos os assuntos abordados nas aulas teóricas;

ii - atividade em campo de Prevenção e combate aos incêndios 
florestais:

a) aceiros;

b) tática de combate;

c) técnica de combate;

d) transporte de equipamentos;

e) uso da bomba costal;

f) montagem de abrigos provisórios.

Art. 6º A periodicidade do treinamento do brigadista deve ser 
de 24 meses, ou quando houver alteração de 50% (cinquenta por cento) 
dos membros da Brigada. findo esse prazo, deverá ser realizado novo 
treinamento.

Art. 7º Aqueles que concluírem o curso com aproveitamento 
mínimo de 70% (setenta por cento) na avaliação teórica e prática 
receberão certificado de brigadista, expedido pelo CBMTO e/ou Defesa 
civil.

Parágrafo único. Em atendimento ao princípio da moralidade, 
os militares da ativa e da reserva do CBMTO ficam proibidos de exercer 
as funções de Responsável Técnico e de Certificador, a que se refere o 
caput desta Portaria.

Art. 8º No certificado do brigadista devem constar os seguintes 
dados:

i - nome completo do treinando;

ii - carga horária;

iii - período de treinamento;

IV - citação de que o certificado está em conformidade com 
esta Portaria.

Art. 9º As atribuições da Brigada de incêndio florestal são de 
prevenção e combate ao sinistro, englobando o que segue:

i - ações de prevenção:

a) avaliação dos riscos existentes;

b) inspeção geral dos equipamentos de combate a incêndio;

c) elaboração de relatório das irregularidades encontradas;

d) encaminhamento semanal do relatório de ocorrências;

e) orientação à população;

f) exercícios simulados;

ii - ações de emergência:

a) identificação da situação;

b) combate ao incêndio.

Art .  10.  os municípios arcarão com as seguintes 
responsabilidades:

i - possuir coordenadoria Municipal de defesa civil (coMPdEc) 
e coordenador nomeado;

ii - local para aulas teóricas e práticas acima de 20 alunos;

iii - alimentação para os alunos;

iV - data show;

V - transporte à disposição dos alunos;

Vi - equipamentos de proteção individual (EPi) e maleta de 
primeiros socorros;

Vll - confecção de apostilas para os alunos.

Art. 11. o prazo para solicitação de cursos de brigada será até 
30 de junho do referido ano.

§1º considerando o período de estiagem e a sazonalidade 
local, o curso deverá ocorrer a partir do dia primeiro de maio até o dia 
31 de agosto.

§2º o atendimento das solicitações de cursos de brigada fora do 
prazo previsto nesta Portaria, ficará a critério da Coordenadoria Estadual 
de Proteção e defesa civil.

Art. 12. o termo de parceria entre Prefeitura e defesa civil só 
serão concretizados mediante comprovação de contratação de brigada, 
não sendo admitidos contratos de brigadistas por diárias.

Art. 13. o descumprimento dos requisitos estabelecidos nesta 
Portaria será motivo para o Corpo de Bombeiros não emitir o certificado 
de formação do brigadista.

Art. 14. ficam revogadas as Portarias nº 02/2015/cEPdEc e 
nº 003/2015/cEPdEc, ambas de 24 de abril de 2015.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

rEGinAldo lEAndro dA silVA - cEl qoBM
comandante-Geral do corpo de Bombeiros Militar

coordenador Estadual da defesa civil

PORTARIA Nº 013/2018/DIORF, DE 27 DE jUNHO DE 2018.

designa os servidores responsáveis pelo Plano 
Plurianual 2016-2019 e pelo orçamento Anual, 
referente ao exercício 2018 e dá outras providências.

o coMAndAntE-GErAl do corPo dE BoMBEiros 
MilitAr do EstAdo do tocAntins, nos termos do art. 4º da lei 
complementar nº 45, de 3 de abril de 2006, e tendo em vista os dispositivos 
da instrução normativa nº 1, de 4 de março de 2016, que dispões sobre 
as atribuições dos servidores responsáveis pelo Plano Plurianual - PPA 
2016-2019 e pelo orçamento Anual de 2018,

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores responsáveis pelo Planejamento 
e orçamento, pelos objetivos dos Programas temáticos e pelas ações 
orçamentárias do Plano Plurianual 2016-2019, disposto na lei 3.051, de 21 
de dezembro de 2015, no âmbito do corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do tocantins, na forma estabelecida no Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º revoga-se a Portaria nº 001/2017/coPlAn, de 8 de 
maio de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

rEGinAldo lEAndro dA silVA - cEl qoBM
comandante-Geral
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AnEXo Único À PortAriA nº 013/2018/diorf, de 27 de junho de 2018.

Planejamento e orçamento

servidor responsável Matrícula cargo

titular: douglas luiz dos 
santos souza 10693061 Major

suplente: francisco 
de Assis Evangelista 

chaves
1010921 Major

Programa temático: segurança cidadã

n° objetivo servidor responsável Matrícula cargo

150200

Promover atendimento diuturno nas
emergências atinentes às atividades do corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do tocantins, 

visando à proteção da vida, do patrimônio e do 
meio ambiente.

titular: cleber josé 
Borges sobrinho 314501 Major

suplente: Antonio luiz 
soares da silva

9612581 capitão

150201

reduzir desastres naturais, tecnológicos e/
ou antropológicos por meio de ações de 
prevenção, preparação da população e 

respostas a emergências.

titular: Geraldo da 
conceição Primo 711450 tenente 

coronel

suplente: Alex Matos 
fernandes 960655-1 Major

Ações do objetivo 150200

n° Ação orçamentária servidor responsável Matrícula cargo

1009 Aparelhamento das unidades e Ampliação de 
frota de veículos e embarcações do cBMto

titular: André carvalho 
Araújo 573842 tenente 

coronel

suplente: jairon soares 
domingues 756950 capitão

1024 construção, reforma e Ampliação de unidades 
e sub-unidades do cBMto

titular: Geraldo da 
conceição Primo 711450 tenente 

coronel

suplente: Pedro Victor 
dias Machado Zerbini 

leão

81829-2 Major

2019 Aquisição de equipamentos de salvamento e 
combate a incêndios

titular: Erisvaldo de 
oliveira Alves 997939 Major

suplente: jairon soares 
domingues 756950 capitão

2030 Capacitação e formação dos profissionais 
bombeiros militares

titular: danubio Kelly 
Bezerra Pereira 1063561 capitão

suplente: Alex Matos 
fernandes 960655-1 Major

2106 Manutenção de unidades do cBMto

titular: jairon soares 
domingues 756950 capitão

suplente: sandro souza 
Pinto 751707 capitão

2348 Assistência Biopsicossocial e Valorização dos 
Profissionais do CBM-TO

titular: josé domingos 
Alves filho 603469 tenente 

coronel

suplente: dione silva 
lima Miranda 845969 Major

3054 reestruturação das unidades do corpo de 
Bombeiros

titular: Geraldo da 
conceição Primo 711450 tenente 

coronel

suplente: Pedro Victor 
dias Machado Zerbini 

leão

81829-2 Major

4101 Manutenção do cBMto

titular: André carvalho 
Araújo 573842 tenente 

coronel

suplente: jairon soares 
domingues 756950 capitão

4060 fornecimento de fardamento

titular: cleber josé 
Borges sobrinho 31450 Major

suplente: Erisvaldo de 
oliveira Alves 997939 Major

3085 realização de concurso Público
titular: Peterson queiroz 

de ornelas 1002465 tenente 
coronel

Ações do objetivo 150201

4074 fortalecimento do sistema de defesa civil

titular: Alex Matos 
fernandes 960655-1 Major

suplente: Wleydson 
Morais dutra 792072-1 Major

4109 Modernização e Manutenção do sistema de 
monitoramento

titular: Maryelle ferreira 
Garcia felicíssimo 52763-1 Major

suplente: luiz carlos 
costa ferreira

409551 3° 
sargento

4123 Prevenção e Preparação aos desastres

titular: Alex Matos 
fernandes 960655-1 Major

suplente: Pedro Victor 
dias Machado Zerbini 

leão

81829-2 Major

Programa temático: Manutenção e Gestão do Poder Executivo

2191 coordenação e Manutenção dos serviços 
Administrativos

titular: carla cristina 
siqueira de resende 942835 Major

suplente: francisco 
de Assis Evangelista 

chaves
1010921 Major

2223 Manutenção de recursos humanos

titular: carlos Alberto 
rodrigues costa 7801971 Major

suplente: rinaldo Maciel 
Monteiro junior 1078291 Major

CONTROlADORIA-GERAl DO ESTADO

PORTARIA Nº 37/2018, DE 05/06/2018.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA controlAdoriA-GErAl do 
EstAdo do tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
42, §1º, inciso iV, da constituição Estadual, e com fulcro no art. 67 da lei 
8.666, de 21 de junho de 2003, resolve:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal 
de contrato, titular e respectivo substituto dos instrumentos contratuais 
elencados a seguir:

servidores nº contrato contratado objeto

fiscal do contrato: fleuri Pereira dos santos, contador/
Gerente de tomada de contas Especial, matrícula: 
218537-3.
substituto do fiscal: Wesley silva carmino, Agente de 
cadastro de informação, matrícula nº: 11140534-2.

03/2018

orG 
sEGurAnÇA 
ElEtrÔnicA 

ltdA - ME.

EMPrEsA 
EsPEciAliZAdA EM 
MonitorAMEnto 

dE AlArME.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

V - atestar o recebimento dos serviços e sinalizar para 
pagamento.

sEniVAn AlMEidA dE ArrudA
secretário-chefe

PORTARIA Nº 53/2018 DE 05/07/2018

constituir comissão para avaliar os bens móveis 
patrimoniais desta controladoria Geral do Estado.

o sEcrEtÁrio-chEfE dA controlAdoriA GErAl do 
EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições e consoante o 
dispositivo no art. 42, §1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins 
combinado com o disposto no item 11.3 da instrução normativa Geral nº 
04/02-00 - sEcAd, de 03 de dezembro de 1998,

rEsolVE:

Art. 1º constituir comissão para avaliar semestralmente, os bens 
móveis desta controladoria Geral do Estado, no sentido de estabelecer o 
controle nos bens móveis de todos os setores desta Pasta. 

Art. 2º designar os servidores iArA MAriA PinhEiro 
nolAsco, Assistente Administrativo, matrícula 555852-5, clAudionor 
dE ArAujo nEto, Agente de cadastro e informação, matrícula 
116222202-1 e lindolfo fErrEirA PiMEntEl nEto, Assessor 
Especial, matrícula 1205170, todos lotados na controladoria Geral do 
Estado, para, sob a presidência do primeiro, realizarem a conferência de 
todos os bens móveis patrimoniais desta cGE.

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sEniVAn AlMEidA dE ArrudA 
secretário-chefe
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 802/2018/GASEC, DE 3 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria de cidadania e justiça,

lAidYlAurA PErEirA dE ArAÚjo, Analista em desenvolvimento 
social, número funcional 11193190/1, cPf 918.692.421-49, oriunda da 
universidade Estadual do tocantins - unitins.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 804/2018/GASEC, DE 2 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da saúde,

GABriEllA costA ArAÚjo, Engenheiro sanitarista, número funcional 
1279947/1, cPf 018.176.671-06, oriunda da secretaria do Meio Ambiente 
e recursos hídricos, a partir de 21 de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 805/2018/GASEC, DE 2 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da saúde,

dAniElA dos sAntos BAtistA BArros, Engenheiro Ambiental, 
número funcional 758842/1, cPf 624.007.203-63, oriunda da secretaria 
do Meio Ambiente e recursos hídricos, a partir de 21 de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 806/2018/GASEC, DE 2 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da segurança Pública,

VAldir ElVidio dA silVA junior, Assistente Administrativo, 
número funcional 11160748/2, cPf 967.901.721-49, oriundo do instituto 
natureza do tocantins.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 810/2018/GASEC, DE 3 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da fazenda,

EliAs BEZErrA dos sAntos, Motorista, número funcional 966554/1, 
cPf 853.371.881-00, oriundo da secretaria da saúde.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração
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PORTARIA Nº 811/2018/GASEC, DE 3 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da fazenda,

MArlucE fErrEirA coElho, Assistente Administrativo, número 
funcional 612513/2, cPf 498.461.911-20, oriunda da secretaria da 
Educação, juventude e Esportes.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 813, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado.

considErAndo a Portaria nº 771, de 06 de setembro de 
2017, publicada no Diário Oficial nº 4.950, de 12 de setembro de 2017, 
em cumprimento à decisão liminar, proferida no Mandado de segurança 
nº 0016514-11.2017.827.0000, resolve:

Art. 1º AnulAr a Portaria nº 763, de 22 de junho de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.141, de 26 de junho de 2018, da servidora 
rosiMEirE GoMEs GuiMArÃEs sAlViAno, matricula nº 611314-2, 
por tratar de matéria já aventada pela Portaria nº 771, de 06 de setembro 
de 2017, que continua em vigor.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 03 do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 814, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento ao Acórdão proferido no Mandado de 
segurança nº 0021310-45.2017.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, para a 
referência “B”, constante do Anexo ii da lei nº 2.314/2010, a partir 
de 11/06/2017, ao servidor público hÉlio doMinGos dE Assis 
AlVEs, número funcional 11138165-2, delegado de Polícia civil, cPf 
nº 799.438.881-72, integrante do quadro da Polícia civil do Estado 
do tocantins, a ser implementada em folha de pagamento, a partir de 
23/10/2017, data da impetração da Ação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 815, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0013088-54.2018.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, da referência 
“i” para a referência “l” constante do Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir 
de 1º/09/2014, ao servidor público MAuricio rAMos GoncAlVEs, 
número funcional 392331-2, Agente de Polícia, cPf nº 310.906.561-
49, integrante do quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento em conformidade com a intimação 
eletrônica de 19/06/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 816, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento da decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0013024-44.2018.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr, evolução funcional vertical para o “Padrão 
iii”, constante do Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir de 1º/01/2014, 
ao servidor público, joÃo MArtins dE oliVEirA, número funcional 
nº 283610-2, Agente de Polícia, cPf nº 2176296.621-53, integrante do 
quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser implementada em 
folha de pagamento, em conformidade com a intimação recebida em 
19/06/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 817, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento ao Acórdão concedido no Mandado de 
segurança nº 0021855-18.2017.827.0000, resolve:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, aos seguintes 
servidores públicos abaixo especificados, integrante do Quadro da Polícia 
civil do Estado do tocantins, posicionando-os nas correspondentes 
referências, constantes do Anexo ii da lei nº 1.545/2004, a partir das datas 
de preenchimento dos requisitos legais, a ser implementada em folha de 
pagamento, em conformidade com o trânsito julgado em 07/05/2018.

EVoluÇÃo funcionAl horiZontAl

número 
funcional Vínc cPf nome ref. 

Anterior
nova 
ref.

data de 
Preenchimento 
de requisitos

981993 3 867.483.351-91 clAudiA rEGinA dE oliVEirA 
sAlEs A B 10/06/2017

11138050 2 252.267.893-00 dAniEl MAnAri lEoncio A B 11/06/2017

11138092 2 575.146.231-91 MiriAn cArdoso PErEirA A B 09/06/2017

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração
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PORTARIA Nº 818, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento ao Acórdão proferido no Mandado de 
segurança nº 0026324-10.2017.827.0000.

rEsolVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, para a 
referência “j”, constante do Anexo ii da lei nº 2.314/2010, a partir de 
1º/10/2016, à servidora pública PAtriciA MontEiro MAchAdo, 
número funcional 1021427-3, Agente de Polícia, cPf nº 905.323.686-
49, integrante do quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento, a partir de 29/12/2017, data da 
impetração da Ação.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 819/2018/GASEC, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos i e iV, da constituição Estadual e 
com base no art. 83 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

AutoriZAr a fruição das férias da servidora:

ArlEnE suElMA dE oliVEirA, número funcional nº 654489/1, cPf 
534.746.001-68, Assistente Administrativo/defensor dativo, no período 
02/07/2018 a 31/07/2018, referentes ao período aquisitivo de 14/12/2008 
a 13/12/2009, suspensas pela Portaria PGE/GAB nº 077/2011, publicada 
no Diário Oficial nº 3.360, de 12/04/2011.

Palmas - to, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

nEYZiMAr cABrAl dE liMA
secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DE CIDADANIA E jUSTIÇA

PORTARIA/SECIjU/TO Nº. 529/2018, DE 05 DE jUlHO DE 2018.

concurso PÚBlico PArA ProViMEnto dos 
cArGos do quAdro dA dEfEsA sociAl 
E sEGurAnÇA PEnitEnciÁriA - EditAl nº 
004/125-2014 - conVocAÇÃo dE VAGAs do 
cAdAstro rEsErVA PArA A sEGundA EtAPA 
do concurso PÚBlico PArA o curso dE 
forMAÇÃo ProfissionAl PArA os cArGos 
dE AssistEntE socioEducAtiVo, tÉcnico 
socioEducAdor E AnAlistA socioEducAdor 
- sistEMA socioEducAtiVo.

A sEcrEtAriA dE cidAdAniA E justiÇA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição 
do Estado e com fulcro na ordem de serviço do Excelentíssimo senhor 
Governador e no uso das atribuições que lhe confere Ato Governamental 
de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de 
abril de 2018, torna público o presente Edital que divulga a convocação 
final para a segunda etapa do concurso público - Curso de Formação 
Profissional, para os candidatos do cadastro reserva- sistema 
socioeducativo.

considerando o decreto nº. 5.841, de 05 de julho de 2018, 
que regulamenta o Curso de Formação Profissional para os cargos 
de Assistente socioeducativo, técnico socioeducador e Analista 
socioeducador.

considerando, também, a conveniência e a oportunidade da 
Administração;

rEsolVE:

tornAr PÚBlico o presente Edital de convocação para Matrícula, 
dos candidatos, para os cargos de Assistente socioeducativo, técnico 
socioeducador e Analista socioeducador, nos termos previstos no decreto 
nº 5.841, de 05 de julho de 2018 e Edital nº 04/001-2014, conforme segue:

1. dA conVocAÇÃo

1.1 os candidatos abaixo relacionados no Anexo i, deste Edital 
ficam convocados para comparecer na sede da Escola Superior de Gestão 
Penitenciária - EsGEPEn, localizada na quadra 103 sul, rua so 05, lote 
22, Plano diretor sul, Palmas/to, cEP: 77.015-018 - telefone (63) 3218-
6721, dos dias 23/07/2018 a 26/07/2018, nos horários das 08h às 12h e 
das 14h às 17 horas, munidos dos documentos previstos no decreto nº 
5.822, de 25 de maio de 2018 e Edital nº 04/001-2014.

1.2 Para otimizar o atendimento os candidatos deverão 
comparecer na sede da Escola superior de Gestão Penitenciaria 
-EsGEPEn para matricula, conforme tabela abaixo, de acordo com a 
letra inicial do nome do candidato:

dAtA cAndidAtos

23/07 nomes iniciados em A, B, c, d e E

24/07 nomes iniciados em f, G, h, i, i, K

25/07 nomes iniciados em l e M

26/07 nomes iniciados em n, o, P, q, r, s, t, u, V, W, Y, X e Z.

27/07 candidatos que não compareceram no dia determinado para matrícula

AnEXo i
As informações encontram-se na seguinte ordem: nome, inscrição, 

classificação e nota na primeira etapa.

cargo: M01 - Assistente socioeducativo - técnico em Enfermagem

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

KlÉsio dos sAntos GoMEs 3502490 24 69,00

GlEndA GrAMAcho dA silVA cArdEAl 3531350 25 69,00

WAndErlEY nunEs GuiMArÃEs 3409813 26 69,00

VAldEri nErE BElEM 3744124 27 69,00

MichEllY rodriGuEs dE PAulA 3092992 28 69,00

dAMAris WEBEr 3918815 29 69,00

EdVAldo GonÇAlVEs rÊGo 3020916 30 68,00

AnA PAulA MorEirA sAntos 3640787 31 68,00

frAncisco rEnEclEi dE sousA ArAujo 3829545 32 68,00

MArciA rochA siquEirA 3499820 33 68,00

silVAnA APArEcidA MEdEiros dos sAntos 3813444 34 68,00

cargo: M02 - Assistente socioeducativo Motorista

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

rAfAEl lourEnÇo dE ArAujo 3462846 46 69,00

Antonio justino PErEirA dA concEiÇÃo 3739813 47 69,00

josiEl VidAl tAVArEs dE lirA 3955052 48 69,00

Milton sEBAstiÃo PErEirA dE souZA 3408620 49 69,00

MArcio luZ cAMPos 3045471 50 69,00

josElito dA silVA MourAo 3748553 51 69,00

EliAnE fErrEirA dos sAntos 3625389 52 69,00

jonAthAn sAntos dE oliVEirA 3888843 53 69,00

jArBAs BEsErrA PAiVA 3690148 54 69,00

dÍdiMo cAMPos filho 3961800 55 69,00

AlEXAndrE sodrÉ Brito 3573184 56 69,00

Vinicius PirEs BiÁ 3507831 57 69,00

EdiVAldo PErEirA dA silVA 3894177 58 43,00
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cargo: M05 - técnico socioeducador Masculino

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

ElciAs MontEiro do nAsciMEnto 3871126 263  58,00
josiMAr cArrEiro loPEs 3975339 264 57,00
dAnilo oliVEirA dE jEsus 3857174 265 57,00

MiGuEl oliVEirA costA 3048721 266 57,00
Bruno rodriGuEs costA 3019640 267 57,00

WEslEY rAfAEl dos sAntos 3579107 268 57,00
PAulo dE sousA sAntos 3040801 269 57,00

Adilson lorEnco dAs nEVEs 3779432 270 57,00
PAulo florÊncio dE oliVEirA GiAcoMini 3968804 271 57,00

MAuricio fErnAndEs BrAZ 3811913 272 57,00
josuE nolEto BEZErrA 4014006 273 57,00

jEffErson riBEiro dAs nEVEs 3467236 274 57,00
dAnilo rodriGuEs MilhoMEM 3645800 275 57,00

GilnEY cArdoso PErEirA 3004457 276 57,00
AnGElo dE BArros rAMos 3422127 277 57,00

dAniEl justiniAno tEBAs sAntos 3998126 278 57,00
MArcos GoMEs dE souZA 3495990 279 57,00

EdiVAn diAs cArdoso 3430146 280 57,00
josÉ VitAl nEto 3582280 281 57,00

VAldiVino dos sAntos luiZ 3084922 282 57,00
PAulo josE cArVAlho dE oliVEirA 3918319 284 57,00

VAndErlY fErrEirA concEiÇÃo 3742350 285 57,00
MichEl PErEirA AlMEidA 3524418 286 57,00

AdriAno silVA BEnto 3682234 287 57,00
AndrEss WEBBEr Brito dE AlMEidA 3424405 288 57,00

rAfAEl BEZErrA rABElo 3964183 289 57,00
MAGno dE oliVEirA 3565963 290 57,00

GilBErto AlVEs dA silVA 3575705 291 57,00
EdiVAn rodriGuEs dE oliVEirA 3850390 292 57,00
WEVErson fErrEirA tAVArEs 3460118 293 57,00
lEonArdo BArBosA BArros 3505510 294 57,00

nAdson chArlEs MAscArEnhAs Brito 3891240 295 57,00
joEl fEitoZA ArAujo E Brito 3014762 296 56,00
joÃo soArEs do MontE nEto 3631460 297 56,00

GEoVAnE AlVEs fEitosA 4006569 298 56,00
AlrilEi dA costA frAnco 3482464 299 56,00

lEoMAr GoMEs MErcEdEs dA silVA 3922863 300 56,00
cÁssio MorEirA dA silVA 3814980 301 56,00

roMÁrio BArros MilhoMEns 3727033 302 56,00
WEcilEY rAMos dos sAntos 3838498 303 56,00

ElYhElton frAncisco silVA dos sAntos 3653650 304 56,00
cArlos EduArdo tolEdo MontElo 3643875 305 56,00

nEuriVAn sousA BArros 3734633 306 56,00
joÃo cArlos MAciEl cAstro 3476162 307 56,00

roMÁrio dA silVA cABrAl 3820939 308 56,00
EduArdo tAVArEs fontourA dE AlMEidA 3881210 309 56,00

diEGo MorEirA fonsEcA 3769917 310 56,00
fABio ArAujo MAciEl 3886174 311 56,00

rAYAno costA sAntos 3783642 312 56,00
roGErio rodriGuEs BEnto 3686060 313 56,00

sciMith BEZErrA dA silVA filho 3952606 314 56,00
lucius cAVAlcAnti GuiMArÃEs 3796035 315 56,00

Airton rochA sAntos 3682714 316 56,00
lEonArdo diAs fErnAndEs 3761657 317 56,00

AndErson diVino dE cArVAlho BArros 3660397 318 56,00
GEoVAni MArtins dos sAntos 3071570 319 56,00

GilBErto fErrEirA dE liMA junior 3982114 320 56,00
BEnjAMiM josE dE ArAujo 3962687 321 56,00

GEtÚlio diAs nEto 3082725 322 56,00
ilri ViEirA dE sousA 3646602 323 56,00

MAnoEl MorEirA nEto 3809412 324 56,00
jArdEl nEVEs costA 3995780 325 56,00

silVAno dA concEiÇÃo BArros 3765539 326 56,00
AntÔnio huMBErto dE AlMEidA 3862836 327 56,00

AdEuVAldo riBEiro dE MorAis junior 3650456 328 56,00
MAnoEl dE jEsus AlVEs dE oliVEirA 3022005 329 56,00

AniVAldo AMAncio dos sAntos cArnEiro 3914232 330 56,00
iGor GuiMArAEs sAntos 3494381 331 56,00
fÁBio dE souZA E silVA 3780260 332 56,00

lEoMAr cArnEiro dE oliVEirA 3999432 333 56,00
lAZAro MEssiAs BorGEs 3011658 334 56,00

EVAndro dos sAntos rodriGuEs BEZErrA 3893553 335 56,00
nuBiVAldo PErEirA dos sAntos 3509869 340 50,00

cargo: M06 - técnico socioeducador feminino

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

lEilA BArBosA MilhoMEM 3817032 77 63,00

lorEnA oliVEirA liMA PrEcinottE MArson 3926559 78 63,00

AnA PAulA cArdoso MArquEs 3048543 79 63,00

lEidiAnE sMithE silVA 3452395 80 63,00

BrunnA fErrAciolli silVA 3840654 81 63,00

dEliAnnE silVA Pinho 3417328 82 63,00

jocEnEiA ZAnGirolAMi 3791866 83 62,00

luciAnA rodriGuEs torrEs 3484408 84 62,00

cEliA dA silVA Brito 3078426 85 62,00

fEliciAnA cArdoso GoMEs 3651274 86 62,00

juliEtE GoMEs dA silVA 3860124 87 62,00

inGrid dAYAnE rodriGuEs liMA 3967620 88 62,00

dhAiAnA MAriA sAntos liMA 3068633 89 62,00

KArolAinY silVA MElo 3776808 90 62,00

PAtriciA fErnAndEs ArAujo 3824594 91 62,00

KÁtiA sousA costA 3813681 92 62,00

fABiAnA fErnAndEs dE oliVEirA 3730999 93 62,00

dAniElA ViEirA dE Brito 3859649 94 62,00

tAiZ fErrEirA dE oliVEirA 3026876 95 62,00

AndrEiA loPEs dA silVA 3053326 96 62,00

nAtYEllEn GoMEs dE souZA 3048179 97 62,00

juliAnA lisBoA silVA 3486443 98 62,00

GilMArA PErEirA lourEnÇo 3512843 99 62,00

jAYnE dE BArros rodriGuEs 3080846 100 62,00

BrunA coElho fAcundEs BrunA 3827828 101 62,00

cargo: s04 - Analista socioeducador - serviço social 

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

jurAniA BArBosA dE jEsus 3044980 18 58,00

frAnciscA dA silVA AlMEidA 3008444 19 58,00

silVAniA MirAndA Porto 3001288 20 57,00

ElMA sAntos dE souZA 3789314 21 57,00

nAiArA cArdoso dos sAntos MAscArEnhAs 3833623 22 56,00

josEfA nErEs dA silVA nEtA fErrEirA 3010880 23 56,00

dEBorA souZA solAno nunEs 3470237 25 56,00

MArcEliA luciA diAs cunhA dA cruZ 3487431 26 56,00

WilliAn MilhoMEM dA silVA 3552535 27 56,00

cargo: s05 - Analista socioeducador - Pedagogia

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

AriAdnA KAMilA GoMEs 3598896 17 53,00

jAnAinA silVA costA 3037053 18 52,00

MAriA dE fAtiMA dA cunhA soBrinho 3055272 19 52,00

lucÉliA fontinElE sAntos 3622460 20 52,00

lEticiA do cArMo GuiMArÃEs cunhA 3659216 21 52,00

cargo: s06 - Analista socioeducador - Psicologia

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

idElVAnE riBEiro duArtE 3988023 19 69,00

lAis KArolinnY AlMEidA AMArAl 3574300 20 69,00

AdElAinE BrAGA soArEs 3402126 21 69,00

MiriAn BErtoldo MAr rEZEndE 3837300 22 68,00

isABEllA stEfÂniA dE noVAis loPEs 3978281 23 68,00

KArlA MilhoMEM cArdoso 3504093 24 68,00

joicE dE oliVEirA fiGuErEdo 3475506 25 68,00

josÉ nilton MirAndA - (Pcd) 3025535 27 57,00

cargo: s07 - Analista socioeducador - direito

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

dAnilo WEndEl MAcEdo dE oliVEirA 3402258 5 90,00

luciAno AlVEs riBEiro filho 3601498 7 90,00

jEiME AlVEs sAntos 3412326 8 89,00

EdinAldo ArAujo dourAdo - (Pcd) 3011305 10 76,00

cargo: s08 - Analista socioeducador - Medicina clínica
 - não houve candidatos no cadastro reserva.
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cargo: s09 - Analista socioeducador - Educação física

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

hErBErt dE oliVEirA sErrA 3838404 5 75,00

jhonAthAn GonÇAlVEs dE cErquEirA 3479129 6 75,00

lucAs EstEVÃo dos sAntos PErEirA 3437728 7 73,00

cargo: s10 - Analista socioeducador - Enfermagem

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

MArinA schAEdlEr PoncE 3799549 5 71,00

tAtiAnnE coMin cArdoso 3799735 6 70,00

cargo: s11 - Analista socioeducador - nutrição

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

VAnEssA PAssos oliVEirA 3997642 5 73,00

luiZA MEsquitA dE AssunÇÃo 3778355 6 73,00

cargo: s12 - Analista socioeducador - odontologia

candidato inscrição Classificação 
1ª etapa

nota 1ª 
Etapa

rAfAEl Pinto noGuEirA 3770281 3 72,00

tAtiAnE MEurEr 3413721 5 63,00

cargo: s13 - Analista socioeducador - terapia ocupacional 
- não houve candidatos no cadastro reserva.

Palmas, 05 de julho de 2018.

heber luís fidelis fernandes
secretária de Estado cidadania e justiça

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 01/2018

ProcEsso: 2018/17010/000667
contrAto: Acordo de cooperação técnica nº 01/2018
contratante: secretaria de cidadania e justiça. secretaria do Meio 
Ambiente e recursos hídricos.
contratado: coordenadoria Estadual de Proteção e defesa civil. 
objeto: o Acordo de cooperação técnica tem por objeto a implementação 
do Projeto salvando Vidas que constitui na criação, treinamento, 
estruturação e operacionalização de Brigada de incêndio composta 
por egressos do sistema Penitenciário do tocantins, pessoas privadas 
de liberdade que cumprem pena em regime aberto e cumpridores de 
medidas alternativas com exceção do monitoramento eletrônico, com a 
finalidade de prevenção e combate ao sinistro em especial queimadas 
incêndios florestais.
fiscAl/suPlEntE dE contrAto: Pedro Augusto soares de sousa 
e ricardo Araújo coelho.
ModAlidAdE: Acordo de cooperação técnica n° 01/2018.
firMAdo EM: 11/06/2018
Vigência: o contrato terá sua vigência com seu início na data de publicação 
do referido Extrato no Diário Oficial do Estado e encerrando em 31 de 
dezembro de 2019.
signatários: heber luís fidelis fernandes e leonardo sette cintra pelo 
contratante e cEl qoBM reginaldo leandro da silva, pela contratada.

PROCON

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO PROCON/TO Nº 21/2018

o suPErintEndEntE dE ProtEÇÃo Aos dirEitos do 
consuMidor - Procon/to, no uso de suas atribuições e considerando 
a conveniência da Administração,

rEsolVE:

Art. 1º Designar, para exercer a função de fiscal das relações 
de consumo, o servidor do núcleo regional de defesa do consumidor, 
abaixo relacionado:

núcleo regional de Guaraí

noME MAtrÍculA

joão Paulo Pereira de freitas 11540630-1

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 03 de julho de 2018.

Walter nunes Viana júnior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

EDITAl DE RETIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEl DE MUlTA 
ADMINISTRATIVA Nº 013/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, 
no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §2º, do 
dec. nº 076/2016, determina a rEtificAÇÃo dA notificAÇÃo dE 
coBrAnÇA AMiGÁVEl dE MultA AdMinistrAtiVA de nº 105/2017, 
publicada na edição do Diário Oficial Nº 5.112, de 15 de maio de 2018, 
onde se lê: item 20: 1014-016.274-7, WhirlPool s/A (MAtriZ), cnPj: 
59.105.999/0001-86, ficando ratificado o termo do edital.

Palmas, 03 de julho de 2018.

WAltEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

EDITAl DE RETIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEl DE MUlTA 
ADMINISTRATIVA Nº 5014/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor, 
no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §2º, do 
dec. nº 2181/97, determina a rEtificAÇÃo dA notificAÇÃo dE 
coBrAnÇA AMiGÁVEl dE MultA AdMinistrAtiVA de nº 49/2018, 
publicada na edição do Diário Oficial Nº 5.111, de 14 de maio de 2018, 
onde se lê: item 12: 17.001.009.14-0035373, MuriEl sAntos MElo, 
cnPj: 14.461.011/001-83, onde se lê: item, 16: 17.001.009.14-0035373, 
SAGA S/A GOIAS DE AUTOMÓVEIS, CNPJ: 01.104.751/0011-92, ficando 
ratificados os demais termos do edital.

Palmas, 03 de julho de 2018.

WAltEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

SECRETARIA DA FAZENDA

PORTARIA/SEFAZ/Nº 461/2018 RETIFICADO

Em tempo:

Retifico o PORTARIA 461/2018 publicado no Diário Oficial n° 
5.126, do dia 05 de junho de 2018, pg. 09, para fazer constar o nÚMEro 
do contrato correto:

Art. 1o designar os servidores a seguir relacionados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal 
de contrato, titular e respectivo substituto, dos instrumentos contratuais 
elencados a seguir:

onde se lê:

fiscAis no contrAto/
ProcEsso contrAtAdo (A) oBjEto do contrAto

fiscal do contrato: thAisE 
rAMos AGuiAr BArrEto.

Matrícula 1285130

fiscal substituto:
Bruno AlVEs ArcAnjo.

Matrícula 1063707

027/2018
2018/25000/0373

Wilton PErEirA 
GuiMArÃEs

finalidade pública, sendo o imóvel 
locado utilizado para ABriGAr 
a Agencia de Atendimento de 

Paranã, pertencente à delegacia 
regional tributária de taguatinga.

leia-se:

fiscAis no contrAto/
ProcEsso contrAtAdo (A) oBjEto do contrAto

fiscal do contrato: thAisE 
rAMos AGuiAr BArrEto.

Matrícula 1285130

fiscal substituto:
Bruno AlVEs ArcAnjo.

Matrícula 1063707

021/2018
2018/25000/0373

Wilton PErEirA 
GuiMArÃEs

finalidade pública, sendo o imóvel 
locado utilizado para ABriGAr a 

Agencia de Atendimento de Paranã, 
pertencente à delegacia regional 

tributária de taguatinga.

Gabinete do secretário de Estado da fazenda, em Palmas, aos 
02 dias do mês de julho de 2018.

sAndro hEnriquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda
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EXTRATO DE CONTRATO

Em tempo:

Retifico o Contrato 021/2018 publicado no Diário Oficial n° 
5.121, do dia 28 de maio de 2018, pg. 28, para fazer constar o número 
do contrato corretamente no extrato:

contrAto no: 021/2018
ProcEsso nº: 2018/25000/000373
contratante: secretaria da fazenda
contratada: Wilton Pereira Guimarães.
Objeto: Locação visa atender a finalidade pública, sendo o imóvel locado 
utilizado para sediar a Agencia de Atendimento em Paranã, pertencente 
à delegacia regional tributária de taguatinga.
VAlor totAl do contrAto: r$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos 
reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25010.04.122.1100.2193
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: 02/05/2018 até 1º/05/2019.
data da Assinatura:. 02 de Maio de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda.
- Wilton Pereira Guimarães - locador.

EXTRATO DE ADITIVO

AditiVo nº 03
contrAto no: 019/2014
ProcEsso nº: 2013/25000/00324
contratante: secretaria da fazenda.
contratado: EdilEusA rodriGuEs MorEirA fEliPE.
objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 019/2014 nos termos 
do inc. ii do art. 57 da lei nº 8.666/93.
VAlor totAl: r$ 9.478,32 (nove mil e quatrocentos e setenta e oito 
reais e trinta e dois centavos).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25.010.04.122.1100.2193.
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: 30/06/2018 até 01/07/2019.
data da Assinatura: 29 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda
- Edileusa rodrigues Moreira felipe - locador

EXTRATO DE ADITIVO

AditiVo nº 03
contrAto no: 013/2015
ProcEsso nº: 2015/25000/00103
contratante: secretaria da fazenda.
contratado: iMPrEnsA nAcionAl.
objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato nº. 013/2015 nos termos 
do inc. ii do art. 57 da lei nº 8.666/93.
VAlor totAl: r$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
clAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25.010.04.122.1100.2193.
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.39.
fontE dEtAlhAdA: 0100
Vigência: 17/06/2018 até 16/06/2019.
data da Assinatura: 16 de junho de 2018.
signatários: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda
- Alexandre Miranda Machado - representante legal

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE lICITAÇÃO

A suPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAl dE 
licitAÇÃo dA sEcrEtAriA dA fAZEndA torna público que fará realizar 
as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas pelos fones 
063 3218 2007, 3218 2531 ou no guichê da sccl.

EditAl dE PrEGÃo ElEtrÔnico coMPrAsnEt nº 
097/2018. Abertura dia 17.07.2018, às 9h (horário de Brasília), visando 
à aquisição de material de consumo (panela caçarola, panela de 
pressão e outros), para atender às necessidades da sEciju, Proc. 
01.077/1701/2016, recurso: tesouro, Pregoeira: dorcElinA MAriA 
tEiXEirA. dEstinAdo EXclusiVAMEntE À PArticiPAÇÃo dE 
ME/EPP.

EditAl dE PrEGÃo ElEtrÔnico coMPrAsnEt nº 
127/2018. Abertura dia 17.07.2018, às 9h (horário de Brasília), visando à 
prestação de serviços contínuos de alimentação mediante o fornecimento 
de refeições prontas, para atender às necessidades da sEciju, Proc. 
00.234/1701/2018, recurso: tesouro, Pregoeira: MEirE lEAl doViGo 
PErEirA.

disPonÍVEl nos sitEs www.sgl.to.gov.br e www.comprasnet.
gov.br.

Palmas, 04 de julho de 2018.

MEirE lEAl doViGo PErEirA
diretora de licitações

RESUlTADO DE jUlGAMENTO
PREGÃO ElETRÔNICO COMPRASNET Nº 020/2018

sEcrEtAriA do dEsEnVolViMEnto dA AGriculturA E 
PEcuÁriA

ProcEsso nº 00.143/3300/2017

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 020, de 09 de janeiro de 
2018, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando a 
prestação de serviços (contratação de empresa para gerenciamento de 
abastecimento, implantação e operação de um sistema informatizado/
integrado com utilização de cartão magnético via WEB), que teve como 
vencedora a empresa: BrAsilcArd AdMinistrAdorA dE cArtÕEs 
ltdA, no grupo 01, no valor de r$ 296.880,00 (duzentos e noventa e seis 
mil, oitocentos e oitenta reais).

VAlor totAl AdjudicAdo: r$ 296.880,00 (duzentos e 
noventa e seis mil, oitocentos e oitenta reais), com a economia de 1,64% 
em relação ao estimado pelo órgão requisitante.

o resultado completo encontra-se disponível nos sites www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 28 de junho de 2018.

MEirE lEAl doViGo PErEirA
Pregoeira

AVISO DE ANUlAÇÃO
PREGÃO ElETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

COMPRASNET Nº 015/2018

AGÊnciA tocAntinEnsE dE sAnEAMEnto
ProcEsso nº 00.209/38970/2017

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
licitações da secretaria da fazenda comunica aos interessados a 
AnulAÇÃo da licitação em epígrafe para aquisição de material de 
consumo (massa asfáltica), atendendo ao PArEcEr jurÍdico - sccl 
nº 001/2018, da lavra da superintendência de compras e central de 
licitação, PArEcEr “scE” nº 195/2018, exarado pela Procuradoria-
Geral do Estado e despacho de Processo da Agência tocantinense de 
Saneamento, à fl. 471 dos autos.

Palmas, 03 de julho de 2018.

dorcElinA MAriA tEiXEirA
Pregoeira

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBlICOS

PORTARIA/SEINF Nº 130, DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018, rEsolVE:

concEdEr a fruição das férias legais da servidora cAMYllA 
fErrEirA cEsAr BArBosA, matrícula nº 1050621-6, Engenheiro 
civil, referente ao período aquisitivo 2016/2017, antes prevista para data 
oportuna, conforme Portaria nº 30, de 24 de janeiro de 2018, publicada 
no doE nº 5.040, de 26 de janeiro de 2018, 15 (quinze) dias, para fruí-los 
de 23/07/2018 a 06/08/2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBlicos em Palmas, aos 25 dias do mês 
junho de 2018.

clAudinEi APArEcido quArEsEMin
secretário



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 05 dE julho dE 20185.148DIÁRIO OFICIAL   No20

PORTARIA/SEINF Nº 131, DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018; rEsolVE:

susPEndEr a fruição das férias legais do servidor AdriAno 
corrEiA dA silVA, matrícula nº 784750-2, diretor de Administração e 
finanças, referente ao período aquisitivo 2017/2018, antes prevista para 
22/06/2018 a 21/07/2018, 30 (trinta) dias, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBlicos em Palmas, aos 25 dias do mês 
junho de 2018.

clAudinEi APArEcido quArEsEMin
secretário

PORTARIA Nº 134, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos, usando a competência que lhe é atribuída pelo 
art. 42, §1º, inciso iV, da constituição Estadual, c/c a alínea ‘a’, do inciso Vi, 
do art. 15 do decreto nº 5.483, de 15 de agosto de 2016, em conformidade 
com o art. 20 da lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsolVE:

hoMoloGAr

o resultado da Avaliação Especial de desempenho, dos servidores 
públicos lotados nesta Pasta, nos termos do art. 23 do decreto nº 5.483, 
de 15 de agosto de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.691, de 24 de 
agosto de 2016, conforme Anexo Único desta.

Palmas - to, aos 02 dias do mês de julho de 2018.

clAudinEi APArEcido quArEsEMiM
sEcrEtArio

AnEXo Único À PortAriA nº 134, dE 02 dE julho dE 2018.

cPf
número

funcional servidor(a)
número 
da Etapa nota

495.874.392-87 1106384-3 EVAldo AlVEs PErEirA 3 150

996.996.991-91 1095064-3 suElEn christiAnE MilhoMEM dA silVA 
BorGEs 3 150

PORTARIA/SEINF Nº 135, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018, rEsolVE:

concEdEr a fruição das férias legais da servidora rosEMEirE 
GoMEs dE souZA, matrícula nº 622543-3, Auxiliar Administrativo, 
referente ao período aquisitivo 2016/2017, antes prevista para data 
oportuna, conforme Portaria nº 245, de 08 de dezembro de 2017, publicada 
no doE nº 5.011 de 08 de dezembro de 2017, 20 (vinte) dias, para fruí-los 
de 23/07/2018 a 11/08/2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBlicos em Palmas, aos 03 dias do mês 
julho de 2018.

clAudinEi APArEcido quArEsEMin
secretário

PORTARIA/SEINF Nº 136, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018, rEsolVE:

concEdEr a fruição das férias legais da servidora AnA 
clEidE rochA dA silVA, matrícula nº 556844-1, Auxiliar Administrativo, 
referente ao período aquisitivo 2016/2017, antes prevista para data 
oportuna, conforme Portaria nº 111, de 06 de junho de 2017, publicada 
no doE nº 4.891, de 20 de junho de 2017, 30 (trinta) dias, para fruí-los 
de 09/08/2018 a 07/09/2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBlicos em Palmas, aos 03 dias do mês 
julho de 2018.

clAudinEi APArEcido quArEsEMin
secretário

PORTARIA/SEINF Nº 137, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018; rEsolVE:

susPEndEr a fruição das férias legais da servidora AMirA 
hAssAn iBrAhiM, matrícula nº 954072-3, Assistente Administrativo, 
referente ao período aquisitivo 2017/2018, antes prevista para 28/06/2018 
a 12/07/2018, 15 (quinze) dias, assegurando-lhe o direito de fruí-las em 
data oportuna.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBlicos em Palmas, aos 03 dias do mês 
julho de 2018.

clAudinEi APArEcido quArEsEMin
secretário

PORTARIA/SEINF Nº 138, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, hABitAÇÃo E 
sErViÇos PÚBlicos no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86 da lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril 
de 2018, rEsolVE:

concEdEr a fruição das férias legais da servidora VAldirEnE 
GAMA oliVEirA dE liMA, matrícula nº 587993-3, Assistente 
Administrativo, referente ao período aquisitivo 2016/2017, antes prevista 
para data oportuna, conforme Portaria nº 68, de 03 de abril de 2017, 
publicada no doE nº 4.841, de 05 de abril de 2017, 30 (trinta) dias, para 
fruí-los de 16/07/2018 a 14/08/2018.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dA infrAEstruturA, 
hABitAÇÃo E sErViÇos PÚBlicos em Palmas, aos 03 dias do mês 
julho de 2018.

clAudinEi APArEcido quArEsEMin
secretário
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SECRETARIA DO PlANEjAMENTO E ORÇAMENTO

PORTARIA Nº 50/2018/GABSEC

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do PlAnEjAMEnto E 
orÇAMEnto, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, §1o, inciso 
iV, da constituição do Estado, c/c o disposto no Ato no 581 - dsG, de 19 de 
abril de 2018, e conforme o art. 67 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993,

considErAndo que o servidor josé orlando Bezerra lima 
júnior, matrícula no 11640383-1, Gerente de desenvolvimento de Projetos 
de irrigação e drenagem, desenvolve suas atividades nos Projetos de 
irrigação do Estado do tocantins;

considErAndo a inviabilidade de deslocamento do referido 
servidor para registro de ponto na secretaria do Planejamento e 
orçamento;

considErAndo o disposto no art. 3o, §3o, da instrução 
normativa no 3, de 20 de novembro de 2017,

rEsolVE:

Art. 1o dispensar do registro eletrônico de ponto o servidor josÉ 
orlAndo BEZErrA liMA jÚnior, matrícula no 11640383-1, Gerente 
de desenvolvimento de Projetos de irrigação e drenagem.

Parágrafo único. A frequência do referido servidor será atestada 
por seu chefe mediato.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

G A B i n E t E  d o  s E c r E t Á r i o  d E  E s tA d o  d o 
PlAnEjAMEnto E orÇAMEnto, em Palmas, aos 15 dias do mês de 
junho de 2018.

sAndro hEnriquE ArMAndo
secretário do Planejamento e orçamento, em exercício

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA A CONSUlTA PÚBlICA DO 
ZONEAMENTO ECOlÓGICO-ECONÔMICO DO ESTADO DO 

TOCANTINS

o GoVErno do EstAdo do tocAntins, por intermédio 
da secretaria do Planejamento e orçamento, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas na lei Estadual no 2.986, de 13 de julho de 2015, 
torna público e conVocA entidades públicas federais, estaduais e 
municipais, organizações do terceiro setor, associações comunitárias, 
representantes de setores empresariais, agropecuário, produção familiar, 
desenvolvimento econômico e meio ambiente, e público em geral para a 
consultA PÚBlicA do ZonEAMEnto EcolÓGico-EconÔMico 
do EstAdo do tocAntins, com o objetivo de apresentar, receber 
contribuições e validar a proposta de Plano de Zoneamento Ecológico-
Econômico do Estado do tocantins.

As consultas Públicas para apresentação do Plano de 
Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado do tocantins serão 
regionalizadas e sediadas em nove cidades do Estado, iniciando pelos 
municípios de lagoa da confusão, Augustinópolis, Araguatins, colinas 
do tocantins, Pedro Afonso, conforme cronograma abaixo.

Município data local

lagoa da confusão 05 de julho Auditório do centro cultural lêda Bernadon, Avenida Vitórino Panta, 2254, 
centro

Augustinópolis 11 de julho Auditório da Escola técnica santa rita, rua Planalto, 601, centro

Araguaína 12 de julho Auditório Municipal Professor jauro studart Gurgel - rua 25 de dezembro, 
265, 2º Andar, centro

colinas do tocantins 17 de julho Auditório do sindicato rural, Avenida joel camilo da silva, s/n, setor doirado

Pedro Afonso 19 de julho Auditório da Prefeitura Municipal, rua Getúlio Vargas, 400, centro

As informações necessárias para subsidiar o debate, bem 
como a proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico e documentos 
técnicos estão disponíveis para consulta eletrônica no Portal do ZEE-to,  
no endereço eletrônico https://zee.seplan.to.gov.br/consultas-publicas-/. 
contribuições à proposta do referido documento poderão ser 
encaminhadas por meio do endereço https://zee.seplan.to.gov.br/
consultas-publicas-/formulario-de-contribuicao-/, até o dia 16 de agosto 
de 2018.

Palmas, 3 de julho de 2018.

sAndro hEnriquE ArMAndo
secretário do Planejamento e orçamento, em exercício

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA/SES/GABSEC N° 456, DE 29 DE jUNHO DE 2018.

osEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV 
da constituição do Estado, art. 3º, §i, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 
58, inc. iii, c/c o art. 67 da lei 8.666 e a instrução normativa tcE-to nº. 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto ProcEsso oBjEto

15/2018 2015/30550/004006
o presente contrato tem por objeto aquisição de equipamentos 
permanentes, destinados ao hospital de referência de Araguaína/
unidade de radioterapia.

fiscAl suPlEntE GEstor (diretor Administrativo)

hEndlY dA silVA cArVAlho
Matrícula 569498-3

roBErto AirEs MontEnEGro
Matrícula 569498-3

riVAniA dE sousA BAtistA
Matrícula 982547-1

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

i - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

iii - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

Vi - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

Vii - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

Viii - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;
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iX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
logística para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 29 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC Nº 457/2018.
PROCESSO Nº 2018.30550.003268

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV 
da constituição do Estado, art. 3º, §i, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 
58, inc. iii, c/c o art. 67 da lei 8.666 e a instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto ProcEsso suPErintEndÊnciA oBjEto

090/2018 2018.30550.003268

superintendência de 
Administração/

superintendência de 
Aquisição e Estratégias 

de logística

o presente contrato tem por objeto aquisição 
de gêneros de alimentação e utensílios de copa 
e cozinha destinados a atender a secretaria da 
saúde, unidades Anexas e hospitais Estaduais, 
no prazo e nas condições a seguir ajustadas, 
decorrentes do Pregão Eletrônico nº 0622018, 
com motivação e finalidade descritas no Termo 
de referência do órgão requisitante.

locAl fiscAl suPlEntE GEstor 

superintendência de 
Aquisição e Estratégias de 

logística

Gileno dias de oliveira
Matrícula 1123777-1

Karinne costa Bringel 
cravo

Matrícula 11554460-1

lisiara carla Gemelli 
Vieczorek

Matrícula 1134825-1

superintendência de 
Administração

Adriana cunha Moura dos 
santos

Matrícula 96043-5

caio Almeida de carvalho
Matrícula 11144157-1

roberta Xavier Pelissari
Matrícula 115058869-1

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

i - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

iii - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

Vi - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

Vii - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

Viii - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

iX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;
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V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
logística para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 03 de julho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC Nº 458/2018.
PROCESSO Nº 2018/30550/002605

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV 
da constituição do Estado, art. 3º, §i, tendo em vista que lhe compete 
à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 
58, inc. iii, c/c o art. 67 da lei 8.666 e a instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsolVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:

contrAto ProcEsso oBjEto

58/2018 2018/30550/002605
o presente contrato tem por objeto aquisição por sistema de consignação de 
Órteses, Próteses e Materiais Especiais (oPME), padronizadas pela tabela 
sus, para realização de serviços de cirurGiA EndoVAsculAr.

hosPitAl fiscAl suPlEntE GEstor do contrAto

hospital Geral de Palmas
deusivânia Mendes 
Marinho Matricula: 

80357-6

Vinicius sousa Benvindo
Matricula: 903116-2

leonardo de oliveira 
toledo silva

Matricula: 1036955-8

hospital regional de 
Araguaína

francisco de Assis 
ribeiro da silva Matricula: 

1229680-4

julio Aparecido dos santos
Matrícula 104040-3

rivania de sousa Batista
Matrícula 982547-1

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

i - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

iii - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

iV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

Vi - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

Vii - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

Viii - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

iX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
logística para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 29 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde
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EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 223/2013

ProcEsso: 2014.30550.001799
tErMo AditiVo: 5º
contrAto: 223/2013
contratante: sEcrEtAriA EstAduAl dA sAÚdE
contratada: A EMPrEsA r.l. PirEs - ME.
objeto: o PrEsEntE instruMEnto tEM coMo oBjEto 
A AltErAÇÃo dA “clÁusulA tErcEirA - dA durAÇÃo E 
ProrroGAÇÃo” conforME dEscriÇÃo ABAiXo:
Vigência: ficA o contrAto nº 223/2013 ProrroGAdo Por MAis 
12 (doZE) MEsEs, PAssAndo A ViGÊnciA A sEr dE 04/07/2018 
AtÉ 04/07/2019.
dotação orçamentária: 10.302.1165.4113
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 0250002764 e 0102001633
VAlor: r$ 624.000,00 (sEiscEntos E VintE E quAtro Mil rEAis).
data da Assinatura: 03/06/2018
signatários: - rEnAto jAYME dA silVA- P/contrAtAntE
- A EMPrEsA r.l. PirEs - ME. - P/contrAtAdA

EXTRATO DE CONTRATO N° 090/2018

ProcEsso nº: 2018.30550.003268
nº contrAto: 090/2018
ModAlidAdE: PrEGÃo ElEtrÔnico
contratante: sEcrEtAriA EstAduAl dA sAÚdE
contratada: A EMPrEsA BrisA corP EirEli.
dotação orçamentária: 4200
ElEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 0102
VAlor: r$ 28.648,00 (VintE E oito Mil E sEiscEntos E quArEntA 
E oito rEAis).
objeto: o PrEsEntE contrAto tEM Por oBjEto AquisiÇÃo dE 
GÊnEros dE AliMEntAÇÃo E utEnsÍlios dE coPA E coZinhA 
dEstinAdos A AtEndEr A sEcrEtAriA dA sAÚdE, unidAdEs 
AnEXAs E hosPitAis EstAduAis, no PrAZo E nAs condiÇÕEs 
A sEGuir AjustAdAs.
Vigência: A durAÇÃo do contrAto ficArÁ AdstritA A ViGÊnciA 
dos rEsPEctiVos crÉditos orÇAMEntÁrios.
data de Assinatura: 03/07/2018.
signatários: - rEnAto jAYME dA silVA - P/contrAtAntE
- A EMPrEsA BrisA corP EirEli. - P/contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2018/30550/003497

A coMissÃo PErMAnEntE dE licitAÇÃo dA sEcrEtAriA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntins na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o art. 2º, inciso iii, do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no art. 5º do decreto 
supracitado, registrar intenção de registro de Preços para aquisição de 
materiais hospitalares destinados aos hospitais do Estado. Mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, do 
tipo menor preço, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

i - solicitação de compras;

ii - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 03 (três) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Mais informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/to, 
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones (063)3218-1722/3098.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
superintendente da central de licitações

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2018/30550/001026

A coMissÃo PErMAnEntE dE licitAÇÃo dA sEcrEtAriA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntins na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o art. 2º, inciso iii, do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no art. 5º do decreto 
supracitado, registrar intenção de registro de Preços para locação, 
manutenção preventiva e reposição de acessórios de equipamentos para 
viabilizar e garantir a assistência aos pacientes em uso de Ventilação 
Mecânica para que sejam atendidos pela Equipe Multidisciplinar de 
Atendimento domiciliar (EMAd) e equipe Multidisciplinar de Apoio (EMAP) 
no município de Palmas. Mediante realização de licitação pública na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:

i - solicitação de compras;

ii - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 03 (três) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Mais informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/to, 
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones (063)3218-1722/3098.

Palmas/to, 03 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
superintendente da central de licitações

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO Nº 2018/30550/003425

A coMissÃo PErMAnEntE dE licitAÇÃo dA sEcrEtAriA 
dE EstAdo dA sAÚdE do EstAdo do tocAntins na competência 
de Órgão Gerenciador, conforme prevê o art. 2º, inciso iii, do decreto 
Estadual 5.344/2015, vem em obediência ao disposto no art. 5º do decreto 
supracitado, registrar intenção de registro de Preços para Aquisição 
de Materiais hospitalares - soluÇÕEs E corrosiVos, mediante 
realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, do 
tipo menor preço, conforme condições, especificações e quantitativos 
constantes do termo de referência.

os órgãos que tiverem intenção de participar do referido registro 
de Preços deverão encaminhar ofício para esta comissão Permanente 
de licitação manifestando seu interesse e concordância com o objeto a 
ser licitado, devidamente acompanhado de:
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i - solicitação de compras;

ii - termo de anuência ao termo de referência do Órgão 
Participante, aprovado pela autoridade competente;

iii - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail airp.
sesauto@gmail.com.

o prazo para manifestação de interesse em participar do 
presente registro é de 03 (três) dias úteis após a publicação no diário 
Oficial do Estado do Tocantins.

Mais informações poderão ser obtidas na SES/CPL que fica 
localizada na Av. ns 01, AAno, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/to, 
cEP: 77.015-007 ou através dos telefones (063)3218-1722/3098.

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
Presidente da comissão Permanente de licitação

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ElETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 153/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9873/2017

considerando que o julgamento da licitação é MEnor PrEÇo 
Por lotE e com base no decreto Estadual nº 5.344/2015 e decreto 
Federal n° 7.892/2013 fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de 
registro de Preços, do PrEGÃo ElEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos n° 153/2018 da secretaria da saúde/to, ao preço da empresa 
abaixo relacionada e classificada no certame e demais discriminações, 
constante em sua Proposta de Preços, anexada aos autos:

EMPrEsA: sicAr lABorAtÓrios EirEli - EPP
cnPj: 27.257.140/0001-04

lotE i
sErViÇos dE EXAMEs dE AnAtoMiA PAtolÓGicA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

1
EXAME AnAtoMo-PAtoloGico do colo utErino - PEcA 

cirurGicA
1,10%

2
EXAME AnAtoMo-PAtoloGico P/conGElAMEnto/PArAfinA 

(EXcEto colo utErino)- PEcA cirurGicA
1,10% 

3 EXAME AnAtoMoPAtoloGico dE MAMA - BiÓPsiA 1,10%
4 EXAME AnAtoMoPAtoloGico dE MAMA - PEcA cirurGicA 0,90%
5 EXAME AnAtoMo-PAtoloGico do colo utErino - BiÓPsiA 0,90%

sErViÇos dE EXAMEs dE citoPAtoloGiA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

6 citoloGiA P/clAMidiA 6,00%
7 citoloGiA P/hErPEsVirus 0,50%
8 EXAME dE citoloGiA oncoticA (EXcEto cErVico-VAGinAl) 0,70%
9 EXAME citoPAtoloGico dE MAMA 0,23%
10 EXAME citoPAtoloGico cErVico-VAGinAl/MicroflorA 0,23%
11 citoPAtoloGico cErVico VAGinAl dE rAstrEAMEnto 0,23%

sErViÇos dE EXAMEs dE BiÓPsiAs

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

12 BiÓPsiA dE tirEoidE ou PArAtirEoidE 0,23%
13 BiÓPsiA dE fiGAdo Por PunÇÃo 0,23%

sErViÇos dE BiÓPsiA rEnAl Por iMunofluorEscÊnciA E Por MicroscoPiA ÓPticA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

14
BiÓPsiA rEnAl Por iMunofluorEscÊnciA E Por 

MicroscoPiA ÓPticA
0,23%

lotE ii
sErViÇos dE EXAMEs dE AnAtoMiA PAtolÓGicA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

15
EXAME AnAtoMo-PAtoloGico do colo utErino - PEcA 

cirurGicA
16,00%

16
EXAME AnAtoMo-PAtoloGico P/conGElAMEnto/PArAfinA 

(EXcEto colo utErino)- PEcA cirurGicA
7,00% 

17 EXAME AnAtoMoPAtoloGico dE MAMA - BiÓPsiA 32,00%
18 EXAME AnAtoMoPAtoloGico dE MAMA - PEcA cirurGicA 8,00%
19 EXAME AnAtoMo-PAtoloGico do colo utErino - BiÓPsiA 3,00%

sErViÇos dE EXAMEs dE citoPAtoloGiA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

20 citoloGiA P/clAMidiA 30,00%
21 citoloGiA P/hErPEsVirus 21,00%
22 EXAME dE citoloGiA oncoticA (EXcEto cErVico-VAGinAl) 0,50%
23 EXAME citoPAtoloGico dE MAMA 0,50%
24 EXAME citoPAtoloGico cErVico-VAGinAl/MicroflorA 5,00%
25 citoPAtoloGico cErVico VAGinAl dE rAstrEAMEnto 1,00%

sErViÇos dE EXAMEs dE BiÓPsiAs

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

26 BiÓPsiA dE tirEoidE ou PArAtirEoidE 18,00%
27 BiÓPsiA dE fiGAdo Por PunÇÃo 0,20%

sErViÇos dE BiÓPsiA rEnAl Por iMunofluorEscÊnciA E Por MicroscoPiA ÓPticA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

28
BiÓPsiA rEnAl Por iMunofluorEscÊnciA E Por 

MicroscoPiA ÓPticA
40,00%

lotE iii
sErViÇos dE EXAMEs dE AnAtoMiA PAtolÓGicA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

29
EXAME AnAtoMo-PAtoloGico do colo utErino - PEcA 

cirurGicA
27,0001%

30
EXAME AnAtoMo-PAtoloGico P/conGElAMEnto/PArAfinA 

(EXcEto colo utErino)- PEcA cirurGicA
1,0010% 

31 EXAME AnAtoMoPAtoloGico dE MAMA - BiÓPsiA 40,00%
32 EXAME AnAtoMoPAtoloGico dE MAMA - PEcA cirurGicA 30,00%
33 EXAME AnAtoMo-PAtoloGico do colo utErino - BiÓPsiA 0,30%

sErViÇos dE EXAMEs dE citoPAtoloGiA

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

34 citoloGiA P/clAMidiA 0,2601%
35 citoloGiA P/hErPEsVirus 0,2601%
36 EXAME dE citoloGiA oncoticA (EXcEto cErVico-VAGinAl) 6,0010%
37 EXAME citoPAtoloGico dE MAMA 23,00%
38 EXAME citoPAtoloGico cErVico-VAGinAl/MicroflorA 0,2601%
39 citoPAtoloGico cErVico VAGinAl dE rAstrEAMEnto 0,2601%

sErViÇos dE EXAMEs dE BiÓPsiAs

itEM discriMinAÇÃo
PorcEntuAl dE dEsconto 
A sEr APlicAdo no VAlor 
dE cAdA EXAME fAturAdo

40 BiÓPsiA dE tirEoidE ou PArAtirEoidE 0,30%
41 BiÓPsiA dE fiGAdo Por PunÇÃo 45,00%

quAdro rEsuMo do AnEXo i - do tErMo dE rEfErÊnciA

dAdos finAncEiros PArA cAdA lotE
Observação: Valores financeiros reservados para cada lote, sendo que o 
detalhamento completo consta no termo de referência e seus anexos.

totAl
físico financeiro federal físico financeiro Estadual total físico total financeiro

Ano Mês Ano Mês Ano Mês Ano Mês Ano Mês Ano Mês

lotE i 14.040 1.170 499.920,24 41.660,02 12 1 18.000,00 1.500,00 14.052 1.171 517.920,24 43.160,02

lotE ii 11.832 986 420.014,52 35.001,21 24 2 36.000,00 3.000,00 11.856 988 456.014,52 38.001,21

lotE iii 11.796 983 422.820,24 35.235,02 - - - - 11.796 983 422.820,24 35.235,02

totAl 
GErAl 37.668 3.139 1.342.755,00 111.896,25 36 3 54.000,00 4.500,00 37.704 3.142 1.396.755,00 116.396,25
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notas:

a) desconto aplicado de acordo com as tabelas de referências 
(tabela sus e da tabela diferenciada de Valores de complementação 
sEs/to, conforme resolução-ciB n° 022/2015);

1. condiÇÕEs GErAis

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso iii 
do §3º do art. 15 da lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega:

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) A contratação dos serviços terá vigência de 12 (doze) meses, 
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos com vista à obtenção de preço e condições mais 
vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, na 
conformidade do art. 57, inciso ii da lei federal nº 8.666/93;

b) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

os pagamentos serão efetuados em conformidade com as 
Medições Aprovadas pela diretoria de controle e Avaliação, mediante a 
apresentação dos originais da nota fiscal/fatura, a ser entregue em cada 
unidade hospitalar em que forem prestados os serviços (conforme Edital 
e seus anexos).

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a empresa abaixo 
discriminada, através de seus representantes credenciados no certame 
e o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 04 de julho de 2018

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde do tocantins

sicAr lABorAtÓrios EirEli - EPP 
cnPj: 27.257.140/0001-04

PREGÃO ElETRÔNICO Nº 153/2018
AVISO DE RESUlTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 153/2018 - Processo Administrativo nº 2017/30550/9873, 
conforme segue:

sicAr lABorAtÓrios EirEli -EPP
cnPj: 27.257.140/0001-04
lotE i - itEM 1, porcentual adjudicado 1,10%
lotE i - itEM 2, porcentual adjudicado 1,10%
lotE i - itEM 3, porcentual adjudicado 1,10%
lotE i - itEM 4, porcentual adjudicado 0,90%
lotE i - itEM 5, porcentual adjudicado 0,90%
lotE i - itEM 6, porcentual adjudicado 6,00%
lotE i - itEM 7, porcentual adjudicado 0,50%
lotE i - itEM 8, porcentual adjudicado 0,70%
lotE i - itEM 9, porcentual adjudicado 0,23%
lotE i - itEM 10, porcentual adjudicado 0,23%
lotE i - itEM 11, porcentual adjudicado 0,23%
lotE i - itEM 12, porcentual adjudicado 0,23%
lotE i - itEM 13, porcentual adjudicado 0,23%
lotE i - itEM 14, porcentual adjudicado 16,00%
lotE ii - itEM 15, porcentual adjudicado 7,00%
lotE ii - itEM 16, porcentual adjudicado 32,00%

lotE ii - itEM 17, porcentual adjudicado 32,00%
lotE ii - itEM 18, porcentual adjudicado 8,00%
lotE ii - itEM 19, porcentual adjudicado 3,00%
lotE ii - itEM 20, porcentual adjudicado 30,00%
lotE ii - itEM 21, porcentual adjudicado 21,00%
lotE ii - itEM 22, porcentual adjudicado 0,50%
lotE ii - itEM 23, porcentual adjudicado 0,50%
lotE ii - itEM 24, porcentual adjudicado 5,00%
lotE ii - itEM 25, porcentual adjudicado 1,00%
lotE ii - itEM 26, porcentual adjudicado 18,00%
lotE ii - itEM 27, porcentual adjudicado 0,20%
lotE ii - itEM 28, porcentual adjudicado 40,00%
lotE iii - itEM 29, porcentual adjudicado 27,0001%
lotE iii - itEM 30, porcentual adjudicado 1,0010%
lotE iii - itEM 31, porcentual adjudicado 40,00%
lotE iii - itEM 32, porcentual adjudicado 30,00%
lotE iii - itEM 33, porcentual adjudicado 0,30 %
lotE iii - itEM 34, porcentual adjudicado 0,2601%
lotE iii - itEM 35, porcentual adjudicado 0,2601%
lotE iii - itEM 36, porcentual adjudicado 6,0010%
lotE iii - itEM 37, porcentual adjudicado 23,00%
lotE iii - itEM 38, porcentual adjudicado 0,2601%
lotE iii - itEM 39, porcentual adjudicado 0,2601%
lotE iii - itEM 40, porcentual adjudicado 0,30%
lotE iii - itEM 41, porcentual adjudicado 45,00%

notas:

a) desconto aplicado de acordo com as tabelas de referências 
(tabela sus e da tabela diferenciada de Valores de complementação 
sEs/to, conforme resolução-ciB n° 022/2015);

b) Para a despesa será reservado para os lotEs i, ii e iii o 
valor de r$ 3.307,2653.

o resultado completo encontra-se disponível no site www.
comprasgovernamentais.gov.br.

Palmas/to, 04 de julho de 2018.

KÁssiA diVinA PinhEiro BArBosA KoElln
Presidente da comissão Permanente de licitação/sEs

DESPACHO Nº 1100/2018/SES/GABSEC

o sEcrEtÁrio dA sAÚdE do EstAdo do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere os incisos ii e iV, §1º, 
art. 42, da constituição do Estado, bem como a lei n° 2.986, de 13 de 
julho de 2015, e ainda:

considErAndo o art. 49, “caput”, da lei federal 8.666/93, que 
prevê a possibilidade de revogação da licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

considErAndo que o pregão eletrônico n° 105/2017 - 
Processo Administrativo n° 2015/30550/1763, visa a aquisição de 
materiais hospitalares/equipamentos, destinados a atender ao hospital 
Geral Público de Palmas;

considErAndo a solicitação da superintendência de 
Aquisição e Estratégia de logística/Gerência de Engenharia clínica, para 
cancelar os itens 13, 15, 16, 17, 18 e 21, descritos no Anexo i do Edital, 
visto a constatação de erro material na descrição dos produtos e pela 
intenção de não procrastinar a aquisição dos demais produtos a serem 
licitados no pregão em epígrafe;

rEsolVE:

i - cAncElAr PArciAlMEntE para tornar sem efeito a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 105/2017 em relação aos 
itens 13, 15, 16, 17, 18 e 21, descrito no Anexo i do Edital, proveniente 
do Processo Administrativo nº 2015/30550/1763, que visa aquisição de 
materiais hospitalares/equipamentos;

II - DETERMINAR o prosseguimento do certame, a fim de 
concluir a licitação dos demais produtos constantes no processo em 
epígrafe.

iii - cuMPrA-sE e PuBliquE-sE.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE/to, em 
Palmas (to), aos 03 dias do mês de julho do ano de 2018.

rEnAto jAYME dA silVA
secretário de Estado da saúde do tocantins
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SECRETARIA DO TRABAlHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAl

PORTARIA/SETAS Nº 115, DE 26 DE jUNHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABAlho E AssistÊnciA sociAl, no 
uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, inciso 
i, da constituição Estadual e consoante o disposto no decreto nº 5.571, 
de 27 de janeiro de 2017.

considErAndo a necessidade da contratação de empresa 
para fornecimento de Água Mineral, em garrafões de 20 litros, para 
consumo da secretaria do trabalho e Assistência social - sEtAs e seus 
anexos durante o exercício de 2018.

considErAndo, ainda, o Parecer jurídico n° 27/2018/
Assjur emitido pela Assessoria jurídica desta pasta.

rEsolVE:

disPEnsAr a realização de licitação, nos termos do art. 24, inciso ii, da 
lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, objetivando a 
contratação de empresa para fornecimento de Água Mineral, em garrafões 
de 20 litros, para consumo da secretaria do trabalho e Assistência 
social - sEtAs e seus anexos durante o exercício de 2018, em favor da 
empresa, AntArYs AtAcAdistA ltdA-ME, inscrita no cnPj sob o nº 
26.471.679/0001-90, com valor de r$ 4.361,00 (quatro mil, trezentos e 
sessenta e um reais), após comprovada a proposta mais vantajosa para 
a administração pública, bem como verificada a compatibilidade da oferta 
com o preço de mercado, tudo em conformidade com o processo de n° 
2018 41000 000242 da sEcrEtAriA do trABAlho E AssistÊnciA 
sociAl.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA, em Palmas, aos 26 dias do mês 
de junho de 2018.

WAndE MArY AlMEidA dE oliVEirA sAntos
secretária do trabalho e Assistência social

PORTARIA/SETAS Nº 116, DE 26 DE jUNHO DE 2018.

A sEcrEtÁriA do trABAlho E AssistÊnciA sociAl, 
no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 42, §1º, 
inciso ii, da constituição do Estado do tocantins, consoante o disposto 
no decreto nº 5.779, de 05 de fevereiro de 2018.

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor AlBErVAn dA silVA nAsciMEnto, 
nº funcional 127732-1, Assistente Administrativo, cPf 007.553.021-09, 
para o encargo de fiscal do contrato (titular), abaixo relacionado:

i - contrato nº 019/2018, Processo nº 2018 41000 000242, 
firmado com a empresa, ANTARYS ATACADISTA LTDA-ME, inscrita no 
cnPj sob o nº 26.471.679/0001-90.

Art. 2º designar o servidor GiordAno ProcÓPio dE 
oliVEirA sAliM, nº funcional 1211676-2, Arquiteto, cPf 802.502.622-15, 
como Fiscal Suplente, pelo acompanhamento e fiscalização do referido 
contrato, no impedimento e afastamento legal do titular AlBErVAn dA 
silVA nAsciMEnto.

Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato e nos impedimentos 
do titular também do (a) suplente:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou fornecimento de equipamentos, manifestando-se por escrito, em forma 
de relatório juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas quando for 
o caso, das providências que determinam os incidentes verificados e do 
resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à diretoria de 
Administração e finanças sobre tais eventos para ciência e apreciação 
das providências;

iii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

iV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

V - manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 
(sessenta) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências.

Art. 4º desenvolver suas atribuições conforme as orientações 
do Manual interno de fiscalização de contrato - sEtAs, aprovado pela 
Portaria/sEtAs nº 177/2012.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA, em Palmas - to, 26 de junho 
de 2018.

WAndE MArY AlMEidA dE oliVEirA sAntos
secretaria do trabalho e Assistência social

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Processo nº 2018 41000 000242
contrato nº 019/2018
contratante: Governo do Estado do tocantins
secretaria do trabalho e Assistência social
contratada: AntArYs AtAcAdistA ltdA - ME.
cnPj: 26.471.679/0001-90.
objeto: contratação de empresa para fornecimento de Água Mineral, em 
garrafões de 20 litros.
Modalidade de licitação: dispensa.
Valor total: r$ 4.361,00 (quatro mil, trezentos e sessenta e um reais).
dotação orçamentária: 41010 0812211002202
natureza de despesa: 33.90.30
fontes de recursos: 0100666666
data da Assinatura: 26/06/2018
Vigência: o contrato terá vigência a partir da data de assinatura até 31 
de dezembro de 2018.
signatários: Wande Mary Almeida de oliveira santos - contratante
carlos Alberto Vieira filho - contratada
fiscal titular do contrato: Albervan da silva nascimento. - nº funcional: 
127732-1.

AEM-TO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO
republicado por incorreção

ProcEsso nº: 2016/20610/0008
contrato nº: 05/2017
tErMo AditiVo: 1º (Primeiro)
contratante: Agência de Metrologia, Avaliação da conformidade, inovação 
e tecnologia do Estado do tocantins - AEM/to.
contratada: locAdorA dE VEÍculos ArAGuAiA ltdA
cnPj.: 01.419.973/0001-22
objeto: ProrroGAÇÃo dE PrAZo e o reajuste sobre o valor pactuado 
referente ao contrato em epígrafe, para atender as necessidades do 
ÓrGÃo rEquisitAntE, decorrentes do Pregão Eletrônico para registro 
de Preços comprasnet nº 070/2016, referente aos serviços de locação 
de veículos.
VAlor: r$ 127.851,48 (cento e vinte sete mil e oitocentos e cinquenta 
e um reais e quarenta e oito centavos).
natureza da despesa: 33.90.39
rEcursos: convênio (inMEtro)
fontE rEcurso: 0225002608
data da Assinatura: 25/06/2018
Vigência: 29/06/2018 a 29/06/2019
signatários: Pela contratante: dÉBorA BAtistA AlMEidA 
VAsconcElos MiolA - Presidente da AEM/to/oZEMAr cruZ 
MouZinho - representante da contratada
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S.A 

RElATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 1º TRIMESTRE DE 2018

A Agência de fomento do Estado do tocantins s/A, em 
observância aos preceitos legais e estatutários, submete à apreciação 
de Vossas senhorias o relatório da Administração, acompanhado das 
demonstrações contábeis relativas ao 1° trimestre de 2018.

1 - A instituiÇÃo

A Agência de fomento é uma instituição financeira não 
bancária, organizada sob a forma de sociedade de economia mista, de 
capital fechado, que atua sob a supervisão do Banco central do Brasil e 
rege-se por seu Estatuto social, lei das sociedades Anônimas e demais 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. foi criada em 2002 pela lei 
Estadual nº 1.298 e tem como acionista majoritário o Estado do tocantins.

2 - dEsEMPEnho oPErAcionAl

2.1 - Prospecção e oportunidades de negócios

no 1º trimestre de 2018 a coordenadoria de Prospecção 
e oportunidades de negócios realizou prospecções, visitas a 
empreendedores, oferecendo linhas de crédito de acordo com o perfil de 
cada empreendimento. 

o fechamento do trimestre demonstrou-se bastante retraído 
quanto a tomada de créditos, porém, mesmo diante desse cenário 
econômico, a área de prospecção continuou realizando palestras, 
prospecções e participando de eventos para divulgação das linhas 
de crédito dessa Agência de fomento, bem como prospectar novos 
empreendedores.

A coordenadoria de Prospecção e oportunidades de negócios 
realizou 350 atendimentos e prospectou 68 proponentes, resultando em 
captação de clientes para liberações de crédito.

2.2 - operações de crédito
no 1º trimestre de 2018 a Agência de fomento liberou um total 

de r$ 577 (mil), em operações de crédito, distribuídos entre empréstimos 
e financiamentos, atendendo diversos seguimentos, impulsionando de 
forma precisa a economia local.

do montante liberado de janeiro a março/2018 foi registrado 
uma média de liberações de r$ 64 (mil) por empreendedor. do total de 
liberações, 87,18% foi destinado para a linha de comércio e serviços e 
12,82% para o Microcrédito.

2.3 - taxa de juros, Prazo e carência das operações de crédito

A taxa média de juros ficou em 2,05% a.m e prazo médio de 
amortização das operações de crédito foi de 32 meses. do montante, 
r$ 577 (mil) foram liberados sem carência, correspondendo a 100% das 
liberações de crédito.

2.4 - rating das operações de crédito

das operações de crédito com relação ao montante liberado, 
4% estão classificadas no nível A, 54% estão no nível de risco inicial B e 
42% estão concentradas no nível c.

2.5 - Garantia das operações de crédito

com relação ao tipo de garantia, 85% das operações estão 
concentradas em alienação fiduciária (considerando alienação fiduciária 
de imóveis e veículos), e 15% garantido pelo fundo de Aval para as 
Micros e Pequenas Empresas - fAMPE. isso demonstra que 100% dos 
créditos liberados entre janeiro a Março de 2018 foram avalizados por 
garantias de melhor liquidez.

.
2.6 - Gestão de crédito

no 1º trimestre de 2018 a carteira ativa (saldo de créditos a 
receber, excluindo os prejuízos) ficou em R$ 6.659 (mil), o valor vem 
reduzindo devido a liquidação antecipada de créditos e quitação normal 
de contratos.

A despesa de Provisão para operação de créditos encerrou 
o período com r$ 121 (mil), sendo a média de r$ 40 (mil) mensais. o 
provisionamento vem reduzindo seu impacto nas contas de despesas, uma 
vez que o foco do setor é recuperar os créditos com rAtinG´s agravados.

A reversão de Provisão das operações de crédito totalizou 
em r$ 253 (mil), resultado positivo, fruto de recebimento de créditos 
inadimplentes. Ao receber estes valores, reduz o provisionamento e 
aumenta receita.

os créditos renegociados ficaram em r$ 946 (mil), As 
renegociações de créditos são realizadas sempre quando cliente necessita 
de um reescalonamento, para continuar honrando com suas parcelas. 

A carteira de créditos Baixados como prejuízo registrou um 
montante trimestral de r$ 176 (mil). Esses créditos são provenientes de 
cobranças infrutíferas, mas apesar de baixadas em prejuízo, continuam 
em processo de cobrança e ou ajuizamentos.

dos créditos que foram baixados como prejuízo foram 
recuperados r$ 10 (mil). A carteira de créditos Baixados como Prejuízo 
é uma carteira que apresente dificuldade de recuperação, por se tratar 
de créditos inadimplentes há mais de 360 dias, o que consequentemente 
diminui as chances de recebimento de uma dívida.

o saldo das parcelas vencidas até 60 dias fechou em r$ 240 
(mil), vencidas até 90 dias r$ 66 (mil), vencidas acima de 90 dias r$ 350 
(mil), parcelas vincendas r$ 6.003 (mil) 

Baseado na resolução nº 2682 de 1999 do Banco central, 
vigente, o parâmetro para mensuração da inadimplência total acima de 
90 dias considera-se os saldos vencidos + vincendos, que neste trimestre 
somou um saldo de r$ 6.659 (mil).

A Gestão de crédito tem uma grande preocupação com os 
clientes que ficam inadimplentes a partir de 01 dia de atraso, uma vez 
que a prevenção ajuda a evitar prejuízos futuros.

sendo assim, conclui-se que a Gestão de crédito vem buscando 
recuperar prejuízos, cobrar a carteira ativa inadimplente e a prevenção de 
possíveis atrasos que venham a prejudicar a receita da Agência.

de forma geral, referente aos índices da Gestão de crédito supra 
mencionados, a Agência de fomento vem obtendo resultados satisfatórios.

3 - dEsEMPEnho EconÔMico-finAncEiro 

As receitas deste trimestre totalizaram r$ 824 (mil) e as 
despesas r$ 1.214 (mil), ocasionando um prejuízo nesse trimestre na 
ordem de r$ 390 (mil), sendo este, causado em grande parte pelo impacto 
das Provisões para operações de créditos de liquidação duvidosa 
e despesas administrativas e, ainda, pela diminuição nas receitas de 
operações de crédito. 

O Ativo da Agência de Fomento apresentou um saldo final de R$ 
20.969 (mil) em 31/03/2018. tendo como principais ativos as aplicações 
financeiras que correspondem a 43%, as operações de crédito com 26% 
e 31% sendo outros ativos. 

O saldo da disponibilidade financeira na data base foi de R$ 
9.036 (mil), aplicados em títulos e Valores Mobiliários lastreados por 
títulos Públicos federais. com isso, o Patrimônio líquido totalizou r$ 
20.494 (mil).

considErAÇÕEs finAis

Mantemos presente o nosso propósito de continuar com o 
crescimento consistente e sustentável da instituição. Agradecemos aos 
nossos Acionistas e Conselheiros pelo apoio e confiança em nossa 
Administração, e aos nossos colaboradores pela valorosa contribuição 
para que a Agência de fomento alcance posição de destaque. 

rEconhEciMEntos

A diretoria Executiva agradece o apoio e a confiança do 
Acionista Majoritário, bem como aos demais acionistas, ao conselho 
de Administração e ao conselho fiscal, co-autores desse importante 
processo de modernização institucional em curso na Agência de fomento. 

Palmas - to, 20 de abril de 2018.

MAurilio ricArdo ArAÚjo dE liMA
diretor-Presidente

AdEMir tEodoro dE oliVEirA
diretor-Administrativo-financeiro
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AGÊnciA dE foMEnto do EstAdo do tocAntins s.A
cnPj nº 05.474.540/0001-20

NOTAS EXPlICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DOS TRIMESTRES FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2018 E 31 DE 

DEZEMBRO DE 2017 (EM R$ MIl)

1 - contEXto oPErAcionAl

A Agência de fomento do Estado do tocantins s.A., é uma 
instituição financeira de capital fechado, constituída sob a forma de 
sociedade anônima de economia mista, autorizada pela lei Estadual nº 
1.298/2002. É regida pela resolução do conselho Monetário nacional 
nº 2.828/01 e respectivas alterações.

tem como objetivo apoiar programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social do referido Estado, mediante 
operações de empréstimo, financiamento e prestação de garantia, com 
recursos próprios ou de terceiros, bem como, a realização de quaisquer 
outras operações ou atividades típicas da Agência. 

2 - APrEsEntAÇÃo dAs dEMonstrAÇÕEs finAncEirAs

As demonstrações financeiras do 1º trimestre de 2018 e 
4º trimestre de 2017 foram elaboradas de acordo com as diretrizes 
contábeis emanadas da lei das sociedades por Ações, associadas às 
normas e instruções do Banco central do Brasil - BAcEn, observadas 
ainda a nomenclatura e classificação padronizada pelo Plano Contábil 
das instituições do sistema financeiro nacional - cosif.

Em aderência ao processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações 
foram emitidas pelo comitê de Pronunciamentos contábeis (cPc), porém 
nem todas foram homologadas pelo Banco central do Brasil. sendo 
assim, estão observados nas demonstrações contábeis da Agência os 
seguintes pronunciamentos normas do conselho Monetário nacional 
- cMn (os pronunciamentos técnicos citados no texto dos cPc’s a 
seguir, enquanto não recepcionados por ato específicos do Conselho 
Monetário nacional, não podem ser aplicados): cPc 00 (r1) - Estrutura 
conceitual para Elaboração e divulgação de relatório contábil-financeiro, 
cPc 01 (r1) redução ao Valor recuperável de Ativos, cPc 03 (r2) - 
demonstração dos fluxos de caixa, cPc 05 (r1) - divulgação sobre 
Partes relacionadas, cPc 10 (r1) - Pagamentos Baseados e Ações, 
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro, cPc 24 - Evento subsequente, cPc 25 - Provisões, Passivos 
contingentes e Ativos contingentes e cPc 33 (r1) - Benefícios a 
Empregados. Atualmente não é possível estimar quando o BAcEn irá 
aprovar os demais pronunciamentos contábeis do cPc e, nem tampouco, 
se a utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva. 
Com isso ainda não é possível quantificar os impactos contábeis da 
utilização desses pronunciamentos nas demonstrações contábeis da 
Agência de fomento.

3 - PrinciPAis PrÁticAs contÁBEis

 dentre os principais procedimentos adotados para a preparação 
das demonstrações financeiras, ressaltamos:

a) Apuração do resultado

 o regime de apuração do resultado é o de competência, o qual 
estabelece que receitas e despesas devem ser apropriadas nos períodos 
em que ocorrerem.

b) Estimativas contábeis

na elaboração das demonstrações financeiras, faz-se 
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos 
e outras transações. Assim, as demonstrações financeiras da Instituição 
contemplam estimativas referentes à seleção da vida útil dos bens do 
ativo imobilizado.

As Provisões para Perdas com operações de créditos são 
calculadas conforme normas específicas do Banco Central. Os resultados 
reais podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas. 

A instituição revisa as estimativas e premissas, no mínimo, 
semestralmente.

c) Ativos e Passivos circulantes e a longo Prazo 

são demonstrados pelo custo, acrescidos, quando aplicável, 
dos rendimentos e das variações monetárias incorridas. 

A classificação em circulante e longo prazo, do Ativo Circulante 
e do Passivo Exigível, obedece ao Plano contábil das instituições do 
sistema financeiro nacional - cosif.

d) títulos e Valores Mobiliários

são contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, os quais são reconhecidos 
no resultado do semestre. os títulos são para negociação imediata e/ou 
mantidos até o vencimento. 

e) Ativo Permanente

Está demonstrado ao custo de aquisição e/ou construção, 
ajustado pela depreciação/amortização acumuladas, conforme taxas 
estabelecidas em função do tempo de vida útil estimado e prazo de 
contrato de cessão de uso (nota 4.3);

f) imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
(csll) 

A instituição adota a sistemática de apuração do imposto de 
renda pelo lucro real utilizando alíquota determinada de 15% e adicional 
de 10%. A parcela correspondente à contribuição social foi calculada à 
alíquota de 20% sobre o lucro real, na forma da legislação vigente.

g) contribuições para o Pis/PAsEP e cofins 

As contribuições para o Pis/PAsEP e cofins foram calculadas 
à alíquota de 0,65% e 4% respectivamente e são apuradas pelo regime 
cumulativo. com a publicação da lei nº 12.715 de 17 de setembro de 2012 
as Agências de fomento passaram a ter o mesmo tratamento tributário 
dos Bancos de investimentos.

h) Passivos contingentes

os passivos contingentes são avaliados e reconhecidos com 
base em parecer da diretoria jurídica sobre os prováveis riscos de perdas 
de uma ação judicial ou administrativa. são constituídas provisões de 
100% para processos classificados como Perda Provável, cujos valores 
de perda possam ser determinados ou estimados. Para os processos 
classificados como de Perda Possível, os quais não requerem constituição 
de provisão, foi realizada somente divulgação em notas explicativas. Para 
processos classificados como Perda Remota, não efetuamos provisões 
ou divulgação.

i) caixa e equivalente de caixa 

são representados pelas disponibilidades e títulos e valores 
mobiliários, cujo vencimento das operações na data efetiva de sua 
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, e que são utilizados pela Agência 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. os valores são:

31/03/2018 31/12/2017
Caixa e Equivalente de Caixa 9.052          8.913          

Disponibilidades 16               93               
Títulos e Valores Mobiliários 9.036          8.820          

Cotas de Fundos de Investimentos - Circulante 9.036          8.495          
Cotas de Fundos de Investimentos - Não Circulante -              325             

4 - AtiVo

4.1 - tÍtulos E VAlorEs MoBiliÁrios 

A carteira de títulos e Valores Mobiliários apresenta os saldos, 
conforme quadro abaixo:

31/03/2018 31/12/2017

categoria Prazos saldo 
Aplicação receitas saldo 

Aplicação receitas

lft - letras financeiras do 
tesouro 01/03/2018 - 4 325 5

 fundo invest. renda fixa. sem vencimento 9.036 128 8.495 143

total = 9.036 132 8.820 148

o valor de r$ 325 Mil registrados em letras financeiras do 
tesouro corresponde a 35 títulos, com vencimento em 01 de março de 
2018. os referidos títulos são remunerados pela taxa média ajustada dos 
financiamentos diários apurados pela SELIC para títulos públicos federais. 
foi realizado o resgate na data do vencimento no valor de r$ 328 Mil.

A aplicação de r$ 9.036 Mil em cotas de fundos de 
Investimento de renda fixa obteve uma rentabilidade no trimestre de 1,46% 
correspondente a 92,00% do cdi.
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 4.2 - operações de crédito

As operações de crédito são classificadas de acordo com 
o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os 
riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, 
observando os parâmetros estabelecidos pela resolução nº 2.682/1999 
do Banco central do Brasil, que requer a análise periódica da carteira e 
sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco 
máximo).

As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 
dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas 
como receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas 
como nível “H”, se inadimplentes, permanecem nessa classificação por 
até seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente 
e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de compensação, 
não mais figurando no balanço patrimonial.

As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no 
mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de 
operações de créditos que já haviam sido baixadas contra a provisão e 
que estavam em contas de compensação são classificadas como nível 
“h” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são 
reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos.

A provisão para risco de crédito, considerada suficiente pela 
Administração, atende aos critérios estabelecidos pelo Banco central do 
Brasil - por meio da resolução nº 2.682.

a) composição por atividade econômica: 

31/03/2018 31/12/2017

setor Privado Até 360 Acima 360 total Até 360 Acima 360 total

comércio/
serviços 3.690 1.485 5.175 3.942 1.543 5.485

Agronegócio 539 10 549 1.135 17 1.152

Microcrédito 395 106 501 426 109 535

turismo 258 176 434 246 204 450

total 4.882 1.777 6.659 5.749 1.873 7.622

b) composição por nível de risco e faixa de vencimento:

nível de risco faixa de Atraso
31/03/2018 31/12/2017

Valor % Valor %

A Até 14 dias 481 7 1.046 14

B 15 e 30 dias 1.309 20 1.417 19

c 31 e 60 dias 3.087 46 3.288 43

d 61 e 90 dias 491 7 154 2

E 91 e 120 dias 310 5 385 5

f 121 e 150 dias - - 41 -

G 151 e 180 dias 90 1 160 2

h Acima de 180 
dias 891 14 1.131 15

totAl dA cArtEirA AtiVA 6.659 100 7.622 100

c) composição vincendas e vencidas:

Classificação - Nível 
de risco

31/03/2018 31/12/2017

Vincendas Vencidas Vincendas Vencidas

A 481 - 1.046 -

B 1.258 51 1.354 63

c 2.611 476 2.797 491

d 162 329 - 154

E 20 290 103 282

f - - 23 18

G - 90 10 150

h 30 861 - 1.131

totAl 4.562 2.097 5.333 2.289

d) Provisão para créditos de liquidação duvidosa:

Provisão %
31/03/2018 31/12/2017

Classificação - 
nível de risco

total das 
operações

Valor da 
Provisão

total das 
operações

Valor da 
Provisão

A 0,5 481 3 1.046 5

B 1 1.309 13 1.417 14

c 3 3.087 93 3.288 99

d 10 491 49 154 15

E 30 310 93 385 116

f 50 - - 41 20

G 70 90 63 160 112

h 100 891 891 1.131 1.131

totAl 6.659 1.205 7.622 1.512

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa:

31/03/2018 31/12/2017

saldo no início do Período 1.512 1.130

constituição da Provisão 121 652

créditos Baixados como Prejuízo 176 148

reversão de Provisão 252 122

saldo no fim do Período 1.205 1.512

f) créditos renegociados 
31/03/2018 31/12/2017

renegociação 946 140

g) créditos baixados como prejuízo e recuperados:
31/03/2018 31/12/2017

saldo no início do Período 2.257 2.133

créditos baixados como prejuízo 175 148

recuperação de créditos baixados 
como prejuízo 37 31

descontos 7

saldo no fim do Período 2.395 2.257

h) Garantias

como instrumento de mitigação do risco de crédito dos 
financiamentos concedidos, a FOMENTO TOCANTINS aceita de forma 
isolada ou cumulativamente garantias reais e fidejussórias. Nas operações 
de créditos com o setor privado são aceitas garantias reais de hipoteca, 
alienação fiduciária de bens móveis, penhor de direitos e títulos de crédito.

4.3 - outros Valores e Bens

31/03/2018 31/12/2017
OUTROS VAlORES E BENS 5.380 5.376
Bens não de uso próprio 5.311 5.311

Imóveis 5.311 5.311
23/12/2016 Prédio comercial AccVsE 13 AV. lo-03, Palmas-to 2.204 2.204
23/12/2016 lote hM1.2 E qd Arse 33 Av. lo-07, Palmas-to 946 946
26/04/2017 lote hM1.2 f qd Arse 33 Av. lo-07, Palmas-to 994 994
21/09/2017 lote terra área rural to-010 KM 24 - fazenda landi, Palmas-to 930 930
29/09/2017 Apartamento 103 e 403 bloco A - residencial santiago Palmas-to 237 237

Material em Estoque 65 60
Material consumo em Estoque 65 60
Despesas antecipadas 4 5
Prêmio seguro 4 5

Em dezembro de 2016, a Agência recebeu a título de dação e 
pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da Circular 
Bacen 909, item 1.a.i, b.i/iV; circ. 1273, correspondente ao valor avaliado 
por laudo Pericial de imóveis de: a) um Prédio comercial localizado na 
AccVsE 13, situado na Avenida lo-03, loteamento Palmas, em Palmas, 
com área de 687,20 m2 dos quais estão averbadas 480,0 m2, e os outros 
207,20 m2 constituindo-se em mezanino - benfeitorias não averbadas, 
avaliado em limite inferior r$ 1.979 (mil) e limite superior r$ 2.188 (mil); b) 
um lote de terras para construção urbana de número hM 1.2 E, situada 
na qd ArsE 33, conjunto lotes hM, Av. lo-07, loteamento Palmas/to, 
com área total de 1.798,383 m2, avaliado em limite inferior r$ 940 (mil) 
e limite superior r$ 989 (mil), atribuindo-se o registro mediano da dívida 
no valor global de r$ 3.150 (mil).

Em março de 2017, a Agência assinou um instrumento Particular 
de Assunção de Dívida e Outras Avenças, referente alienação fiduciária 
junto ao Banco intermedium s/A, registrada no imóvel dado como dação 
de pagamento em dezembro de 2016, valor da dívida paga em abril de 
2017, r$ 994 (mil), como contraprestação da assunção da dívida foi 
dado em dação de pagamento um lote de terras pra construção urbana 
de número hM-1.2-f, da quadra ArsE 33, conjunto lotes hM, situado 
à Avenida lo-07, do loteamento Palmas, em Palmas-to, com área de 
1.683,214 m², avaliado em rs 1.010 (mil).

Em setembro de 2017, a Agência recebeu a título de dação e 
pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da Circular 
Bacen 909, item 1.a.i, b.i/iV; circ. 1273, correspondente ao valor avaliado 
por laudo Pericial de imóveis de: um lote de terras área rural situada 
na to - 010 KM 24 - desmembrada 04 - fazenda landi - loteamento 
Água fria - Palmas Estado do tocantins, coma área de 6,1988ha, com 
área de reserva legal de 02,1696ha, devidamente averbada sob nº AV03-
62.319, imóvel matriculado sob nº 88.223 de 04/05/2005, avaliada em 
limite inferior r$ 900 (mil) e limite superior r$ 1.027 (mil), atribuindo-se 
o registro mediano da dívida no valor global de r$ 930 (mil).



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 05 dE julho dE 20185.148DIÁRIO OFICIAL   No32

Em setembro de 2017, a Agência recebeu a título de dação 
e pagamento de dívida, bens imóveis dentro das especificações da 
circular Bacen 909, item 1.a.i, b.i/iV; circ. 1273, correspondente ao 
valor avaliado por laudo Pericial de imóveis de: a) um apartamento de 
construção urbana residencial denominada apartamento 103 Bloco A 
do condomínio “rEsidEnciAl sAntiAGo” situado a alameda 21, lote 
08, conjunto hM-02, da quadra Arso 102, do loteamento Palmas, com 
área privativa total de 60.73m², área de uso comum total de 65.8412m², 
área total de 126.57116m², fração ideal de 3.121322%, correspondente 
a 79.95266m², da área do terreno, com matricula nº 48.620, feita em 
19/06/200, avaliado em limite inferior r$ 124 (mil) e limite superior r$ 137 
(mil); b) um apartamento de construção urbana residencial denominada 
apartamento 403 Bloco A do condomínio “rEsidEnciAl sAntiAGo” 
situado a alameda 21, lote 08, conjunto hM-02, da quadra Arso 102, 
do loteamento Palmas, com área privativa total de 60.73m², área de uso 
comum total de 65.8412m², área total de 126.57116m², fração ideal de 
3.121322%, correspondente a 79.95266m², da área do terreno, com 
matricula nº 48.620, avaliado em limite inferior r$ 134 (mil) e limite superior 
r$ 148 (mil), atribuindo-se o registro mediano da dívida no valor global 
de r$ 237 (mil).

4.4 - nÃo circulAntE (EXcEto oPErAÇÕEs dE 
crÉdito)

Descrição
Móveis e 

Equipamentos 
de Uso

Instalações Sistema de 
Comunicação

Sistema de 
Processament

o de Dados

Sistema de 
Segurança

Sistema de 
Transporte TOTAl

em 31 de dezembro de 2017 489 350 67 485 1 209 1.603
Adições 0 0 0 0 0 0 0
(-) Baixas 0 0 0 0 0 0 0

em 31 de março de 2018 489 350 67 485 1 209 1.603

Taxa de Depreciação anual 10% 10% 10% 20% 10% 20%
em 31 de dezembro de 2017 (338) (88) (52) (302) (1) (98) (879)

depreciação trimestral (7) (9) (1) (11) 0 (10) (39)
(-) Baixas depreciação 0 0 0 0 0 0 0

em 31 de março  de 2018 (345) (97) (54) (313) (1) (109) (918)

Valor Contábil em 31 de 
março de 2018 144 254 14 172 0 100 685

Valor Contábil em 31 de 
dezembro de 2017 152 263 15 183 0 111 723

Custo

Depreciação Acumulada

Descrição Software TOTAl
Custo
em 31 de dezembro de 2017 270 270

Adições 0 0
(-) Baixas (80) (80)

em 31 de março de 2018 190 190

Amortização Acumulada
Taxa de Amortização anual 20%
em 31 de dezembro de 2017 (215) (215)

Amortização trimestral (45) (45)
(-) Baixas Amortizações 80 80

em 31 de março de 2018 (180) (180)

Saldo líquido em 31/03/2018 10 10
Saldo líquido em 31/12/2017 55 55

5 - PAssiVo - oBriGAÇÕEs Por EMPrÉstiMo E rEPAssE 

referente à obtenção de recursos para financiamentos 
nos diversos ramos de atividade econômica oriundos de órgãos 
Governamentais: Banco nacional de desenvolvimento Econômico e 
social - BndEs, assim distribuídos:

operações com recurso BndEs

descrição BndEs
taxa Média - 5%a.a

Prazo Médio - 5 anos
31/03/2018 31/12/2017

recurso do BndEs Até 360 Acima 
360 total Até 360 Acima 

360 total

BndEs - finAME comércio e serviço - - - 1 - 1

total - - - 1 - 1

As operações concedidas com recursos do BndEs são 
praticadas as taxas mínimas de 2,5% a 7%a.a no prazo máximo de 7 
(sete) anos incluindo a carência.

6 - PAtriMÔnio lÍquido

6.1- Patrimônio líquido

a) capital social: o capital social subscrito é r$ 26.823 mil 
e integralizado é de 26.789 mil, dividido em 6.000 mil ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal.

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS o.n. 99,4 5.964.000 26.662.188,84     26.662.188,84                                  -   
SINDUSCON o.n. 0,1 6.000 26.823,13            26.823,13                                         -   
FIETO o.n. 0,1 6.000 26.823,13            26.823,13                                         -   
FAET o.n. 0,1 6.000 26.823,13            26.823,13                                         -   
FECOMÉRCIO o.n. 0,1 6.000 26.823,13            26.823,13                                         -   
FACIET o.n. 0,1 6.000 26.823,13            9.682,89                               17.140,24 
SICON o.n. 0,1 6.000 26.823,13            9.682,89                               17.140,24 

TOTAl DE AÇÕES 100 6.000.000 26.823.127,62     26.788.847,14                      34.280,48 

CAPITAl A 
INTEGRAlIZARACIONISTAS TIPO DE 

AÇÕES
% 

PARTIC.            
QTDE DE 
AÇÕES

VAlOR DE 
AÇÕES (em R$)

CAPITAl 
INTEGRAlIZADO

7 - rEcEitAs

A composição da receita do trimestre pode ser sinteticamente 
demonstrada na forma seguinte:

rEcEitAs 31/03/2018 31/12/2017 Variação
r$ %

rendas de operações de crédito 395 408 -13 -3
rendas de títulos e Valores Mobiliários 132 148 -16 -11

rendas de Prestação de serviços 21 13 8 61
outras receitas operacionais 276 163 113 69

rEcEitAs totAis 824 732 92 13

outras receitas operacionais são constituídas de: recuperação 
de créditos Baixados como Prejuízo, reversão de Provisões de 
operações de créditos e recuperação de outras despesas.

8 - dEsPEsAs

A composição das despesas do trimestre:
 

dEsPEsAs 31/03/2018 31/12/2017
Variação

r$ %
Provisão pra créditos de liquidação 

duvidosa 121 652 -531 -81

Pessoal e honorários 573 599 -26 -4
outras despesas administrativas 447 719 -272 -38

tributárias 51 58 -7 -12
outras despesas operacionais 22 51 -29 -57

irPj E csll - - - -
dEsPEsAs totAis 1.214 2.079 -865 -42

9 - PAtriMÔnio dE rEfErÊnciA EXiGido (Acordo de 
Basiléia).

Em 31/03/2018, o Patrimônio de referência Exigido + risco 
de Mercado para a Agência de fomento, calculado com base em sua 
estrutura patrimonial e na ponderação de risco de seus ativos, foi de r$ 
2.610 mil. A parcela do patrimônio liquido excedente ao mínimo exigido 
representa um grande potencial de alavancagem dos ativos, possibilitando 
a realização de novas operações até o montante de r$ 9.557 mil, o que 
propiciará intensificar a atuação da Agência de Fomento como indutora 
do desenvolvimento do Estado.

10 - instruMEntos finAncEiros 

não tem sido prática da Agência operar com derivativos 
financeiros. Os Demonstrativos de Fluxos de Caixa são elaborados pelo 
Método indireto.

11 - sEGuros

A Agência tem como política manter a cobertura de seguros dos 
seus principais ativos,em montante julgado suficiente para cobrir eventuais 
riscos em seguradora idônea. 

12 - rEcursos huMAnos 

o quadro atual de pessoal é composto por 32 funcionários, 
sendo 30 celetistas incluindo a diretoria Executiva e 2 funcionários cedidos 
pelo Governo do Estado do tocantins, acionista majoritário.

13  -  continGÊnciAs  f iscAis /tr iButÁriAs /
trABAlhistAs 

As declarações de rendimentos, outros impostos e contribuições 
sociais estão sujeitos à revisão e eventual lançamento adicional por parte 
das autoridades tributárias. Entretanto, não existe auto de infração contra 
a Agência, nem indicações de contingências relacionadas com quaisquer 
tributos, contribuições sociais e reclamações trabalhistas.

o reconhecimento, a mensuração e a divulgação das 
contingências ativas e passivas são efetuados de acordo com os critérios 
definidos na Resolução cMn nº 3.823/09 e na deliberação cVM nº 594/09, 
as quais aprovaram o Pronunciamento contábil nº 25, emitido pelo comitê 
de Pronunciamentos contábeis - cPc.



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 05 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.148 33

considerando a natureza das ações, sua similaridade com 
processos anteriores, sua complexidade, jurisprudência aplicável e fase 
processual, os processos são classificados em três categorias de risco 
de saída financeira para a Instituição: Provável, Possível e Remota. 
sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma 
provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quando 
os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, 
são reconhecidos contabilmente. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo 
ser apenas divulgados nas notas explicativas, quando individualmente 
relevantes, e os classificados como remotos não requerem provisão e 
nem divulgação.

14 - GErEnciAMEnto dE risco

A Agência de fomento adota modelo de gestão integrada de 
todos os riscos a que está exposta, sendo os mais relevantes os riscos 
de crédito, operacionais e de mercado.

a) risco operacional

A Agência de fomento possui política de riscos e controles 
internos, a qual trata dos modelos de gerenciamento de riscos 
operacionais, de mercado, de liquidez e crédito. sendo o risco 
operacional a possibilidade de perda decorrente de processos internos 
inadequados ou deficientes, erros, fraudes, falhas nas operações da 
empresa, ou sistemas, bem como de eventos externos que causem 
prejuízos às suas atividades normais ou danos aos seus ativos físicos. 
A Agência de fomento adotou conforme esta descrita na circular do 
BAcEn nº 3.640/2013, art. 8º, parágrafo único, inciso iV, a metodologia 
de Abordagem do Indicador Básico (BIA) ou Simplificada, considerando 
a sua compatibilidade com os produtos, serviços, atividades, processos 
e sistemas trabalhados na instituição.

b) risco de Mercado

Possibilidades de perdas ocasionadas por movimentos adversos 
nos valores de mercado dos ativos e passivos, causadas por mudanças 
nas taxas de câmbio, de juros e em outros indicadores, individualmente 
ou em conjunto. As Operações de Crédito foram todas pré-fixadas e por 
isso alocadas as vértices com base em indicadores históricos da selic-
Pré e calculado o VAr com a Volatilidade-Padrão das séries temporais 
Pjur1 do BAcEn. 

Além disso, ressalta-se que as aplicações financeiras estão 
registradas em títulos e Valores Mobiliários que são mantidos em letras 
financeiras do tesouro (lft) até o vencimento, e em cotas de fundos 
que foram mantidas em fundos de investimentos referenciados por cdi, 
por isso não estão expostas a risco de mercado.

c) risco de liquidez

A fomento utiliza níveis adequados de exposição ao risco de 
mercado e liquidez, de acordo com os limites operacionais aceitáveis, 
definidos pela Alta Administração, possibilitando a adoção de medidas 
mitigadoras em tempo hábil, bem como a manutenção de sua liquidez e 
o estabelecimento de limites operacionais de descasamento de prazos 
e de moedas, a qual preserva a continuidade e solidez dos negócios no 
longo prazo.

d) risco de crédito

Possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito 
decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução 
de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação 
e aos custos de recuperação. A Agência de fomento avalia e monitora 
mensalmente o risco global e a classificação da carteira de risco das 
operações de crédito.

e) Gerenciamento de capital

A Agência de fomento possui política de gerenciamento de 
capital a qual traz a forma de atuação quanto as metas e projeções de 
capital, a política de distribuição do capital, e as principais fontes de capital 
da Agência de fomento, bem como, sua estrutura, em conformidade com 
a resolução do conselho Monetário nacional nº 3.988/2011 e com suas 
respectivas atualizações e normas complementares.

Define-se o gerenciamento de capital como o processo contínuo 
de:

i - monitoramento e controle do capital mantido pela instituição;

ii - avaliação da necessidade de capital para fazer face aos 
riscos a que a instituição está sujeita;

iii - planejamento de metas e de necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos da instituição.no gerenciamento de 
capital a instituição deve adotar uma postura prospectiva, antecipando a 
necessidade de capital decorrente de possíveis mudanças nas condições 
de mercado.

caso a avaliação da necessidade de capital aponte para um 
valor acima do PrE, a instituição deve manter capital compatível com os 
resultados das suas avaliações internas.

objetivos

- Garantir o cumprimento legal das normas aqui contempladas; 

- constituir as diretrizes e os procedimentos internos a serem 
adotados pela Agência de fomento no gerenciamento de capital;

- Estabelecer os procedimentos de monitoramento, avaliação de 
capital e planejamento de metas de necessidade de capital;

- considerar os objetivos estratégicos da instituição que estão 
sob a responsabilidade das áreas inseridas no processo de gerenciamento 
de capital.

15 - Prevenção e combate às Atividades de lavagem de 
dinheiro e corrupção.

Para garantir o cumprimento dos princípios e objetivos da 
Agência de fomento e, ainda, atendendo ao disposto na lei federal 
nº 9.613/1998 com redação da lei nº 12.683, de 9 de julho de 2012 
e circular BAcEn n° 3.461/2009 com suas normas complementares, 
a fomento possui manual de Pld, o qual têm por objetivo estabelecer 
as diretrizes gerais e os procedimentos internos a serem adotados na 
Prevenção e combate às Atividades de lavagem de dinheiro e nas 
práticas de corrupção, os procedimentos de detecção e análise de indícios 
de lavagem de dinheiro e a comunicação de ocorrências ao conselho de 
controle de Atividades financeiras - coAf, bem como de estabelecer a 
competência e responsabilidade de cada área no processo de detecção 
de indícios do crime de lavagem de dinheiro.

Palmas, 20 de abril de 2018.

MAurilio ricArdo ArAÚjo dE liMA
diretor-Presidente

AdEMir tEodoro dE oliVEirA
diretor Administrativo-financeiro

AntoniEl PontEs fErnAndEs filho
 coordenador de contabilidade e finanças 

crc to 003075/o

RElATORIO DE REVISÃO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS 

Aos senhores, 
AcionistAs E consElhEiros dA 
AGÊnciA dE foMEnto do EstAdo do tocAntins s/A 
natal/rn 

introdução 

revisamos o balanço patrimonial da Agência de fomento do 
Estado de tocantins s/A, em 31 de março de 2018, e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o trimestre findo naquela data, incluindo o resumo 
das práticas contábeis significativas e demais notas explicativas. 

A administração é responsável pela elaboração dessas 
informações intermediárias de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
central do Brasil. nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão 
sobre essas informações contábeis intermediárias com base em nossa 
revisão. 

Alcance da revisão 

conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de revisão de informações intermediárias (nBc tr 
2410 - revisão de informações intermediárias Executada pelo Auditor 
da Entidade). uma revisão de informações intermediárias consiste na 
realização de indagações, principalmente as pessoas responsáveis 
pelos assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de procedimentos 
analíticos e de outros procedimentos de revisão. o alcance de uma 
revisão é significativamente menor do que o de uma auditoria conduzida 
de acordo corn as normas de auditoria e, consequentemente, não nos 
permitiu obter segurançaa de que tomamos conhecimento de todos os 
assuntos significativos que poderiam ser identificados em uma auditoria. 
Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria. 

conclusão sobre as informações intermediárias 

com base em nossa revisão, não temos conhecimento de 
nenhum fato que nos leve a acreditar que as demonstrações contábeis 
acima referidas não estão apresentadas adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
central do Brasil. 

cAss AuditorEs E consultorEs 
s/s AuditorEs
Auditores indepedentes
crc/rn 0113

Ediluzia Araujo de oliveira
sócia - contadora
crc/rn nº 005067/o



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 05 dE julho dE 20185.148DIÁRIO OFICIAL   No34

AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS

AnEXo iii Ao Ato nº 084, de 14 dE fEVErEiro dE 2013.

PORTARIA Nº 29/2018/GABPRES

o ordenador de despesas roBErtA MAriA PErEirA 
cAstro, assim designado nos termos do Ato nº 579-nM, de 19 de abril 
de 2018, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o que 
consta no Processo nº 2018/38970/000147.

rEsolVE:

Autorizar a concessão de Adiantamentos, de acordo com as 
especificações a seguir:

1.0 - sErVidor rEsPonsÁVEl PElA APlicAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: Marcos Antônio da silva júnior cPf: 920.586.121-91

Endereço: 606 norte, rua 10, lt 06, qi-10 Bairro: Plano diretor norte

cidade: Palmas - to cEP: 77.006-794

telefone particular: (63) 9 9962-6052 tel. comercial: 63 3218-4043

cargo/função: diretor Matrícula: 1035657-1

1.1 - PlAno dE APlicAÇÃo

clAss. orÇAMEntÁriA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcificAÇÃo VAlor r$

38970.17.122.1100.4197.0000 33.90.30 Material de consumo 2.500,00

38970.17.122.1100.4197.0000 33.90.39 o.s.t. Pessoa jurídica 1.500,00

totAl 4.000,00

1.2. VAlor do AdiAntAMEnto: r$ 4.000,00 (quatro mil reais)

1.3. VAlor liMitE PArA sAquEs: r$ 800,00 (oitocentos 
reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. fica designado o servidor: Eloides cordeiro de souza, 
matrícula: 11612533-1 para constatar e atestar a veracidade e a 
legitimidade das despesas pagas com recursos do adiantamento, por meio 
de carimbo no verso do documento comprobatório da despesa, atestando 
que o material foi recebido ou o serviço prestado.

GABinEtE dA PrEsidÊnciA dA AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas, aos 08 dias do mês de junho de 2018.

roBErtA MAriA PErEirA cAstro
Presidente da Ats

ANEXO III AO ATO Nº 084, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2013.

PORTARIA Nº 30/2018/GABPRES

o ordenador de despesas roBErtA MAriA PErEirA 
cAstro, assim designado nos termos do Ato nº 579-nM, de 19 de abril 
de 2018, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o que 
consta no Processo nº 2018/38970/000147.

rEsolVE:

Autorizar a concessão de Adiantamentos, de acordo com as 
especificações a seguir:

1.0 - sErVidor rEsPonsÁVEl PElA APlicAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: carlos cesar costa do carmo cPf: 013.281.251-73

Endereço: qd. 607 norte, Al 17, qi-22, lt 06 Bairro: Plano diretor norte

cidade: Palmas - to cEP: 77.001-719

telefone particular: (63) 98421-3900 tel. comercial: 63 3218-4047

cargo/função: Gerente Matrícula: 88745-8

1.1 - PlAno dE APlicAÇÃo

clAss. orÇAMEntÁriA nAturEZA dE dEsPEsA EsPEcificAÇÃo VAlor r$

38970.17.122.1100.4197.0000 33.90.30 Material de consumo 2.500,00

38970.17.122.1100.4197.0000 33.90.39 o.s.t. Pessoa jurídica 1.500,00

totAl 4.000,00

1.2. VAlor do AdiAntAMEnto: r$ 4.000,00 (quatro mil reais)

1.3. VAlor liMitE PArA sAquEs: r$ 800,00 (oitocentos 
reais)

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de 90 
(noventa) dias.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. fica designado o servidor: Alabam dias da silva, matrícula: 
11217154-1 para constatar e atestar a veracidade e a legitimidade das 
despesas pagas com recursos do adiantamento, por meio de carimbo no 
verso do documento comprobatório da despesa, atestando que o material 
foi recebido ou o serviço prestado.

GABinEtE dA PrEsidÊnciA dA AGÊnciA tocAntinEnsE 
dE sAnEAMEnto, em Palmas, aos 08 dias do mês de junho de 2018.

roBErtA MAriA PErEirA cAstro
Presidente da Ats

AGETO

PORTARIA/AGETO Nº 218, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 
86 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 
de Abril de 2018; 

rEsolVE:

susPEndEr a fruição das férias legais do servidor AldAir josÉ dE 
MourA, matrícula nº 767727-3, operador de Máquinas, da Agência 
tocantinense de transportes e obras, referente ao período aquisitivo 
2017/2018, antes prevista para 11/06/2018 a 10/07/2018, 30 (trinta) dias, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGEto, em Palmas, aos 03 
dias do mês de julho de 2018.

VirGÍlio dA silVA AZEVEdo
Presidente

PORTARIA/AGETO Nº 219, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 
86 da lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 
de abril de 2018; 

rEsolVE:

susPEndEr a fruição das férias legais do servidor MAnoEl MEssiAs 
cArdoso dE cirquEirA, matrícula nº 709752-4, operador de 
Máquinas, da Agência tocantinense de transportes e obras, referente 
ao período aquisitivo 2017/2018, antes prevista para 02/07/2018 a 
31/07/2018, 30 (trinta) dias, assegurando-lhe o direito de fruí-las em 
data oportuna.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGEto, em Palmas, aos 03 
dias do mês de julho de 2018.

VirGÍlio dA silVA AZEVEdo
Presidente
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EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2018/38960/000.156.
contrato nº 016/2018.
contratante: AGÊnciA tocAntinEnsE dE trAnsPortEs E oBrAs 
- AGEto
contratada: uP ViAGEns E turisMo ltdA - ME.
objeto: Prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação 
e fornecimento de passagens aéreas em âmbito nacional e internacional 
ou PtA (Autorização de transporte de Passagens), para atender as 
necessidades da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto
Modalidade: Pregão Presencial para registro de Preços nº 026/2017
Prazo: o contrato terá sua vigência adstrita aos créditos orçamentários 
conforme art. 57 da lei 8.666/93, ou até a utilização do seu quantitativo, 
prevalecendo o que ocorrer primeiro.
Valor: r$ 50.750,00 (cinquenta mil e setecentos e cinquenta reais).
funcional Programática: 38960.26.122.1100.4198, elemento de despesa: 
3.3.90.33 e 33.90.39, fonte: 0100.
data da Assinatura: 28 de junho de 2018.
signatários: Virgílio da silva Azevedo - representante da contratante
lorena Giorni- representante da contratada.

BANCO DO EMPREENDEDOR

PORTARIA BANCO DO EMPREENDEDOR Nº 023,
DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o PrEsidEntE do BAnco do EMPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos ii e iV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 86 da lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

concEdEr

A fruição de 25 (vinte e cinco) dias de gozo de férias a servidora 
AlEssAndrA AlVEs PAssos, cPf 659.621.412-53, nº funcional 
796235-5, Administrador/secretária-Geral, no período de 02/07/2018 a 
26/07/2018, referentes ao Período Aquisitivo de 27/02/2016 a 26/02/2017, 
suspensas pela PortAriA n° 004, de 07 de fevereiro de 2018, publicada 
no Diário Oficial nº 5.050, de 09 de fevereiro de 2018.

josÉ MEssiAs AlVEs dE ArAÚjo
Presidente do Banco do Empreendedor

PORTARIA BANCO DO EMPREENDEDOR Nº 024,
DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o PrEsidEntE do BAnco do EMPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos ii e iV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 37 da lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

rEVoGAr,

A partir de 02/07/2018 a Portaria nº 016/2018, que designou o servidor 
AntÔnio AlEXAndrE EVAnGElistA, cPf 083.066.561-72, nº 
funcional 1173804-2, Gerente de Empréstimos ao servidor, para 
responder cumulativamente pela diretoria de linhas de financiamento.

josÉ MEssiAs AlVEs dE ArAÚjo
Presidente do Banco do Empreendedor

PORTARIA BANCO DO EMPREENDEDOR Nº 025,
DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o PrEsidEntE do BAnco do EMPrEEndEdor, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos ii e iV, da constituição 
do Estado, combinado com o art. 86 da lei 1.818, de 23 de agosto de 
2007, resolve:

concEdEr

A fruição de 15 (quinze) dias de gozo de férias ao servidor josÉ 
AuGusto dos sAntos, cPf 596.057.408-00, nº funcional 714188-
3, Gerente de Microcrédito, no período de 09/07/2018 a 23/07/2018, 
referentes ao Período Aquisitivo de 05/03/2015 a 04/03/2016, suspensas 
pela PortAriA n° 036, de 1º de setembro de 2017, publicada no diário 
Oficial nº 4.947, de 05 de setembro de 2017.

josÉ MEssiAs AlVEs dE ArAÚjo
Presidente do Banco do Empreendedor

DETRAN

EDITAl DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO Nº 000287/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PlAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

MWG6204/to 05278863196   dEtrAn to00173604 24/06/2018 17:30 5010-0

MVW5772/to 01100441182   dEtrAn to00174315 12/06/2018 22:20 5010-0

hPt5500/to 34543651391   dEtrAn to01059949 23/06/2018 19:00 5169-1

MWo1122/to 04057334106   dEtrAn to01107730 19/06/2018 11:25 6599-2

MWo1122/to 04057334106   dEtrAn to01107729 19/06/2018 11:25 7030-1

MVW5772/to 01100441182   dEtrAn to00174316 12/06/2018 22:20 6599-2

jEf9812/to 02414989106   dEtrAn to00174320 16/06/2018 18:30 5010-0

ocM1445/cE 94112215304   dEtrAn to00174321 25/06/2018 07:45 7633-2

oll3610/to 00262832046   dEtrAn to00174322 25/06/2018 09:51 7633-2

EjP2858/to 40259773387   dEtrAn to00174325 25/06/2018 10:57 6050-1

EjP2858/to 40259773387   dEtrAn to00174326 25/06/2018 10:58 6050-1

EjP2858/to 40259773387   dEtrAn to00174327 25/06/2018 10:59 6050-1

PAG3836/Go 95165010600   dEtrAn to00174504 18/06/2018 07:45 7366-2

MWP1975/to 02374643140   dEtrAn to00174505 18/06/2018 07:46 7366-2

MWo5351/to 98758802134   dEtrAn to00174506 18/06/2018 13:26 7366-2

MWW2251/to 84604034168   dEtrAn to00174507 18/06/2018 16:20 5010-0

MWZ9075/to 02526929180   dEtrAn to00174508 18/06/2018 17:30 5010-0

MWZ9075/to 02526929180   dEtrAn to00174509 18/06/2018 17:30 7056-1

olZ0481/to 22765638187   dEtrAn to00174511 21/06/2018 09:20 7633-2

MXf8513/to 05216525106   dEtrAn to00174512 22/06/2018 08:49 6050-1

oli7502/to 79629326191   dEtrAn to00174513 22/06/2018 08:56 7366-2

qKf3035/to 05458527143   dEtrAn to00174514 22/06/2018 11:49 5010-0

hPn0689/to 01117135101   dEtrAn to00174515 22/06/2018 11:18 5738-0

oli7715/to 00399764160   dEtrAn to00174516 22/06/2018 11:55 7048-1

qKA8244/to 03032769167   dEtrAn to00174517 22/06/2018 13:35 7633-1

MXG4995/to 58927093100   dEtrAn to00174518 22/06/2018 13:52 7048-1

qKh2293/to 07581592000555 dEtrAn to00174519 22/06/2018 14:07 7366-2

olh7597/to 15436291000132 dEtrAn to00174520 22/06/2018 14:39 7048-1

qKE2206/to 01189497000109 dEtrAn to00174521 22/06/2018 15:08 5380-0

qKi7466/to 03236307315   dEtrAn to00174523 22/06/2018 16:30 5010-0

MVo4515/to 48530581172   dEtrAn to00174525 23/06/2018 11:30 5010-0

MWG8632/to 09983473100   dEtrAn to00174577 24/06/2018 17:30 5010-0

MWG8632/to 09983473100   dEtrAn to00174578 24/06/2018 17:30 6599-2

oYc8632/to 01149192160   dEtrAn to00174581 24/06/2018 17:30 6912-0

olK3678/to 43555390163   dEtrAn to00174653 23/06/2018 11:30 7366-2

MWZ3733/to 71338780115   AGEto  rE00289980 06/06/2018 19:09 5045-0

MXE9833/to 04127281170   dEtrAn to00174654 23/06/2018 14:00 6912-0

qKG9774/to 54961521191   AGEto  rE00289982 06/06/2018 23:39 6912-0

MXE9833/to 04127281170   dEtrAn to00174655 23/06/2018 14:00 6599-2

BAY1118/to 77731670104   AGEto  rE00289949 06/06/2018 18:14 6769-0

MWs8753/to 56629397134   AGEto  rE00289378 06/06/2018 23:40 6769-0

juX5722/to 03039362151   dEtrAn to00174656 23/06/2018 17:55 7633-2

KfB1033/Go 55810772153   AGEto  rE00289975 06/06/2018 18:10 6769-0

MVV7469/to 47715987115   dEtrAn to00174657 23/06/2018 01:22 5010-0

jYf0912/to 83134956187   AGEto  rE00289375 06/06/2018 19:15 6858-0

nBX2371/to 62220322220   dEtrAn to00174658 23/06/2018 21:30 7366-2

MWt4548/to 05445029140   dEtrAn to00962017 07/06/2018 19:50 6912-0

MWM9154/to 81290799172   AGEto  rE00289977 06/06/2018 18:50 6912-0

jGf9004/to 52736814134   dEtrAn to00174659 23/06/2018 22:45 6050-1

qKE4182/to 03224119390   dEtrAn to00174708 14/06/2018 14:41 7366-2

MWZ0539/to 00798752114   dEtrAn to00962018 10/06/2018 09:30 6912-0

MWu1228/to 01433382938   dEtrAn to00174709 14/06/2018 15:21 7366-2

MWZ3733/to 71338780115   AGEto  rE00289978 06/06/2018 19:09 6599-2

nln3759/df 89950798191   dEtrAn to00174710 14/06/2018 13:30 6050-1

jGG4174/to 26445068839   dEtrAn to00962020 17/06/2018 03:55 5274-1

ohA5359/to 00017410126   dEtrAn to00174711 14/06/2018 15:48 6050-1
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onE3868/Go 00083017275   dEtrAn to00174712 14/06/2018 15:49 6050-1

jVE0759/PA 67086950220   dEtrAn to01042390 09/06/2018 23:30 6599-2

qKi3571/to 74960032200   AGEto  rE00289315 06/06/2018 08:23 6599-2

MVl6825/to 39777227191   AGEto  rE00274534 06/06/2018 11:25 6580-0

qKE1971/to 46990429100   AGEto  rE00274535 06/06/2018 15:07 6599-2

BcB2887/Pr 01687996938   AGEto  rE00289325 07/06/2018 23:50 5193-0

MWM1482/to 12724637372   AGEto  rE00289317 07/06/2018 08:45 6599-2

MWM1482/to 12724637372   AGEto  rE00289318 07/06/2018 08:46 6912-0

MWM1482/to 12724637372   AGEto  rE00289319 07/06/2018 08:55 6726-1

nfi9085/to 57107408372   AGEto  rE00289320 07/06/2018 09:20 5967-0

nfi9085/to 57107408372   AGEto  rE00289321 07/06/2018 09:22 6726-1

oYA1447/to 69086265120   AGEto  rE00289322 07/06/2018 15:00 5010-0

MWu4412/to 54703727153   AGEto  rE00289382 07/06/2018 18:07 5010-0

MWu4412/to 54703727153   AGEto  rE00289383 07/06/2018 18:07 6599-2

oln2231/to 01895728177   AGEto  rE00289324 07/06/2018 18:15 6599-2

MWo3412/to 00486656144   AGEto  rE00274486 07/06/2018 09:20 6599-2

MWo3412/to 00486656144   AGEto  rE00274487 07/06/2018 09:25 6653-1

Pqc3639/Go 04689146000147 AGEto  rE00274488 07/06/2018 09:47 6580-0

Pqc3639/Go 04689146000147 AGEto  rE00274489 07/06/2018 09:50 5045-0

KEn9068/Go 36332356120   AGEto  rE00274490 07/06/2018 18:28 5010-0

MWB8932/to 18737323172   AGEto  rE00274536 07/06/2018 09:20 5185-1

cYB1470/to 37344397000149 AGEto  rE00274538 07/06/2018 18:28 6556-1

MWB3955/to 05479939190   AGEto  rE00274050 07/06/2018 18:08 6912-0

nnP3245/to 45473668100   AGEto  rE00289985 07/06/2018 00:15 6599-2

MWt4827/to 09169296120   AGEto  rE00289379 07/06/2018 00:23 6599-2

MWt4827/to 09169296120   AGEto  rE00289380 07/06/2018 00:23 5045-0

MWB7084/to 73509540182   AGEto  rE00289381 07/06/2018 00:55 5010-0

MWs8743/to 00324571119   AGEto  rE00289316 07/06/2018 00:33 5010-0

MWr6884/to 04900483150   AGEto  rE00289986 07/06/2018 00:35 5010-0

Boo5290/to 94005613187   AGEto  rE00289987 07/06/2018 04:00 6769-0

MXc2879/PA 61735000272   AGEto  rE00289988 08/06/2018 10:10 7242-2

jVq8019/to 00555202194   AGEto  rE00289990 08/06/2018 10:41 5185-2

MXc9028/to 03176094167   AGEto  rE00289384 08/06/2018 10:00 5010-0

nWM1868/to 91882222172   AGEto  rE00289989 08/06/2018 10:36 7218-0

PZV9128/MG 16670085000155 AGEto  rE00289385 08/06/2018 10:48 7242-2

nKn6970/to 00994059116   AGEto  rE00289326 08/06/2018 00:05 5185-2

oYc0108/to 39402576649   AGEto  rE00274492 08/06/2018 15:40 7633-1

jjK6742/df 00459140108   AGEto  rE00274491 08/06/2018 15:33 7633-1

olK7128/to 00170053105   AGEto  rE00274419 08/06/2018 17:35 6599-2

GVf2639/MG 15989372604   AGEto  rE00274421 08/06/2018 16:05 5010-0

MXc1281/to 92891403134   AGEto  rE00274420 08/06/2018 17:50 5045-0

MWo5324/to 01113767189   AGEto  rE00274417 08/06/2018 17:00 5045-0

MXd3654/to 41379020115   AGEto  rE00319766 09/06/2018 08:00 6599-2

olj0519/to 83680438168   AGEto  rE00319768 09/06/2018 16:29 5010-0

MWX7104/to 00576171204   dEtrAn to00320616 09/06/2018 20:47 6530-0

MVu8505/to 95597972120   dEtrAn to00320603 09/06/2018 18:11 6394-4

EWX3095/to 01732345180   dEtrAn to00320619 09/06/2018 12:35 5185-1

MWA0348/to 61258660253   dEtrAn to00320620 09/06/2018 12:28 5185-1

oll8460/to 93185561104   dEtrAn to00320621 09/06/2018 12:25 5185-1

MWP1587/to 69157464120   dEtrAn to00320622 09/06/2018 12:23 5185-1

hPs6740/to 03160862151   dEtrAn to00320623 09/06/2018 12:21 5185-1

ois9880/to 64320278100   dEtrAn to00320624 09/06/2018 12:21 5185-1

MWK3515/to 01604240113   dEtrAn to00320628 09/06/2018 12:05 5185-1

nKB2769/to 03954253100   dEtrAn to00320613 09/06/2018 16:35 5185-1

MWl5134/to 05226575165   dEtrAn to00320609 09/06/2018 19:42 5185-1

MVu8505/to 95597972120   dEtrAn to00320602 09/06/2018 18:10 5185-1

oYB4257/to 07929567000196 dEtrAn to00320629 09/06/2018 17:30 5185-1

KBr1063/to 13171143100   dEtrAn to00320630 09/06/2018 17:54 5185-1

MWd1429/to 02225342148   dEtrAn to00320631 09/06/2018 17:56 5185-1

nKX5670/to 53011252149   dEtrAn to00320608 09/06/2018 19:49 6564-0

MWP2486/to 49931873191   dEtrAn to00320614 09/06/2018 16:39 6564-0

MWX6726/to 58605053100   dEtrAn to00320611 09/06/2018 18:55 6670-0

oln6304/to 15243305000100 dEtrAn to01064246 16/06/2018 22:30 5207-0

MWd7336/to 01484322126   dEtrAn to00320607 09/06/2018 19:56 6769-0

MVu8505/to 95597972120   dEtrAn to00320605 09/06/2018 18:11 7315-0

nYq9740/to 10906909830   dEtrAn to01064243 15/06/2018 11:40 5541-1

juq3985/to 02654183130   dEtrAn to00320612 09/06/2018 18:40 7633-1

MWn6203/to 54667968168   dEtrAn to00320617 09/06/2018 20:43 7340-0

MVu8505/to 95597972120   dEtrAn to00320604 09/06/2018 18:11 6050-2

MWn6203/to 54667968168   dEtrAn to00320618 09/06/2018 20:43 7064-0

MVu8505/to 95597972120   dEtrAn to00320601 09/06/2018 18:10 5274-1

MWV7942/to 57753199153   dEtrAn to00320625 09/06/2018 12:15 5193-0

oGn7486/to 03770766601   dEtrAn to00320632 10/06/2018 10:06 5185-1

GAV6011/sP 11115527000188 dEtrAn to00320635 10/06/2018 13:26 5185-1

qKK8641/to 25084906000162 dEtrAn to00320637 10/06/2018 14:07 5185-1

MWs8000/to 37424912100   dEtrAn to00320638 10/06/2018 16:15 5185-1

qEl7979/PA 01669840190   dEtrAn to00320639 10/06/2018 16:16 5185-1

nfq4499/to 28219171200   dEtrAn to00320640 10/06/2018 16:17 5185-1

qKc3752/to 04905475163   dEtrAn to01059937 15/06/2018 15:00 6599-2

nfs2033/Go 86985370144   dEtrAn to00320633 10/06/2018 10:59 6602-0

oGt3551/Go 99335417149   dEtrAn to00320626 09/06/2018 12:06 5193-0

hKP1055/MG 23904313649   dEtrAn to00320615 05/06/2018 12:04 5185-1

jiZ0301/df 89190980182   dEtrAn to00174317 15/06/2018 18:00 6599-2

jtM0932/MG 35496027829   dEtrAn to00320610 09/06/2018 19:33 6602-0

jVE0759/PA 67086950220   dEtrAn to01042391 09/06/2018 23:35 5010-0

jVE0759/PA 67086950220   dEtrAn to01042392 09/06/2018 23:40 7064-0

MWY3959/to 03268672108   dEtrAn to00320634 10/06/2018 13:11 6602-0

olM4392/to 01392852102   dEtrAn to01063515 17/06/2018 23:29 6530-0

oln8565/to 38868482134   dEtrAn to01059944 16/06/2018 05:00 5169-1

APX5717/Pr 04937548140   dEtrAn to00196498 14/06/2018 21:12 6912-0

APX5717/Pr 04937548140   dEtrAn to00196497 14/06/2018 21:08 6653-1

MXf5242/to 06371464175   dEtrAn to01064242 13/06/2018 19:52 6599-2

jfr7026/to 42522005391   dEtrAn to01063512 10/06/2018 10:40 6599-2

olM4392/to 01392852102   dEtrAn to01063516 17/06/2018 23:41 6599-2

jod5003/to 21298025168   dEtrAn to00308228 06/06/2018 16:16 5568-0

hju7355/to 01343183669   dEtrAn to00308230 08/06/2018 15:50 5738-0

MWd1459/to 15114466844   dEtrAn to00308229 08/06/2018 15:40 5738-0

qKf8403/to 01787066126   dEtrAn to00320641 10/06/2018 16:45 7048-1

qKK8641/to 25084906000162 dEtrAn to00320636 10/06/2018 14:07 7633-1

nWG0118/to 03195957140   dEtrAn to00174714 14/06/2018 16:33 7366-2

MVY9717/to 92120598134   dEtrAn to00217964 09/06/2018 01:30 5835-0

AYX5429/Ms 00282862000154 dEtrAn to00218234 14/06/2018 12:10 6050-1

MVY9717/to 92120598134   dEtrAn to00217967 09/06/2018 01:30 6912-0

MVY9717/to 92120598134   dEtrAn to00217963 09/06/2018 01:30 5010-0

nGo2434/Go 01416187103   dEtrAn to00905535 17/06/2018 02:45 7056-1

oli3991/to 64327671134   dEtrAn to01108983 18/06/2018 05:00 5274-1

hGh2204/to 80791557634   dEtrAn to01047554 17/06/2018 19:50 5045-0

APX5717/Pr 04937548140   dEtrAn to00196496 14/06/2018 21:05 5274-1

nGo2434/Go 01416187103   dEtrAn to00905534 17/06/2018 02:45 5169-1

Kdf3317/to 26028271187   dEtrAn to01048955 02/07/2018 20:49 5479-0

MWW7593/to 98686194168   dEtrAn to01048543 15/06/2018 19:00 5215-1

nho5986/to 00598274162   dEtrAn to00307972 01/07/2018 16:20 6912-0

MWW7593/to 98686194168   dEtrAn to01048542 15/06/2018 19:00 5010-0

nlP5640/PA 70659028115   dEtrAn to00307967 01/07/2018 08:10 6599-2

nlP5640/PA 70659028115   dEtrAn to00307968 01/07/2018 08:11 5460-0

nlP5640/PA 70659028115   dEtrAn to00307969 01/07/2018 08:12 5835-0

qKi4785/to 81806973391   dEtrAn to00308804 01/07/2018 19:27 5010-0

jnY2785/BA 02735403513   dEtrAn to01047553 13/06/2018 21:40 6599-2

KBV0113/to 00721737188   dEtrAn to00907540 19/06/2018 11:30 5452-1

jWd0612/PA 00882633201   dEtrAn to01047558 22/06/2018 02:00 6599-2

jWd0612/PA 00882633201   dEtrAn to01047557 22/06/2018 02:00 6556-1

oln4543/to 48467677104   dEtrAn to00856922 27/06/2018 12:57 7048-1

MWt4605/to 51889242500   dEtrAn to01048545 16/06/2018 23:19 7048-1

MWf5411/to 70444552472   dEtrAn to01047559 24/06/2018 08:30 5010-0

oYB9246/to 93128878153   dEtrAn to01048368 29/06/2018 18:30 5169-1

MVW0383/to 06301747178   dEtrAn to00910397 25/06/2018 21:37 6076-0

olh3397/to 03279764114   dEtrAn to00910396 25/06/2018 21:30 6076-0

qKE4254/to 02843441170   dEtrAn to00308070 16/06/2018 17:25 7056-1

MVr9890/to 32078811149   dEtrAn to00307864 29/06/2018 18:33 5010-0

MVr9890/to 32078811149   dEtrAn to00307865 29/06/2018 18:33 5274-1

qKE0935/to 52110524120   dEtrAn to00308238 29/06/2018 19:30 6050-1

qKE0935/to 52110524120   dEtrAn to00308237 29/06/2018 19:31 5738-0

MWl3608/to 04170392124   dEtrAn to00217968 17/06/2018 01:42 6599-2

qKj7853/to 06068541690   dEtrAn to00307770 30/06/2018 22:50 5401-0

qKj7835/to 40126366187   dEtrAn to00307771 30/06/2018 23:05 6971-0

oYc4927/to 98467590106   dEtrAn to00308801 14/06/2018 11:00 5010-0

jVs6388/to 84077492149   dEtrAn to00307964 11/06/2018 09:21 5720-0

nfE2964/to 02211261124   dEtrAn to00308233 12/06/2018 21:00 5185-1

MWP8061/to 04198025177   dEtrAn to00227397 19/06/2018 00:50 5010-0

MVl8497/to 02400348138   dEtrAn to00227400 22/06/2018 21:00 5185-1

MWP8061/to 04198025177   dEtrAn to00227398 14/06/2018 00:50 6912-0

MVl8497/to 02400348138   dEtrAn to00308232 22/06/2018 21:00 5738-0

nfE2964/to 02211261124   dEtrAn to00308235 22/06/2018 21:00 5738-0

MWP8061/to 04198025177   dEtrAn to00227399 19/06/2018 00:50 6637-1
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EDITAl DE NOTIFICAÇÃO DE PENAlIDADE DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO Nº 000263/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
06/08/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
jAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/uf; cPf/cnPj; Ógão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PlAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

oYc1492/to 69083029115   sMts   Gu00019799 14/03/2018 10:00 5185-1

jhi1925/df 88161773149   sMts   Gu00019832 02/04/2018 10:16 5215-1

GWt1133/to 64907970110   sMts   Gu00019968 03/04/2018 09:34 7366-2

MWY1624/to 64244598120   sMts   Gu00019011 09/04/2018 16:00 5185-1

qKd3574/to 00857989162   sMts   Gu00019899 11/04/2018 15:24 5452-2

olK1530/to 05689996149   sMts   Gu00019850 11/04/2018 09:20 5185-1

qKd3103/to 11817925172   sMts   Gu00019276 17/04/2018 16:25 5738-0

PEB8114/PE 06152668000130 AGEto  rE00270073 04/05/2018 00:51 6971-0

jMl9246/BA 33899204000165 AGEto  rE00264460 05/05/2018 20:18 6831-1

KEV5324/MA 19815124000153 AGEto  rE00284566 05/05/2018 16:35 6823-1

qKj1055/to 05562542102   dEtrAn to01047681 18/05/2018 07:43 5819-4

MWr3932/to 33675988368   dEtrAn to00909120 18/05/2018 21:44 7340-0

MWX7136/to 79747280191   dEtrAn to00308223 21/05/2018 07:37 5550-0

KdE7562/to 38937824191   dEtrAn to01048599 11/05/2018 23:30 5061-0

MWM5264/to 67395759320   dEtrAn to01048600 16/05/2018 01:49 5010-0

KdE7562/to 38937824191   dEtrAn to01048598 11/05/2018 23:30 6599-2

KdE7562/to 38937824191   dEtrAn to01048597 11/05/2018 23:30 5010-0

qKd5577/to 07044556760   dEtrAn to00223663 07/05/2018 08:03 5185-1

MWo7647/to 95461370144   dEtrAn to01047618 23/05/2018 06:50 7048-1

MWn0480/to 25053117000164 dEtrAn to00223662 07/05/2018 08:00 5185-1

MWi1148/to 97629235100   dEtrAn to01047615 22/05/2018 18:00 6599-2

olK3462/to 82682208134   dEtrAn to01047682 26/05/2018 15:25 7340-0

qKd1734/to 05216633189   dEtrAn to00223674 07/05/2018 10:45 6122-0

olK3462/to 82682208134   dEtrAn to01047683 26/05/2018 15:25 6556-1

nWs6448/to 04326442379   dEtrAn to00152308 06/05/2018 03:00 5169-1

nfo3357/to 76491960110   dEtrAn to00223677 07/05/2018 15:42 5568-0

jYd2189/to 84527781120   dEtrAn to00223676 07/05/2018 15:35 5371-0

Bho6288/to 25226355300   dEtrAn to00223668 07/05/2018 08:59 5371-0

MWf8709/to 24458104187   dEtrAn to00223660 07/05/2018 09:41 5568-0

jjK9103/to 97575569120   dEtrAn to00223678 07/05/2018 15:45 5568-0

MXA5899/to 03956252000187 dEtrAn to00223673 07/05/2018 10:20 5380-0

MWr1126/to 94411794187   dEtrAn to00269824 11/05/2018 11:56 7633-1

oln1312/to 00452516307   dEtrAn to00223675 07/05/2018 11:05 5819-1

MWu0421/to 00829399186   dEtrAn to00269823 11/05/2018 11:20 7633-2

MWM2322/to 26011271120   dEtrAn to00223671 07/05/2018 09:57 6025-0

oYc1390/to 99202948100   dEtrAn to00269822 11/05/2018 11:02 7633-1

MXG2279/to 73605557104   dEtrAn to01135197 02/05/2018 18:00 6050-1

oYc0365/to 43376053120   dEtrAn to01135196 02/05/2018 08:45 7366-2

hPl9376/to 62866370104   dEtrAn to01135195 02/05/2018 08:10 7366-2

nld4117/to 42986613420   dEtrAn to01135194 02/05/2018 10:30 7366-2

MWl6002/to 04688992190   dEtrAn to00318959 04/05/2018 06:25 5819-1

oGn6011/to 57515727187   dEtrAn to00223672 07/05/2018 10:17 7366-2

MWE9109/to 92612881115   dEtrAn to00318754 14/05/2018 17:55 5738-0

MWY5238/to 03968644140   dEtrAn to00318753 14/05/2018 17:23 5738-0

oYB0440/to 54702453149   dEtrAn to00223667 07/05/2018 08:41 7366-2

MWY5238/to 03968644140   dEtrAn to00318752 14/05/2018 17:23 5010-0

MVo9921/to 02555127160   dEtrAn to00270201 12/05/2018 09:06 5010-0

oYB2880/to 19466960130   dEtrAn to00223664 07/05/2018 08:05 5185-1

ntq1338/to 01296530124   dEtrAn to00152310 06/05/2018 03:00 6599-2

ntq1338/to 01296530124   dEtrAn to00152309 06/05/2018 03:00 5010-0

jGG9464/to 02668148162   dEtrAn to00223665 07/05/2018 08:10 5185-2

olK8121/to 02053140151   dEtrAn to00223666 07/05/2018 08:15 5185-2

jfh4637/to 01229874119   dEtrAn to00223670 07/05/2018 09:09 5185-1

MWW6823/to 37597457000135 dEtrAn to00223669 07/05/2018 09:06 5185-1

olh7872/to 28065603149   dEtrAn to00223661 07/05/2018 07:56 7633-2

MWG7553/to 97030074149   dEtrAn to01135203 09/05/2018 07:08 5010-0

IGEPREV-TOCANTINS

PORTARIA N° 748/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 11 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 45, incisos i 
a iV, §1°, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1° e 2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 
40, “caput”, da constituição federal, e art. 3º, incisos i, ii e iii, parágrafo 
único, da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr ao segurado BEnEdito clÁudio cAMPos dE 
MorAEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.203758P
Órgão: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins
Matrícula 172082/1
quAdro: quAdro dE ProfissionAis dE dEfEsA AGroPEcuÁriA 
do EstAdo do tocAntins
cargo: insPEtor dE dEfEsA AGroPEcuÁriA
clAssE/nÍVEl/PAdrÃo: iV
rEfErÊnciA: l
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 12.247,04
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 749/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 11 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “a”, item 3, 44, incisos 
i a iV, §1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e 
ii, alínea “a”, da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional 
nº 41/2003, art. 6º, incisos i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MArilEnE PErEirA VAlAdArEs 
cAMPos, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.203848P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 539251/2
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor norMAlistA
nÍVEl: iii
rEfErÊnciA: c
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 4.550,61
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 798/REV/GABPRES/IGEPREV/SGD,
DE 21 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE PrEVidÊnciA do 
EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, que 
lhe confere o art. 20, inciso iX, da lei 1.940, de 1° de julho de 2008, 
e consoante as disposições do art. 75, incisos i e ii, §2º, incisos i e ii, 
alínea “a”, da lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e em cumprimento 
à diligência solicitada pelo Egrégio tribunal de contas, por meio da 
citAÇÃo E intiMAÇÃo nº 30/2018 - corEA, de 08 de fevereiro de 
2018, resolve:
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rEVoGAr a Portaria nº 159/AP, de 27 de abril de 1999, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 728, de 30 de abril de 1999, que 
concedeu Aposentadoria com proventos proporcionais à impetrante MAriA 
DAMÁSIA SANTOS LIMA, a partir da data da publicação no Diário Oficial 
do Estado, com base no que consta do Processo nº 2018.03.00013r2.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 812/RET/GABPRES/IGEPREV/SGD,
DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, nos 
termos do art. 57, §1º, i, da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, e em 
cumprimento da decisão liminar proferida no Mandado de segurança nº 
0008616-10.2018.827.0000, resolve:

rEtificAr a Portaria nº 337/AP, de 28 de abril de 2017, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.860, de 05 de maio de 2017, 
que concedeu Aposentadoria Voluntária ao segurado josE BotElho 
PINHEIRO, matrícula nº 275375/2, a fim de considerar na “Classe III”, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.00820r2.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 814/RET/GABPRES/IGEPREV/SGD,
DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, que 
lhe confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, 
nos termos do art. 57, §1º, i, da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, 
e em cumprimento do Acórdão proferido no Mandado de segurança nº 
0015958-09.2017.827.0000, resolve:

rEtificAr a Portaria nº 694/AP, de 25 de agosto de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.698, de 02 de setembro de 
2016, que concedeu Aposentadoria Voluntária ao segurado EdnAldo 
AlVEs dE souZA, matrícula nº 272404/3, a fim de considerar o 
segurado na “classe Especial”, com base no que consta do processo nº 
2018.04.01367r2.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 815/RET/GABPRES/IGEPREV/SGD,
DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, nos 
termos do art. 57, §1º, i, da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, e em 
cumprimento à decisão liminar proferida no Mandado de segurança nº 
007042-49.2018.827.0000, resolve:

rEtificAr a Portaria nº 599/AP, de 25 de julho de 2013, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 3.935, de 09 de agosto de 2013, 
que concedeu Aposentadoria Voluntária ao segurado PAcÍfico dE 
PAULA E SOUSA, matrícula nº 30368/2, a fim de considerar o segurado na 
referência “l”, com base no que consta do processo nº 2018.04.00824r1.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 817/RET/GABPRES/IGEPREV/SGD,
DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, que 
lhe confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, 
nos termos do art. 57, §1º, i, da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, 
e em cumprimento do Acórdão proferido no Mandado de segurança nº 
0015958-09.2017.827.0000, resolve:

rEtificAr a Portaria nº 328/AP, de 07 de março de 2018, 
publicada no diário oficial do Estado nº 5.068, de 09 de março de 
2018, que concedeu Aposentadoria Voluntária à segurada dulciEirE 
rodriGuEs lEÃo, matrícula nº 631659/4, a fim de considerar a 
segurada na “classe Especial”, com base no que consta do processo nº 
2018.04.01036r1.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 819/RET/GABPRES/IGEPREV/SGD,
DE 25 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, que 
lhe confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, 
nos termos do art. 57, §1º, i, da lei nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, 
e em cumprimento do Acórdão proferido no Mandado de segurança nº 
0000003-98.2018.827.0000, resolve:

rEtificAr a Portaria nº 62/AP, de 29 de janeiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.314, de 09 de fevereiro de 2015, 
que concedeu Aposentadoria Voluntária ao segurado nElio GoMEs 
PARDINHO, matrícula nº 345870/2, a fim de considerar o segurado na 
“classe ii”, com base no que conste do processo nº 2018.04.00783r1.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 847/2018/GABPRES/IGEPREV/RAT/SGD,
DE 27 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008 e 75, 
incisos i e ii, §§1° e 2º, incisos i e ii, alínea “b”, da lei nº 1.614, de 04 de 
outubro de 2005, resolve:

i - rAtificAr a Portaria n° 187/2018-sAMP/dGP, de 26 de 
abril de 2018, publicado no Diário Ofical do Estado n° 5.108, de 09 de 
maio de 2018, que transferiu para a inatividade mediante reforma, o 
segurado MArco AurÉlio turiBio GoMEs, em razão da decisão 
proferida no conselho de disciplina nº 002/2017, instaurado através da 
Portaria nº 003/2017-cd-correg, de 13 de março de 2017, que aplica 
ao segurado a penalidade de reforma diciplinar nos termos do art. 125 
da Lei nº 2.578/2012, ficando assim convalidados os efeitos da referida 
portaria, desde sua publicação;

ii - considErAr o benefício na forma discriminada abaixo:

ProcEsso nº: 2017.12.203362P
Órgão: PolÍciA MilitAr do EstAdo do tocAntins
Matrícula: 798931/1
quAdro: quAdro dE PrAÇAs PoliciAis MilitArEs
Posto/GrAduAÇÃo: suBtEnEntE
rEfErÊnciA: h
carga horária: 180
cÁlculo do BEnEfÍcio: ProPorcionAl
VAlor do VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 11.951,21
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 9.560,97
ProPorcionAlidAdE: 24/30
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 849/2018/GABPRES/IGEPREV/REF/SGD,
27 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inciso i, alínea “b”, 55, parágrafo único, 
56, 57, 59 e 75, incisos i e ii, §§1° e 2º, incisos i e ii, alínea “b”, da lei nº 
1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 13, §8º, da constituição 
Estadual/89, com redação dada pela Emenda constitucional nº 07, de 15 
de dezembro de 1998, combinado com os arts. 68, inciso iii, alínea “h”, 
item 2, 80, inciso ii, 81, §§1º e 2º, 82, inciso ii, 124, 125, inciso ii, 127, 
inciso iV, §§1º, incisos i a V, alíneas “a” e “b” e 2º, da lei n° 2.578, de 20 
de abril de 2012, resolve:
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i - concEdEr ao segurado MArcos AurÉlio diAs 
soArEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de rEforMA, 
com proventos integrais, em razão de ter sido julgado incapacitado 
definitivamente para a atividade militar;

ii - considErAr isEnto, em razão do disposto na lei federal 
nº 7.713/88, e no art. 40, §21, da constituição federal:

a) do imposto de renda;

b) da contribuição previdenciária até o valor correspondente ao 
dobro do teto de benefícios do rGPs.

ProcEsso n°: 2018.14.204503PÓrGÃo: PolÍciA MilitAr do 
EstAdo do tocAntins
Matrícula: 983011/1
quAdro: quAdro dE PrAÇAs PoliciAis MilitArEs
Posto/GrAduAÇÃo: cABorEfErÊnciA: E
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 6.781,47
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: funPrEV (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 852/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 28 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, 
art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada VAndA fErrEirA BrAZ, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204123P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 781104/1
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor norMAlistA
nÍVEl: ii
rEfErÊnciA: c
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 4.206,32
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 854/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 28 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, art. 
40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA fErrEirA BArros, na forma 
discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido os 
requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204085P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 493664/3
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor norMAlistA
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: iii 
rEfErÊnciA: c
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 4.550,61
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 855/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 28 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, 
art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada VErA lÚciA sAntos ArAÚjo, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204233P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 412901/2
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
nÍVEl: ii
rEfErÊnciA: E
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 5.472,28
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 856/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 28 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, art. 
40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada rAiMundo AGostinho MAriAno, 
na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204197P
Órgão: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins
Matrícula: 149254/2
quAdro: quAdro dE ProfissionAis dE dEfEsA AGroPEcuÁriA 
do EstAdo do tocAntins
cargo: insPEtor dE dEfEsA AGroPEcuÁriA
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: V 
rEfErÊnciA: i
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 12.060,58
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente
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PORTARIA N° 857/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 28 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, 
art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA rAiMundA rodriGuEs 
PErEirA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204195P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 778877/3
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
nÍVEl: ii
rEfErÊnciA: d
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 5.260,56
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 858/2018/GABPRES/IGEPREV/RET/SGD,
DE 28 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, resolve:

rEtificAr a Portaria nº 732/AP, de 31 de agosto de 2016, 
publicada no diário oficial nº 4.700, de 06 de setembro de 2016, 
referente à segurada ElisMAriA clEMEntE dA silVA, apenas para 
considerá-la aposentada com proventos proporcionais a 15/30, a partir 
de 06 de setembro de 2016, com base no que consta do Processo nº 
2017.03.1362r1.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 861/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 28 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, 
art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada cAtArinA riBEiro MAciEl dE 
cAstro, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204006P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 699011/2
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor norMAlistA
nÍVEl: ii
rEfErÊnciA: c
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 4.206,32
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA Nº 862/2018/GABPRES/IGEPREV/PE/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 9º, inciso ii, §5º, inciso i, 26, inciso ii, 
36, inciso i, alínea “a”, 37, inciso i, alínea “b”, ii e iii, 38, inciso i, 54, 56, 
incisos i e ii, 57 e 75, incisos i e ii, e §§1° e 2º, incisos i e ii, alínea “c”, da 
lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40, §§2° e 7°, 
inciso i, e 8º, da constituição federal, com redação dada pela Emenda 
constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, publicada no diário 
Oficial da União de 31 de dezembro de 2003, e Lei nº 10.887, de 18 de 
junho de 2004, resolve:

i - concEdEr a partir de 11 de dezembro de 2016, ao(à) 
filho(a) inválido(a) DEROCINA SARAIVA BORGES, na forma discriminada 
abaixo, o benefício de Pensão por Morte, fixando o valor da pensão 
correspondente ao valor dos proventos percebido pelo (a) ex-segurado 
(a) na data do óbito;

ii - considErAr isEnto(A), em razão do disposto na lei n° 
7.713/88, do imposto de renda;

iii - EstABElEcEr como representante legal do(a) pensionista, 
o(a) curador(a) judicialmente nomeado (a) MAriA dAs dorEs sArAiVA 
BorGEs dE sousA.

ProcEsso: 2017.07.203420P
EX-sEGurAdo(A): dorAcY sArAiVA BorGEs
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 0003661
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor AssistEntE d
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: i
rEfErÊnciA: A
carga horária: 180 horAs
tiPo dE BEnEfÍcio: tEMPorÁrio
dAtA dE nAsciMEnto do(A) BEnEficiÁrio(A): 07/04/1956
cotA do BEnEfÍcio: 100%
ProVEnto do(A) EX-sErVidor(A) nA dAtA do ÓBito: r$ 1.940,72
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 1.940,72
inÍcio do BEnEfÍcio: 11/12/2016
fiM do BEnEfÍcio: EnquAnto PErdurAr A inVAlidEZ
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: rPPs-to

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 863/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, art. 
40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA rEGinA riBEiro MourA 
GoMEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204089P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 643066/3
quAdro: quAdro-GErAl dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cargo: AuXiliAr dE sErViÇos GErAis
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: iV
rEfErÊnciA: G
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 1.985,48
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente
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PORTARIA N° 864/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, art. 
40, caput, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada AncElMinA diAs dA cunhA, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204036P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 661901/3
quAdro: quAdro-GErAl dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cargo: AuXiliAr dE sErViÇos GErAis
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: ii
rEfErÊnciA: G
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 1.343,08
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 865/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, 
art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MAriA dE fÁtiMA AlVEs PirEs 
rochA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.203783P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 579091/2
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor norMAlistA
nÍVEl: ii
rEfErÊnciA: c
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 4.206,32
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 866/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 45, incs. i a iV, 
§1°, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1° e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40, caput, da 
constituição federal, e art. 3º, incs. i, ii e iii, parágrafo único, da Emenda 
constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr à segurada MArcinA riBEiro dE souZA, na 
forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204346P
Órgão: sEcrEtAriA dA sEGurAnÇA PÚBlicA
Matrícula: 472685/1
quAdro: quAdro-GErAl dE sErVidorEs do PodEr EXEcutiVo
cargo: AuXiliAr dE sErViÇos GErAis
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: iii
rEfErÊnciA: K
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 1.985,46
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 867/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008; e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 45, incs. i a iV, 
§1°, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1° e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005, e com base no art. 40, caput, da 
constituição federal, e art. 3º, incs. i, ii e iii, parágrafo único, da Emenda 
constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, resolve:

concEdEr à segurada lEilA MAriA PinhEiro dE 
oliVEirA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204043P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 467768/3
quAdro:quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor dA EducAÇÃo BÁsicA
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: ii
rEfErÊnciA: d
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 5.260,56
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 868/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, 
art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada MArGArEth souZA PArEntE 
silVA, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.203760P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 1062727/2
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor norMAlistA
nÍVEl: iii
rEfErÊnciA: c
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 4.550,61
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente
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PORTARIA N° 869/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inciso iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008 e 
consoante o disposto nos arts. 27, inciso i, alíneas “a” e “b”, ii, iii e iV, 
§§1° e 2°, 31, inciso i, alínea “a”, item 1, 50, 52, §2°, 54, 56, 57, 59 e 
75, incisos i e ii, §§1º e 2º, incisos i e ii, alínea “a”, da lei Estadual nº 
1.614/2005, e com base na constituição federal/88, art. 40, §1º, inciso 
i, §§2º, 3º, 8º e 17, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 
41/2003, art. 1º, e ainda, de acordo com o art. 1º e parágrafos da lei nº 
10.887, de 18 de junho de 2004, resolve:

i - concEdEr ao(à) segurado(a) MAritoniA rodriGuEs 
BArros nunEs, na forma discriminada abaixo, o benefício de 
Aposentadoria por invalidez, com proventos calculados pela média, em 
razão de ter sido considerado(a) definitivamente incapacitado(a) para 
exercer atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado.

ii - considErAr isEnto (A), em razão do disposto na lei 
federal nº 7.713/88, e no art. 40, §21, da constituição federal:

a) do imposto de renda;

b) da contribuição previdenciária até o valor correspondente ao 
dobro do teto de benefícios do rGPs.

ProcEsso nº: 2018.03.204232P
Órgão: sEcrEtAriA dA sAÚdE
Matrícula: 508539/2
quAdro: quAdro dE ProfissionAis dA sAÚdE
cargo: tÉcnico EM EnfErMAGEM
PAdrÃo/nÍVEl/clAssE: i
rEfErÊnciA: A
carga horária: 180 horAs
VAlor do VEnciMEnto dA AtiVA: r$ 1.511,65
VAlor dA MÉdiA AritMÉticA siMPlEs considErAdo: r$ 1.511.65
cÁlculo do BEnEfÍcio: MÉdiA AritMÉticA siMPlEsVAlor do 
BEnEfÍcio: r$ 1.511,65
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: rPPs-to

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 872/2018/GABPRES/IGEPREV/AP/SGD,
DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e 
consoante o disposto nos arts. 26, inc. i, alínea “a”, item 3, 44, incs. i a iV, 
§1º, 55, caput, 56, 57, 59 e 75, incs. i e ii, §§1º e 2º, incs. i e ii, alínea “a”, 
da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição federal/88, 
art. 40, §5º, com alteração dada pela Emenda constitucional nº 41/2003, 
art. 6º, incs. i a iV, resolve:

concEdEr à segurada EGEnicE MAriA dA silVA 
rEZEndE, na forma discriminada abaixo, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2018.04.204093P
Órgão: sEcrEtAriA dA EducAÇÃo, juVEntudE E EsPortEs
Matrícula: 382659/1
quAdro: quAdro do MAGistÉrio
cargo: ProfEssor AssistEntE A
nÍVEl: iii
rEfErÊnciA: B
carga horária: 180 horAs
cÁlculo do BEnEfÍcio: intEGrAl
VAlor do BEnEfÍcio: r$ 4.043,80
inÍcio do BEnEfÍcio: dAtA dA PuBlicAÇÃo do Ato no d.o.E.
custEio: (PlAno finAncEiro)
rEAjustE: PAridAdE

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

PORTARIA N° 873, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária Especial do segurado josé 
Marcelino Vianna.

  
o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 

do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008.

considErAndo o disposto nos arts. 56, 57, 59 e 75, i e ii, §§ 1º 
e 2º, i e ii, “a”, da lei Estadual nº 1.614/2005, e com base na constituição 
federal/88, art. 40, § 4°, ii; lei complementar n° 51, de 20 de dezembro 
de 1985, art. 1°, ii, “a”.

 
rEsolVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado josÉ MArcElino ViAnnA, 
matrícula nº 356284/3, Perito Oficial, Classe Especial, Referência L, carga 
horária 180 horas, pertencente ao Quadro Próprio de Peritos Oficiais 
da Polícia civil do Estado do tocantins, com lotação na secretaria da 
segurança Pública, o benefício de Aposentadoria Voluntária Especial, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 23.674,22, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.203985P.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

APOSTIlA Nº 20/2018, DE 09 DE ABRIl DE 2018.
PROCESSO Nº 2017.07.1125P

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante disposto no art. 20, inc. iX, da lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, resolve:

APostilAr a Portaria nº 334/2018/GEcorE/PE/sGd, de 08 
de março de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.068, de 09 de março 
de 2018, referente ao pensionista AlAilson MArtins Pinto, apenas 
para estabelecer como representante legal do pensionista, a procuradora 
constituída nos autos dorAcY GoMEs dE MAtos oliVEirA, em 
substituição a rosildA MArtins Pinto, a partir de 09 de março de 
2018.

jacques silva de sousa
Presidente

ProcEsso nº: 2017.03.1362r1
intErEssAdo (A): ElisMAriA clEMEntE dA silVA
Assunto: rEVisÃo dE APosEntAdoriA Por inVAlidEZ

DESPACHO Nº 414/2018/GABPRES/IGEPREV/SGD.

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e 
com base na documentação constante dos autos, especialmente a 
manifestação jurídica da douta Procuradoria-Geral do Estado, objeto do 
Parecer “sPA” nº “sPA” n° 1.147/2018, de 08 de junho de 2018, aprovado 
pelo despacho “scE/GAB” n° 1810/2018, de 19 de junho de 2018, resolve:

i - indEfErir o pedido de rEVisÃo dE APosEntAdoriA 
Por inVAlidEZ quanto ao pedido de aplicação de progressão, em razão 
da impossibilidade jurídica.

ii - notificAr o (a) interessado (a) para, querendo, exercer o 
direito ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da 
data de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, 28 de 
junho de 2018.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente
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ProcEsso nº: 2018.07.204365P
rEquErEntE: sArA rEGinA PErEirA rodriGuEs
Assunto: PEnsÃo Por MortE

DESPACHO Nº 1199/2018/GABPRES/SW

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, 
e com base na documentação constante nos autos, especialmente 
a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado do tocantins por 
meio do PARECER “SPA” Nº 889/2018 às fls. 50/51-v, ratificada pelo 
dEsPAcho “scE” nº 1411/2018 e aprovado pelo dEsPAcho “scE/
GAB” nº 1411/2018, do Procurador-Geral do Estado, respectivamente 
às fls. 52/53, resolve:

i - indEfErir o pedido do benefício de pensão por morte 
formulado pela senhora sara regina Pereira rodrigues, em razão de 
possuir idade superior a exigida pela lei.

ii - notificAr a requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data da 
publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 25 
dias do mês de maio de 2018.

sharlles fernando Bezerra lima
Presidente

ProcEsso nº: 2017.1058.1103258PA
interessado: MArilEnE BorGEs ArAujo
Assunto: PAGAMEnto dE difErEnÇA dE ProVEntos 

DESPACHO Nº 1892/2018/GABPRES

o PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais, e com 
base na documentação constante dos autos, especialmente manifestação 
da Procuradoria do Estado do tocantins, objeto do Parecer “sPA” nº 
954/2018, de fls. 16/17, ratificado pelo Despacho “SCE” Nº1462/2018 e 
aprovado pelo despacho “scE/GAB” nº 1462/2018, resolve:

i - indEfErir o pedido de Pagamento de diferença de 
Proventos requerido pela sra. MArilEnE BorGEs ArAujo, em razão 
da impossibilidade jurídica do pedido.

ii - notificAr o requerente para, querendo, exercer o direito 
ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 dias, a contar da data 
de publicação deste despacho no Diário Oficial do Estado.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE GEstÃo 
PrEVidEnciÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 13 
dias de maio de 2018.

shArllEs fErnAndo BEZErrA liMA
Presidente

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 1486-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: rodriGo silVA 
dE souZA; cPf nº 047.435.332-01, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 118936-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Exercer pesca sem autorização do órgão ambiental 
competente (60kg) de pescado de espécies variadas. Diante do exposto, 
a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como dos termos de 
apreensão e doação, julgando-lhes procedentes; condenando o autuado 
ao pagamento da multa aplicada: r$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 2298-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, alterada pela Portaria nº 131, de 23 
de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 
2018, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notificA: joAo PAulo GoMEs dE souZA; cPf nº 057.681.931-03, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137343-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Transportar 15kg pescado de espécies diversas sem 
licença do órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão 
decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, e julgar-lhes procedentes;

b) Por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, em decorrência 
da condenação do autuado no pagamento de multa pecuniária simples 
em valor que não ultrapassa a r$ 1.000,00 (um mil reais) - art. 5º, §1º, 
do decreto nº 6.514/2008 - sem prejuízo do saneamento de eventuais 
irregularidades e, ainda, dada a primariedade do autuado, converte-se a 
multa simples aplicada em advertência;

c) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no Diário Oficial 
do Estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou para 
apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 20 (vinte) 
dias. segue em anexo cópia integral do julgamento;

d) Após os devidos registros, arquivem-se os autos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 02 de maio de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 2417-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: joAo josE lino dE sousA; cPf nº 
966.370.301-63, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130796-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “danificar vegetação nativa (cerrado) sem aprovação 
previa do órgão ambiental competente”. diante do exposto, a comissão 
decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes;

b) por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, sem prejuízo 
do saneamento de eventuais irregularidades e, ainda, dada a primariedade 
do autuado, converte-se a multa simples aplicada em advertência;

c) o autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias.

d) após os devidos registros, arquivem-se os autos.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 05 de março de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 2423-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320 de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada 
no Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: joniEl dE ArAujo Pinto; cPf nº 
613.900.382-20, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130042-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:”Pescar em local proibido. utilizando arpão”. diante 
do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes;

b) Por ser a presente infração administrativa ambiental 
considerada como de menor lesividade ao meio ambiente, em decorrência 
da condenação do autuado no pagamento de multa pecuniária simples 
em valor que não ultrapassa a r$ 1.000,00 (um mil reais) - art. 5º, §1º, 
do decreto nº 6.514/2008 - sem prejuízo do saneamento de eventuais 
irregularidades e, ainda, dada a primariedade do autuado, converte-se a 
multa simples aplicada em advertência;

c) O autuado deverá ser notificado por via postal com aviso de 
recebimento, ou por ciência nos autos, com publicação no diário oficial 
do estado, para que tome conhecimento da decisão da comissão ou 
para apresentar recurso administrativo perante este órgão no prazo de 
20 (vinte) dias;

d) Após o trânsito em julgado, arquivem-se.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de fevereiro de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 2579-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: noEl dA PAZ dE dEus; cPf nº 
013.211.441-05, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130793-2016, com a descrição 
da seguinte conduta:

- depósito ilegal de madeira diante do exposto, a comissão 
decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de 
apreensão, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada no valor de r$ 1.320,00 (mil, trezentos e 
vinte reais);

b) Ratificar o termo de fiel depositário n° 03/2016, fls. 06, dos 
autos. o referido termo será desconstituído, tão somente após o transporte 
da madeira para uma unidade do naturatins;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 26 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 2857-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, alterada pela Portaria nº 131, de 23 
de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 
2018, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notificA: Antonio loPEs BotElho; cPf nº 484.654.881-34, para 
que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue abaixo:
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refere-se ao Auto de infração nº 130044-2016, com a 
descrição da seguinte conduta: construir obra (barragem) utilizadora de 
recursos potencialmente poluidora, sem autorização do órgão ambiental 
competente. diante do exposto, a comissão decide:

conhecer do auto de infração, bem como do termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais);

a) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

b) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 2870-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 131, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, no uso de suas atribuições e fundamentada 
na legislação vigente, notificA: VAnAldo BisPo dos sAntos; cPf 
nº 546.945.821-00, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137592-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: Danificar 0.019 hectares de floresta considerada de 
preservação permanente - APP. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração e termo de embargo, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 25 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3063-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: VAlMir AlVEs dA silVA; cPf nº 727.817.501-15, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130256-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “construir obra potencialmente poluidora, sem 
licença ou autorização do Órgão ambiental competente. construção de 
barramento no córrego Brejo”. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 3.000,00 (três mil reais);

b) o desembargo se condiciona a efetiva regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3075-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: Assis rodriGuEs dE cArVAlho; cPf 
nº 169.394.841-91, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130112-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “construir estabelecimento, atividades, obras ou 
serviço utilizadores de recursos ambientais sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes. (barramento). Medidas: 21m 
comprimento por 10m de largura, totalizando 210m²”. diante do exposto, 
a comissão decide:

a) Alterar o valor da multa, minorando-a para: r$ 2.000,00 
(dois mil reais);

b) conhecer do auto de infração, bem como do termo de 
embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa ora minorada;
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c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3103-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: fABricio dAs chAGAs MorAis ViAnA; cPf nº 
006.519.351-21, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130108-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: fazer funcionar atividade poluidora (pisicultura), 
sem licença ou autorização do órgão ambiental. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração e termo de Embargo, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 5.000,00 (cinco mil reais).

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da fazenda 
do estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 21 de março de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3346-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação 
vigente, notificA: diVino sousA frEitAs; cPf nº 901.381.201-53, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137346-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “desmatar a corte raso 8,39 hectares de vegetação 
nativa da tipologia cerrado, sem licença do Órgão Ambiental competente”. 
diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como termo de Embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 8.000,00 (oito mil reais);

b) o desembargo se condiciona a efetiva regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3363-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: hEnriquE loPEs dA silVA; cPf nº 
911.857.001-10, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 130076-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: “por fazer funcionar atividade utilizadora de recursos 
ambientais, sem autorização (irrigação) outorga”. diante do exposto, a 
comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração, bem como o termo de 
Embargo, julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao 
pagamento da multa aplicada: r$ 15.000,00 (quinze mil reais);

b) o desembargo se condiciona a efetiva regularização 
ambiental;

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do(a) autuado(a), contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar recurso 
administrativo perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em 
anexo cópia integral do julgamento;

 d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 18 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância
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NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3645-2016-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, alterada pela Portaria nº 131, de 23 
de março de 2018, publicada no Diário Oficial Nº 5.088, de 10 de abril de 
2018, no uso de suas atribuições e fundamentada na legislação vigente, 
notificA: josÉ diVAM GoMEs dA cunhA; cPf nº 260.891.811-53, 
para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, conforme segue 
abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 137519-2016, com a descrição 
da seguinte conduta: construir obra (represa) sem licença ou autorização 
do órgão ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

conhecer do auto de infração e termo de embargo, julgando-lhe 
procedente; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: r$ 
5.000,00 (cinco mil reais);

a) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

b) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 27 de abril de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3656-2015-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, instituída 
pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, alterada 
pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017, publicada no diário 
Oficial Nº 4.990, de 14 de novembro de 2017, no uso de suas atribuições 
e fundamentada na legislação vigente, notificA: joB rodriGuEs 
MirAndA; cPf nº 092.507.941-34, para que tome ciência da decisão 
prolatada nos autos, conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 140655-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: explorar ou danificar 70,9814 hectares de florestas 
ou qualquer tipo de vegetação nativa, sem aprovação prévia do Órgão 
ambiental competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do auto de infração, bem como o termo de embargo, 
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa 
aplicada: r$ 21.300,00 (vinte e um mil e trezentos reais);

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento;

c) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 22 de março de 2018.

coMissÃo dE julGAMEnto dE Auto dE infrAÇÃo
1ª instância

NOTIFICAÇÃO EXTRAjUDICIAl
PROCESSO Nº 3910-2015-F

A comissão de julgamento de Auto de infração - cjAi, 
instituída pela Portaria/nAturAtins nº 44/2015, de 12 de fevereiro de 
2015, publicada no Diário Oficial nº 4.320, de 19 de fevereiro de 2015, 
alterada pela Portaria nº 417, de 09 de novembro de 2017,publicada no 
Diário Oficial Nº 4.990, no uso de suas atribuições e fundamentada na 
legislação vigente, notificA: AldEir BAtistA dos Anjos; cPf nº 
047.292.561-07, para que tome ciência da decisão prolatada nos autos, 
conforme segue abaixo:

refere-se ao Auto de infração nº 121287-2015, com a descrição 
da seguinte conduta: exploração florestal de 2,896ha de vegetação 
tipologia cerrado sem autorização de exploração florestal (AEF) ou do 
órgão competente. diante do exposto, a comissão decide:

a) conhecer do Auto de infração e termo de Embargo, julgando-
lhes procedentes; condenando o autuado ao pagamento da multa aplicada: 
r$ 900,00 (novecentos reais).

b) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput 
e parágrafo único do decreto nº 6.514/2008; caso queira, apresentar 
proposta de parcelamento da multa, nos termos da instrução normativa/
nAturAtins nº 2/2017, ou para apresentar recurso administrativo 
perante este Órgão no prazo de 20 (vinte) dias. segue em anexo cópia 
integral do julgamento.

c) o pagamento da multa realizado no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta 
por cento) do valor corrigido da penalidade, conforme art. 126, caput e 
parágrafo único do decreto nº 6.514/2008;

d) Em não sendo efetuado o pagamento no prazo estipulado, 
impõe-se o encaminhamento do nome do autuado à secretaria da 
fazenda do Estado do tocantins para que se proceda a sua inscrição 
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclarecimentos, favor 
entrar em contato com a diretoria de Proteção e qualidade Ambiental 
deste instituto, através dos telefones (63) 3218-2672; 3218-2631; fax 
(63) 3218-2654, ou comparecer neste instituto no endereço 302 norte, 
Alameda 01, cEP: 77006-336 Palmas - tocantins.

Palmas-to, 23 de março de 2018.

josé Maurício carvalho de rezende
Presidente da cjAi - 1ª instÂnciA

jUCETINS

PORTARIA Nº 85/2018 - jUCETINS. SGD. 2018/20579/001075

A PrEsidEntE dA juntA coMErciAl do EstAdo 
do tocAntins - jucEtins, no uso de suas atribuições legais, 
administrativas e regimentais que lhe conferem, e nos termos do inciso i, 
do art. 23 da lei federal nº 8.934, de 18/11/1994, dos incisos i, V e XVii, 
do art. 25, do decreto federal nº 1.800, de 30/01/1996,

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr os servidores abaixo relacionados, para 
responderem pelos respectivos expedientes desta junta comercial:

1) Arthur roVAni quEiroZ, Analista técnico-Administrativo, 
matrícula nº 11144270-1, para sem prejuízo de suas funções, responder 
pelo expediente de recursos humanos, com subordinação à Gerência 
de Apoio Administrativo;

2) AdAlVÂnio MEndEs nÓBrEGA, Economista, matrícula 
nº 11216824-1, para sem prejuízo de suas funções, responder pelo 
expediente de compras, com subordinação à Assessoria de Planejamento;

3) joÃo PEdro rodriGuEs BArBosA, Assessor Especial 
V, matrícula nº 11641304-1, para responder pelo expediente de contratos, 
com subordinação à Assessoria de Planejamento;
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4) josÉ hEiriK torrEs GuiMArÃEs, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 1284690-1, para sem prejuízo de suas 
funções, responder pelo expediente de Patrimônio e Almoxarifado, com 
subordinação à Gerência de Apoio Administrativo;

5) josÉ nilson rochA, Auxiliar de suporte técnico, 
matrícula nº 11458810-2, para sem prejuízo de suas funções, responder 
pelo expediente de Motorista, com subordinação à Gerência de Apoio 
Administrativo;

6) nÚriA rEnAtA riBEiro, Assistente Administrativo, 
matrícula nº 844618-1, para sem prejuízo de suas funções, responder pelo 
expediente de orçamento, com subordinação à Gerência orçamentária, 
financeira e contábil;

7) rAfAElA corrEntE MAGAlhÃEs, Almoxarife, matrícula 
nº 1272594-1, para responder pelo expediente do Arquivo Geral de 
registro Mercantil, com subordinação à Gerencia de Atendimento;

8) rAquEl PErEirA dA silVA E sousA, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 11233630-1, para sem prejuízo de suas 
funções, responder pelo expediente da digitalização de documentos, 
com subordinação à Gerência de Atendimento;

9) rEjAnE oliVEirA dE Brito, Auxiliar Administrativo, 
matrícula nº 248505-1, para sem prejuízo de suas funções, responder 
pelo expediente de cadastro de registro Mercantil, com subordinação à 
Gerência de Atendimento;

10) ruBEns rodriGuEs sAntos, Assistente Administrativo, 
matrícula nº 11234989-1, para responder pelo expediente de atendimento 
aos clientes do rEdEsiM, com subordinação à Gerência de registro 
Mercantil;

11) thArlYs Bruno PErEirA MEndonÇA, contador, 
matrícula nº 11236248-1, para responder pelo expediente da contabilidade 
desta Autarquia, com subordinação à Assessoria técnica e de 
Planejamento;

12) MAriA lÚciA BArBosA dA silVA, Assistente Administrativo, 
matrícula nº 240476-1, para sem prejuízos de suas funções, responder 
pelo expediente do protocolo-sGd, com subordinação à Gerência de 
Apoio Administrativo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 19 de abril de 2018.

GABinEtE dA PrEsidEntE dA juntA coMErciAl do 
EstAdo do tocAntins - jucEtins, em Palmas, aos 25 dias do mês 
de junho de 2018.

VAnEssA AlEncAr Pinto
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 270/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAl do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018 e 
na conformidade da lei nº 3.124/2016 e do art. 10, inciso XV, do Estatuto 
desta universidade, consubstanciado pelo MEMo/unitins/ProGrAd/
nº 171/2018.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr os servidores abaixo para, sob a presidência 
do primeiro, comporem a comissão Provisória de Avaliação documental, 
cuja finalidade é analisar o arquivo de documentos de discentes existentes 
na universidade Estadual do tocantins - unitins:

claudemir fernandes dos santos;
Maria Auxiliadora queiroz carvalho;
Marlúcia ferreira lucena de Almeida e,
Victor hugo da silva leite.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAl 
do tocAntins/unitins, em Palmas/to, aos 27 dias do mês de junho 
de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 273/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAl do tocAntins, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da lei 3.124, e pelo Ato nº 
579 - nM, de 19 de abril de 2018, e com base no art. 67 da lei. 8.666/93.

rEsolVE:

Art. 1º designar a servidora lEAndrA cristinA cAVinA 
PioVEsAn soArEs, matrícula 810213, para exercer o encargo de 
fiscal do contrato nº 005/2018, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada para a disponibilização de acesso a banco de dados 
específico com informações atualizadas de preços praticados no mercado, 
vinculado ao Processo Administrativo nº 2017/20321/001166, firmado 
entre esta instituição e a empresa nP cAPAcitAÇÃo E soluÇÕEs 
tEcnolÓGicAs ltdA, cnPj sob o nº 07.797.967/0001-95.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria Administrativa sobre tais eventos, que se incumbirá 
de dar ciência e apreciará as providências apresentadas pelo fiscal;

iii - relatar o resultado das medidas saneadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

iV - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de contrato, com antecedência de 60 (sessenta) 
dias do final da vigência. Logo após, encaminhar para Diretoria de 
Administrativa para as devidas providências;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos bens adquiridos;

Vi - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

Vii - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

Viii - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

iX - encaminhar os autos a diretoria financeira para pagamento/
liquidação, após a juntada das certidões de regularidade fiscal e atesto 
da nota;

X - manter sob sua guarda e responsabilidade, zelando pela 
integridade física e/ou alimentação do processo nato-digital, os autos 
que lhe forem designados sob pena de responsabilização administrativa, 
mediante devido processo legal, por qualquer ato de perda, extravio, má 
conduta, inobservância da legislação vigente, dentre outros.

Art. 3º designar como suplente no âmbito de sua competência, 
a servidora MAriA AuXiliAdorA quEiroZ cArVAlho, matrícula: 
810216 para, no acompanhamento e fiscalização do contrato acima 
citado, substituindo a titular em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º rEVoGAr a Portaria/unitins/GrE/nº 078/2018, de 23 
de fevereiro de 2018.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAl 
do tocAntins-unitins, em Palmas - to, aos 02 de julho de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor
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PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 274/2018

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAl do tocAntins, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da lei 3.124, e pelo Ato nº 
579 - nM, de 19 de abril de 2018, e com base no art. 67 da lei 8.666/93.

rEsolVE:

Art. 1º designar o servidor frAncisco dA silVA MontEiro, 
matrícula: 810183, para exercer o encargo de fiscal do contrato nº 
024/2017, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 
a prestação dos serviços de instalação de paredes dry All (gesso 
acartonado), instalação de parede de divisória naval, instalação de portas 
de madeira e serviços de pintura para atender a reitoria e câmpus 
Graciosa, vinculado ao Processo Administrativo nº 2017/20321/000826, 
firmado entre esta Instituição e a empresa CONSTRUPLAC COM. DE 
MAtEriAis dE construÇÃo E sErViÇos ltdA.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no instrumento contratual ou Ata de registro de Preços;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à diretoria Administrativa sobre tais eventos, que se incumbirá 
de dar ciência e apreciará as providências apresentadas pelo fiscal;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Administrativa para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 (sessenta) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para diretoria de 
Administrativa para as devidas providências;

Vi - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos equipamentos;

Vii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

Viii - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

iX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da lei 
federal 8.666/93.

Art. 3º designar como suplente no âmbito de sua competência, 
o servidor AndrÉ dE MourA MirAndA, matrícula 810214 para, no 
acompanhamento e fiscalização do contrato acima citado, substituindo a 
titular em seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 4º rEVoGAr a Portaria/unitins/GrE/nº 379/2017, de 22 
de novembro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAl 
do tocAntins-unitins, em Palmas - to, aos 02 dias do mês de 
julho de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

TERMO DE RERRATIFICAÇÃO Nº 005/2018

A uniVErsidAdE EstAduAl do tocAntins - unitins, 
instituição Estadual de Ensino superior, reestruturada pela lei nº 3.124, 
de 14/07/2016, inscrita no cnPj/Mf sob o nº 01.637.536/0001-85, com 
sede na quadra 108 sul, Alameda 11, lote 03, cEP: 77.020-122, Palmas 
- to, neste ato representada, por seu reitor AuGusto dE rEZEndE 
cAMPos, brasileiro, inscrito no cPf/Mf nº 793.465.701-30 e rG nº 
3433305 Pc/Go, designado pelo Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 
2018, rEsolVE:

Retificar a Cláusula Oitava, tópico 8.1 Das obrigações da 
contratada, alínea “c” e a cláusula nona, tópicos 9.3 e 9.4 do contrato nº 
040/2017, proveniente do Processo Administrativo nº 2017/20321/000733, 
para correção de itens:

onde se lê: “os serviços deverão ser disponibilizados com 
fornecimento, instalação e manutenção de circuitos locais, bem como 
dos equipamentos de roteamento e transmissão de dados (roteadores 
e modems), de propriedade da CONTRATADA, com configuração mínima 
para suportar plenamente os serviços descritos no item 4”.

leia-se: “os serviços deverão ser disponibilizados com 
fornecimento, instalação e manutenção de circuitos locais, bem como 
dos equipamentos de roteamento e transmissão de dados (roteadores 
e modems), de propriedade da CONTRATADA, com configuração mínima 
para suportar plenamente os serviços descritos no item 2”.

E

onde se lê: “As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do 
subitem 10.2 poderão ser aplicadas cumulativamente à pena de multa”.

leia-se: “As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do 
subitem 9.1 poderão ser aplicadas cumulativamente à pena de multa”.

E

onde se lê: “As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do 
subitem 10.2 também poderão ser aplicadas à empresa contratada que 
tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, 
praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração”.

leia-se: “As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do 
subitem 9.1 também poderão ser aplicadas à empresa contratada que 
tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, 
praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar 
não possuir idoneidade para contratar com a Administração”.

Ratificar as demais cláusulas permanecendo inalteradas.

Palmas/to, 28 de junho de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAMoPos
reitor

DEFENSORIA PÚBlICA

ATO Nº 162, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 4º, inciso X, e 4º-B, da 
lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009,

considErAndo a participação da seleção Brasileira de 
futebol na copa do Mundo fifA/2018, a qual será realizada no período 
de 14 de junho a 15 de julho;

considErAndo que o horário de realização das partidas 
nas quais atuarão a seleção Brasileira coincide com o expediente da 
defensoria Pública do tocantins,

rEsolVE:

Art. 1º o horário de expediente e atendimento ao público externo, 
no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins, no dia 06 de 
julho de 2018, ocorrerá, excepcionalmente, das 8h às 14h, sem prejuízo 
do atendimento pelos Órgãos de Execução de audiências ou outros atos 
processuais/extraprocessuais já designados para esta data.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

GABinEtE do dEfEnsor PÚBlico-GErAl do EstAdo 
do tocAntins, aos 03 dias do mês de julho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral
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1º APOSTIlA AO TERMO DE CONTRATO Nº 031/2017

A suBdEfEnsorA PÚBlicA-GErAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 
Ato nº 213, de 02 de março de 2017, publicado no doE 4.818, de 03 de 
março de 2017, e com o §8º do art. 65, da lei 8.666/1993 APostilA a 
cláusula terceira do termo de contrato nº 031/2017, referente à locação 
de imóvel em Almas - to decorrente do processo sEi nº 17.0.000001108-
8, para reajustar o valor mensal do aluguel de acordo com o índice iGP-M/
fGV de 4, 2712 % (quatro vírgula vinte e sete e doze por cento), passando, 
após reajuste, de r$ 1.234,88 (hum mil, duzentos e trinta e quatro reais 
e oitenta e oito centavos) mensais, para r$ 1.287,62 (hum mil, duzentos 
e oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos) mensais, a partir de 
22 de junho de 2018.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, aos 04 dias do mês de julho de 2018.

EstEllAMAris PostAl
subdefensora Pública-Geral

4º APOSTIlA AO TERMO DE CONTRATO Nº 194/2010

A suBdEfEnsorA PÚBlicA-GErAl do EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o Ato nº 213, de 02 de março de 2017, publicado no doE 4.818 de 03 
de março de 2017, e com o parágrafo 8º do art.65, da lei 8.666/1993 
APostilA a cláusula terceira do termo de contrato nº 194/2010, 
referente à locação de imóvel em Xambioá - to decorrente do processo 
sEi nº 15.0.000002694-5, para reajustar o valor mensal do aluguel de 
acordo com o índice iGP-M/fGV de 4, 2712 % (quatro vírgula vinte e sete 
e doze por cento), passando, após reajuste, de r$ 990,13 (novecentos 
e noventa reais e treze centavos) mensais, para r$ 1.032,42 (hum mil 
e trinta e dois reais e quarenta e dois centavos) mensais, a partir de 02 
de junho de 2018.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral do Estado do 
tocantins, aos 04 dias do mês de julho de 2018.

EstEllAMAris PostAl
subdefensora Pública-Geral

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOlUNTARIADO

ProcEsso ElEtrÔnico nº: 17.0.000001906-2.
instituiÇÃo BEnEficiÁriA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoluntÁriA: thainá coelho Vieira.
objeto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tiPo dE rEscisÃo: Amigável.
dAtA dA rEscisÃo: 02/07/2018.
signatários: Murilo da costa Machado - defensor Público-Geral.
- thainá coelho Vieira - Voluntária.

EXTRATO DE TERMO DE VOlUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 18.0.000001227-7.
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação legal: lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: samuel Alves e silva.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 03/07/2018.
signatários: Murilo da costa Machado - defensor Público-Geral.
- samuel Alves e silva - Voluntário.

ESCOLA SUPERIOR

EDITAl ADSUMUS Nº 02, DE 28 DE jUNHO DE 2018

o consElho dE PolÍticA EditoriAl dA rEVistA 
jurÍdicA dA dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins e 
a EscolA suPErior dA dEfEnsoriA PÚBlicA-EsdEP, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4º do Ato nº 152, de 15 de maio de 2014, 
publicado no Diário Oficial nº 4.162, de 04 de julho de 2014,

considErAndo a publicação do Edital nº 01/2018, no diário 
Oficial nº 5.136, de 19 de junho de 2018, o qual torna pública a abertura 
de prazo para apresentação de artigos e outras formas de comunicação 
científica de interesse acadêmico e prático para publicação na 3ª edição 
da revista jurídica da defensoria Pública - AdsuMus,

tornA PÚBlicA a ProrroGAÇÃo do prazo final para 
recebimento dos arquivos supracitados, até o dia 20 de agosto de 2018.

Palmas-to, 28 de junho de 2018.

Murilo dA costA MAchAdo
defensor Público-Geral

Presidente do conselho de Política Editorial

EstElAMAris PostAl
subdefensora Pública-Geral

Vice-Presidente do conselho de Política Editorial

MAriA do cArMo cotA
diretora da Escola superior da defensoria Pública

Membro do conselho de Política Editorial

fEliPE loPEs BArBoZA curY
Vice-Presidente da AdPEto

Membro do conselho de Política Editorial (em substituição)

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 764, DE 29 DE jUNHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a solicitação operada no ofício nº 022/2018/
dPAdm, proveniente da diretoria do núcleo regional de Porto nacional;

considerando a manifestação da diretoria do núcleo regional 
de Palmas nos autos/sEi nº 18.0.000001074-6 (evento 0266206).

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, nEuton 
jArdiM dos sAntos, para substituir, sem prejuízo de suas funções, 
a defensora Pública de 1ª classe, ElisA MAriA Pinto dE souZA 
fAlcAo quEiroZ, em suas atribuições na 2ª defensoria Pública de 
família, infância e juventude de Porto nacional-to, em razão de férias 
legais concedidas por meio da Portaria nº 1.641/2017, referente ao 
exercício 2018/1, no período de 02 a 31 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 768, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, fABiAnA 
rAZErA GonÇAlVEs, para responder, sem prejuízo de suas funções, 
pela coordenação do núcleo Especializado de Mediação e conciliação 
- nuMEcon, núcleo regional da defensoria Pública em Palmas-to, 
em razão de férias legais autorizadas por meio da Portaria nº 184/2018, 
referente ao exercício 2014/2, do defensor Público de 1ª classe, 
fABricio BArros AKitAYA, no período de 02 a 31 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 769, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, fABiAnA 
rAZErA GonÇAlVEs, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe VAndA suEli MAchAdo dE souZA 
nunEs, em suas atribuições na 2ª defensoria Pública da Violência 
doméstica (Vítima) de Palmas-to, em razão de férias legais concedidas 
por meio da Portaria nº. 1.641/2017, referente ao exercício 2018/1, no 
período de 02 a 31 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 770, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas 
para assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Ponte 
Alta do tocantins-to até que sobrevenha defensor Público para atuação 
naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, WAnEssA 
rodriGuEs dE oliVEirA, para responder cumulativamente, sem 
prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública de Ponte Alta do 
tocantins-to, no período de 1º a 31 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 772, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando o Ato nº 066/2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, VAldEtE 
cordEiro dA silVA, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 22ª defensoria Pública criminal de Palmas-to, no 
período de 02 a 03 de julho de 2018.

Art. 2º susPEndEr os efeitos da Portaria nº 1.021/2017, 
publicada no doE nº 4.914, de 20 de julho de 2017, no período supracitado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 773, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1º classe, KÁtiA 
dAniElA nEiA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de suas 
funções, pela 3ª defensoria Pública de família, sucessões e infância e 
juventude de colinas do tocantins-to, no período de 02 a 06 de julho 
de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 774, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 2ª classe, Elson 
stEccA sAntAnA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público substituto Edson PErilo dE AZEVEdo jÚnior, 
em suas atribuições na 1ª defensoria Pública de família, infância 
e juventude, civil e juizados Especiais cíveis de Arraias, em razão de 
licença para tratamento de saúde, no período de 02 a 14 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 775, DE 02 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da 2ª defensoria Pública criminal, 
Execução Penal, tribunal do júri e juizados Especiais criminais de 
Arraias-to até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele 
Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 2º classe, Elson 
stEccA sAntAnA, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela 2ª defensoria Pública criminal, Execução Penal, 
tribunal do júri e juizados Especiais criminais de Arraias-to, no período 
de 02 a 14 de julho de 2018.

Art. 2º susPEndEr os efeitos da Portaria nº 114/2018, 
publicada no doE nº 5.042, de 30 de janeiro de 2018, no período 
supracitado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 02 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 776, DE 2 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Paranã-to 
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando o acolhimento do pedido de despromoção 
formulado pelo defensor Público Magnus Kelly lourenço de Medeiros 
nos Autos - csdP nº 414/2018;

considerando o disposto no art. 1º do Ato nº 132/2018, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.125, de 04 de junho de 2018;

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 2ª classe, MAGnus 
KEllY lourEnÇo dE MEdEiros, para responder cumulativamente, 
sem prejuízo de suas funções, pela defensoria Pública de Paranã-to, a 
partir de 04 de junho de 2018.
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Art. 2º rEVoGAr, a partir de 04 de junho de 2018, a Portaria 
nº 147/2018, publicada no doE nº 5.048, de 07 de fevereiro de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 04 de junho de 2018.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 2 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 777, DE 2 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, ElYdiA 
lEdA BArros MontEiro, para responder, sem prejuízo de suas 
funções, pela coordenação do núcleo Especializado de Proteção e defesa 
dos direitos da Mulher - nudEM, da defensoria Pública do Estado do 
tocantins, em Palmas - to, em razão de férias legais autorizadas por 
meio da Portaria nº 1.641/2017, referente ao exercício 2018/1, da titular, 
a defensora Pública de 1ª classe, VAndA suEli MAchAdo dE souZA 
nunEs, no período de 02 a 31 de julho 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 2 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 781, DE 03 DE jUlHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsolVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, VAldEtE 
cordEiro dA silVA, para responder, sem prejuízo de suas funções, 
pela coordenação do núcleo Especializado de Assistência e defesa ao 
Preso - nAdEP, da defensoria Pública do Estado do tocantins, em razão 
de férias legais autorizadas por meio da Portaria nº 582/2018, referente ao 
exercício 2018/1, da titular, a defensora Pública de 1ª classe, nAPociAni 
PErEirA PÓVoA, no período de 04 a 17 de julho de 2018.

Art. 2º rEVoGAr, a partir de 04 de julho de 2018, a Portaria nº 
615/2018, publicada no doE nº 5.127, de 06 de junho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 03 dias de 
julho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

TERMO DE APOSTIlAMENTO

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBlicos dA 
dEfEnsoriA PÚBlicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando os arts. 1º e 2º do Ato nº 161/2018, de 29 
de junho de 2018, que, com base nos decretos Municipais 026/2018, 
094/2018 e 1.301/2018, determinam ponto facultativo no âmbito das 
defensorias Públicas de Ananás, Pedro Afonso e Guaraí, no dia 29 de 
junho de 2018.

rEsolVE:

APostilAr a Portaria nº 629, de 08 de junho de 2018, 
republicada no doE nº 5138, de 21 de junho de 2018, de modo que:

onde se lê:

1- núcleo regional da diretoria de Araguaína:
(...)
Plantonista: tÉssiA GoMEs cArnEiro
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas

leia-se:

1- núcleo regional da diretoria de Araguaína:
(...)
Plantonista: tÉssiA GoMEs cArnEiro
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 28/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas

onde se lê:

4- núcleo regional da diretoria de Guaraí:
(...)
Plantonista: GuilhErME VilElA iVo diAs
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 

55/2009)

leia-se:

4- núcleo regional da diretoria de Guaraí:
(...)
Plantonista: GuilhErME VilElA iVo diAs
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 28/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da lei complementar Estadual nº 

55/2009)

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 29 dias do 
mês de junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

TRIBUNAl DE CONTAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE lICITAÇÃO - COlCC
PREGÃO ElETRÔNICO Nº 06/2018

ProcEsso sEi nº: 18.000302-0
objeto: Aquisição de Materiais Eletrônicos e de segurança do trabalho, 
destinados a atender às necessidades do tribunal de contas do Estado 
do tocantins no exercício de 2018.
ModAlidAdE: Pregão Eletrônico.
tiPo: Menor preço.
dAtA dE ABErturA: 17 de julho de 2018 às 14:00 (quatorze) horas 
horário de Brasília.
lEGislAÇÃo APlicÁVEl: lei federal nº 10.520/2002, pelos decretos 
nº 5.450/05 e nº 3.555/00, leis complementares nº 123/2006 e 147/2014, 
subsidiariamente pela lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas 
as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.
notA: outras informações poderão ser obtidas na coordenadoria de 
licitações, contratos e convênios pelos telefones (63) 3232-5872/5946.
EDITAL: À disposição dos interessados no órgão e no site oficial do TCE/
to (www.tce.to.gov.br).
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PUBlICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ARAPOEMA

AVISO DE lICITAÇÃO
rEPuBlicAÇÃo

o Município de Arapoema, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e através de seu(a) Pregoeiro(a) com suas funções atribuídas 
por meio de portaria, comunica aos interessados que, fará realizar na 
sede deste Órgão, situado na Avenida dos Garimpeiros, nº 1017 - centro 
- Arapoema - to - cEP - 77.780-000, licitação Pública, na modalidade 
“Pregão Presencial”, visando a contratação e/ou compra, de acordo com 
as disposições contidas no Edital correspondente, na lei 10.520/2002 e 
subsidiariamente a lei federal nº 8.666/93.

objeto: contratação dos serviços de Gerência Municipal de 
convênios para atender o município de Arapoema - to, de acordo com 
as especificações estabelecidas no Termo de Referência. Modalidade: 
Pregão Presencial n° 29/2018. tiPo: Menor preço. forMA E rEGiME 
dE EXEcuÇÃo: Execução indireta, por menor preço. Abertura: 19 de 
julho de 2018, às 9h (nove horas), horário local.

os interessados poderão obter cópia do respectivo Pregão 
Presencial em até 02 (dois) dias úteis antes ao da abertura desta 
licitação PEssoAlMEntE, munidos de pen drive ou cd para gravação 
da planilha da Proposta de Preço. Mais informações poderão ser dadas 
no seguinte endereço citado, pelo telefone: (63) 3435-1792, e-mail: 
pmacomissaodelicitação@gmail.com, ou ainda pelo site: www.arapoema.
to.gov.br, de segundas às sextas-feiras, no horário de 8h às 12h.

Arapoema - to, 03 de julho de 2018.

divino Morais da silva
chefe de departamento de licitações e contratos

AVISO DE lICITAÇÃO
rEPuBlicAÇÃo

o Município de Arapoema, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e através de seu(a) Pregoeiro(a) com suas funções atribuídas 
por meio de portaria, comunica aos interessados que, fará realizar na 
sede deste Órgão, situado na AVEnidA dos GAriMPEiros, nº 1017 - 
cEntro - ArAPoEMA - to - cEP - 77.780-000, licitação Pública, na 
modalidade “Pregão Presencial”, visando a contratação e/ou compra, de 
acordo com as disposições contidas no Edital correspondente, na lei 
10.520/2002 e subsidiariamente a lei federal nº 8.666/93.

Objeto: Contratação de serviços topográficos para atender 
o município de Arapoema - to, de acordo com as especificações 
estabelecidas no termo de referência. Modalidade: Pregão Presencial 
n° 31/2018. tiPo: Menor preço. forMA E rEGiME dE EXEcuÇÃo: 
Execução indireta, por menor preo. Abertura: 19 de julho de 2018, às 
10h, horário local.

objeto: Aquisição futura e parcelada de uniformes escolar, para 
atender a rede municipal de ensino do município de Arapoema - to, de 
acordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
Modalidade: Pregão Presencial para registro de preço n° 32/2018. tiPo: 
Menor preço. forMA E rEGiME dE EXEcuÇÃo: Execução indireta, 
para registro de preço. Abertura: 19 de julho de 2018, às 11h, horário local.

os interessados poderão obter cópia do respectivo Pregão 
Presencial em até 02 (dois) dias úteis antes ao da abertura desta 
licitação PEssoAlMEntE, munidos de pen drive ou cd para gravação 
da planilha da Proposta de Preço. Mais informações poderão ser dadas 
no seguinte endereço citado, pelo telefone: (63) 3435-1792, e-mail: 
pmacomissaodelicitação@gmail.com, ou ainda pelo site: www.arapoema.
to.gov.br, de segundas  às sextas-feiras, no horário de 7h às 11h.

Arapoema-to, 04 de julho de 2018.

divino Morais da silva
chefe de departamento de licitações e contratos

AXIXÁ DO TOCANTINS

PORTARIA Nº 134/2018 - AXIXÁ DO TOCANTINS-TO, 28/06/2018.

o PrEfEito MuniciPAl dE AXiXÁ do tocAntins, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art.139, inciso ii, da lei nº 345, de 
20.08.2007, do regime jurídico Único dos servidores Públicos Municipais.

rEsolVE:

Art. 1º susPEndEr o servidor dAniEl liMA dE sousA, 
matrícula nº 625.4.00, lotado na secretaria Municipal de saúde, 
nomeado no cargo efetivo de ViGiA, por 15 (quinze) dias, com perda dos 
vencimentos do cargo que ocupa. 

Art. 2º A referida suspensão tem como fundamento jurídico o 
Processo Administrativo disciplinar, iniciado em 25.09.2017 e terminado 
em 12.06.2018.

Art. 3º A susPEnsÃo iniciará a partir da publicação da presente 
Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

rEGistrE-sE, PuBliquE-sE E cuMPrA-sE.

GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl dE AXiXÁ do 
tocAntins, aos 28 de junho de 2018.

dAMiAo cAstro filho
Prefeito Municipal

BABAÇULÂNDIA

EXTRATOS DE CONTRATOS

contrato Administrativo nº 56/2018 - firmado com base 
na tomada de Preços nº 002/2018 do tipo Menor Preço GloBAl - 
contratante: Prefeitura Municipal de Babaçulândia - contratado: ocA 
Engenharia ltda, inscrita no cnPj: 19.311.008/0001-05 - objeto: 
contratação de pessoa jurídica para execução de serviços de implantação 
de pórtico e sinalização turisitica no Municipio de Babaçulândia/to, 
conforme convênio 1028547-81 - Valor total: r$ 405.797,94 (quatrocentos 
e cinco mil setecentos e noventa e sete reais e noventa e quatro centavos) 
- orçamentária: 07.15.451.4504.1148 - construção, implantação de 
Edificações - 4.4.90.51 - Obras e Instalações - 2070.00.000 Recurso 
federal - Vigência: 26 de junho a 31/12/2018 - signatários: Prefeitura 
Municipal de Babaçulândia - to (Aleno dias Guimarães - Prefeito) e ocA 
Engenharia ltda.

contrato Administrativo nº 57/2018 - firmado com base na 
tomada de Preços nº 003/2018 do tipo Menor Preço GloBAl - contratante: 
Prefeitura Municipal de Babaçulândia - contratado: construtora MW ltda, 
inscrita no cnPj: 18.357.992/0001-74 - objeto: contratação de pessoa 
jurídica para execução de serviços de construção do centro de eventos 
turísticos de Babaçulândia/to, conforme convênios 841468/2016 A 
e 847631/2017 B - Valor total: r$ 588.036,62 (quinhentos e oitenta e 
oito mil, trinta e seis reais e sessenta e dois centavos) - orçamentária: 
07.15.451.4504.1148 - Construção, Implantação de Edificações - 4.4.90.51 
- obras e instalações - 2070.00.000 recurso federal - Vigência: 26 de 
junho a 31/12/2018 - signatários: Prefeitura Municipal de Babaçulândia 
- to (Aleno dias Guimarães - Prefeito) e construtora MW ltda.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE lICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAl 014/2018

o fundo Municipal de saúde de Babaçulândia - to informa que 
encontra-se à disposição de quem interessar o Edital do Pregão Presencial 
nº 014/2018, do tipo menor Preço GloBAl, que tem como objeto é a 
aquisição de 02 (duas) motocicletas, zero km, ano 2018, conforme Anexo 
i - termo de referência do edital, com data de abertura prevista para ser 
realizada no dia 16 de julho de 2018, às 10h. Edital e mais informações 
se encontram à disposição no seguinte endereço: rua Getúlio Vargas, 
1099, centro - horário entre 7h e 13h. Mais informações através do fone 
63 3448 1121.

Babaçulândia - to, 03 de julho de 2018.

rogério de oliveira Alves
Pregoeiro
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REAVISO DE lICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAl Nº 013/2018.

o fundo Municipal de saúde de Babaçulândia - to informa que 
encontra-se à disposição de quem interessar o Edital de licitação Pregão 
Presencial nº 013/2018, do tipo Menor Preço GloBAl, objetivando a 
contratação de pessoa física e/ou jurídica para prestação de serviços 
médicos com título de especialista em cirurgia minimamente invasiva e 
certificado em ecografia, conforme especificações contidas no Termo de 
referência, com data de abertura prevista para ser realizada no dia 16 
de julho de 2018, às 8h. o Edital e Anexos encontram-se à disposição 
dos interessados no seguinte endereço: rua Getúlio Vargas, nº 1099, 
centro, no horário das 7h às 13h. Mais informações através do fone (63) 
3448 1121.

Babaçulândia - to, 03 de julho de 2018.

rogério de oliveira Alves
Pregoeiro

BRASILÂNDIA DO TOCANTINS

AVISO DE lICITAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAl dE BrAsilÂndiA do tocAntins 
torna pública que fará realizar: PrEGÃo PrEsEnciAl nA forMA 
sistEMA dE rEGistro dE PrEÇos nº 006/2018 do tipo maior 
percentual de desconto, visando à aquisição de peças para veículos 
e máquinas pertencentes à frota da Prefeitura Municipal, secretaria 
Municipal de Educação e fundo Municipal de saúde, conforme 
especificações constantes no Anexo I, Termo de Referência do Edital. 
Abertura: dia 17 de julho de 2018, às 8h. local: Prefeitura Municipal de 
Brasilândia do tocantins.

francisco rodrigues da silva
Presidente da cPl

AVISO DE lICITAÇÕES

A PrEfEiturA MuniciPAl dE BrAsilÂndiA do tocAntins 
torna pública que fará realizar: toMAdA dE PrEÇos nº 004/2018 do 
tipo menor preço por item, visando a Prestação de serviços de operação 
do sistema de convênios-siconV, elaboração e cadastramento de 
propostas de convênios e contratos de repasse a serem celebrados entre o 
Município e a união no sistema de convênios-siconV, acompanhamento 
da execução dos convênios e contratos de repasse no sistema de 
convênios-siconV, prestação de contas dos convênios e contratos no 
sistema de convênios-siconV e elaboração dos planos de trabalhos de 
convênios e contratos a serem celebrados entre o Município de Brasilândia 
do Tocantins e o Estado do Tocantins, conforme especificações constantes 
no Anexo i termo de referência do Edital. Previsão de Abertura: dia 17 
de julho de 2018, às 11h. local: Prefeitura de Brasilândia do tocantins.

francisco rodrigues da silva
Presidente da cPl

CARIRI DO TOCANTINS

CÂMARA MUNICIPAL

ERRATA 

no Edital de Pregão Presencial nº 005/2018, publicado no diário 
Oficial nº 5144, onde se lê dia 04/07/2018, leia-se: 18/07/2018, conforme 
especificações detalhadas no Anexo V do Edital. O edital e seus anexos 
poderão ser obtidos, na sede da câmara Municipal de cariri do tocantins 
- to, na rua julieta Zeferino de oliveira, centro, cariri do tocantins - 
to, ou por e-mail: camaracaririto@hotmail.com. Mais informações: (63) 
3383-1184.

cariri do tocantins-to, 03 de julho de 2018.

lívia dos santos ferreira
Presidente da comissão de licitação

GURUPI

EXTRATO DO CONTRATO Nº 092/2018

Processo Administrativo nº 2018009880. Pregão Presencial nº 
064/2017-srP. Ata de registro de Preços nº 015/2018. Partes: fundo 
MuniciPAl dE sAÚdE dE GuruPi - to, cnPj nº 11.336.672/0001-
99 e BrAsilcArd AdMinistrAdorA dE cArtÕEs ltdA, cnPj nº 
03.817.702/0001-50. objeto: contratação de empresa para prestação 
de serviços de gerenciamento de frota via cartão magnético. Valor: r$ 
400.680,00 (quatrocentos mil seiscentos e oitenta reais). Vigência: 07 
(sete) meses. data de Assinatura: 1º/06/2018.

Vânio rodrigues de sousa
fundo MuniciPAl dE sAÚdE

MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS

AVISO DE lICITAÇÃO

o Município Marianópolis do tocantins/to, por intermédio do 
Pregoeiro, comunica a todos que serão realizadas as seguintes licitações:

PrEGÃo PrEsEnciAl srP nº 013/2018, data: 17/07/2018, 
às 9h, tipo menor preço por item, contratação de empresa para prestação 
de serviços de exames laboratoriais para atendimento a pacientes deste 
Município.

PrEGÃo PrEsEnciAl nº 014/2018, data: 17/07/2018, às 13h, 
tipo menor preço global, visando aquisição de ambulância pick-up 4x4, 
destinado ao fundo Municipal de saúde.

PrEGÃo PrEsEnciAl srP nº 015/2018, data: 17/07/2018, 
às 16h, tipo menor preço por item, visando futuras locações de veículos, 
destinados a Prefeitura e fundos Municipais.

os editais e seus anexos podem ser retiradas no site http://www.
marianopolis.to.gov.br/. Mais informações junto à Prefeitura Municipal, 
sala de licitações, rua 7 de setembro, s/n, centro, Marianópolis do 
tocantins - to, cEP 77650-000 - fonE: (63) 3535-1122, durante horário 
de expediente de 7h às 12h e das 13h às 17hs.

Maike Monteiro da Costa
Pregoeiro

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Marianópolis - to, cnPj: 25.851.479-
0001/38, situada na r. sete de setembro, s/n - centro, cEP 77675-
000, torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins 
- nAturAtins, a Autorização Ambiental - AA para a atividade de 
licenciamento Ambiental de praia temporária, denominado de PrAiA 
dA MAnchEtE - Veraneio 2018, situado no município de Marianópolis 
do tocantins. o empreendimento se enquadra na resolução coEMA nº 
007/2005 e resolução conAMA 237/1997.

PINDORAMA DO TOCANTINS

DECRETO MUNICIPAl N° 050/2018

disPÕE soBrE A noMEAÇÃo dE sErVidor 
MuniciPAl EM cArGo dE ProViMEnto EfEtiVo 
EM rAZÃo dE AProVAÇÃo EM concurso 
PÚBlico.

o PrEfEito MuniciPAl dE PindorAMA do tocAntins, 
EstAdo do tocAntins, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento na lei orgânica do Município;

considErAndo a aprovação de candidatos no iV concurso 
PÚBlico (EditAl nº 001/2016);

considErAndo necessidade da administração em nomear 
para ocupar alguns cargos vagos;

dEcrEtA:

Art. 1º ficam convocados os candidatos aprovados no iV 
concurso PÚBlico (EditAl nº 001/2016), para no prazo de 30 (trinta) 
dias, a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, para tomar posse 
no cargo para qual foi aprovado:
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noME cArGo clAssificAÇÃo

lorena Valerio de oliveira Alves Assistente Administrativo 011

Maria Madalena rodrigues do santos Assistente Administrativo 012

Gederson tavares de souza Auxiliar de Mecânico 001

claudenira ferreira de jesus Bezerra Auxiliar de serviço Gerais - Zona urbana 003

Gildeon ferreira rodrigues carpinteiro 001

Manoel Barbosa da silva Eletricista 001

Alisneya Azevedo Matos Enfermeiro 002

Kelle ribeiro de frança Enfermeiro 003

sâmara de cassia Benvindo Enfermeiro 004

rafael silva farias lamas Engenheiro Ambiental 002

Wisney oliveira Gomes Guarda noturno 006

lucas relder Pereira do santos Barros Guarda noturno 007

fregni rangel Mendes soares Guarda noturno 008

raimundo rodrigues de Meneze Guarda noturno 041

luciana ferreira Gloria jardineiro 001

cleone nunes Batista operador de Maquinas Pesadas 003

cleiber Antonio felix junior Pedreiro 002

Antonio Marcos de frança Pedreiro 003

Maria do socorro de carvalho Vieira Professor 008

Maria da cruz ribeiro técnico em Enfermagem 007

Maria jose de sales dias técnico em Enfermagem 008

solivania Martins de Barros técnico em Enfermagem 009

Parágrafo único. A não apresentação do candidato dentro 
do prazo previsto, sem a devida justificativa, será considerada como 
desistência de seu direito de posse no cargo, assumindo, em seguida, 
o próximo na ordem classificatória.

Art. 2º fica o secretário de Administração e Planejamento 
autorizado a promover e assinar o termo de posse dos convocados na 
ordem de aprovação e a dar-lhes exercício.

Art. 3º os servidores terão que exercer suas funções no local 
onde forem lotados por um período mínimo de 03 (três) anos, não 
podendo ser transferidos e nem removidos, salvo para atender interesse 
da Administração e determinação do chefe do Poder Executivo.

Art. 4º o rol de documentos e a relação de exames estão 
disponíveis na secretaria de administração e planejamento da prefeitura, 
de segunda a sexta feira das 12h30 às 18h30, devendo o candidato entrar 
em contato para obtê-los.

Parágrafo único. A realização dos exames médicos e entrega 
dos documentos é de responsabilidade do candidato.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pindorama do tocantins/to, 
aos 03 dias do mês de julho de 2018.

PuBliquE-sE, rEGistrE-sE, dÊ ciÊnciA, cuMPrA-sE.

AlMir BAistA silVA AMArAl
Prefeito Municipal

PORTO NACIONAL

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATOS DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 023/2018, firmado em 
18.01.2018, entre o GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, cnPj (Mf) 
nº 27.051.708/0001-28 e a empresa iMoBiliÁriA BElA VistA - EirEli - 
ME, inscrito no cnPj nº 04.447.091/0001-69; b) objeto: locação de imóvel 
no jardim Europa na rua 02, quadra 15, lote 09 para instalar a delegacia 
de policia civil no distrito de luzimangues - Porto nacional - to; c) 
fundamento legal: lei 8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo: 
nº 001475/2018; e) Vigência: com inicio em 18 de janeiro de 2018 e 
termino em 18 de janeiro de 2020; f) dotação 13.01.04.122.0001.2.006 
3.3.90.39-10 fonte 10; g) Valor: r$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais); 
h) signatários: pelo contratante, sr. fernando Aires dos santos e pela 
contratada srª Eunice Aparecida nunes da nobrega oliveira. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 024/2018, firmado em 
19.01.2018, entre o GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, cnPj 
(Mf) nº 27.051.708/0001-28 e a empresa G.j. dE AGuiAr & ciA ltdA, 
cnPj sob nº 04.330.286/0001-24; b) objeto: AdEsÃo PArciAl A 
AtA dE rEGistro dE PrEÇo, PArA AquisiÇÃo dE MAtEriAl 
dE consuMo (ÁGuA MinErAl) dA sEcrEtAriA MuniciPAl dA 
AdMinistrAÇÃo dE Porto nAcionAl - to, PArA AtEndEr 
As nEcEssidAdEs do GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl; c) 
fundamento legal: lei federal nº 8.666/93 e suas alterações no decreto 
federal nº 7892, de 23 de janeiro de 2013; d) Processo: 000199/2018; 
e) vigência do presente instrumento contratual será a partir da data 
de sua assinatura do contrato até 30 de junho de 2018; f) dotações: 
12.1301.04.122.0001.2002 3.3.90.30-07 fonte 10; g) Valor: r$ 4.987,50 
(quatro mil novecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos); h) 
signatários: pela contratante, sr. fernando Aires dos santos e pelo 
contratado sr. Gildeny jorge de Aguiar.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 025/2018, firmado em 
22.01.2018, entre a GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, cnPj (Mf) 
nº 27.051.708/0001-28 e a empresa ProdAdos contABilidAdE 
AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, cnPj sob o 
nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE sErViÇos 
dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo dA 
EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl E 
orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs 
MEnsAis; ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos 
dEtErMinAdo PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs 
inforMAÇÕEs BiMEstrAis Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- 
contÁBil; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs fiscAis À 
rEcEitA fEdErAl do BrAsil E ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE 
ordEnAdor E consolidAdo; c) fundamento legal: lei 8.666/93 
e suas alterações; d) Processo: 10263/2017; e) Vigência: 12(doze) 
meses contados a partir da emissão da ordem de serviço; f) dotações: 
13.1301.04.122.0001.2002 3.3.90.39-599 fonte 10; g) Valor: r$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais) a ser pago pela contrAtAntE, em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e consecutivas no valor de r$ 2.000,00 (dois mil 
reais); h) signatários: pelo contratante, sr. fernando Aires dos santos e 
pelo contratado sr. lucijones lopes costas.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 032/2018, firmado em 
06.02.2018, entre o GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, cnPj 
(Mf) nº 27.051.708/0001-28 e a empresa josÉ A r MAtos, cnPj 
nº 37.421.336/0001-38; b) objeto: Adesão Parcial a Ata de registro 
de Preços n° 001/2017 AdM, Pregão Presencial n° 002/2017 AdM, 
para prestação de serviços de confecções de capas de processos; c) 
fundamento legal: lei federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
d) Processo Administrativo: 2018000179; e) Vigência: A partir da data de 
sua assinatura até dia 31 de dezembro de 2018; f) dotação orçamentária: 
ProGrAMA: 13.01.04.122.0001.2002, ElEMEnto dE dEsPEsAs: 
3.3.90.39, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 63, fontE: 10; g) Valor: 
r$ 1.740,00 (mil setecentos e quarenta reais); h) signatários: pela 
contratante, sr. fernando Aires dos santos e pelo contratado sr. jose 
Antonio rodrigues Matos.

A) EsPÉciE: EXtrAto do contrAto nº 035/2018, 
firMAdo EM 26.02.2018, EntrE o GABinEtE do PrEfEito 
MuniciPAl, cnPj/Mf nº 27.051.708/0001-28 E A sr.ª TACILA 
AIRES ALVES DE MELO, cPf n° 716.329.051-91; B) oBjEto: 
Contratação de profissional especializado para ministrar curso para 
servidores municipais de cerimonial, protocolo, precedência e etiqueta 
afim de que os mesmos obedeçam as formalidades padrões de uma 
administração pública, de servidores da administração pública, com 
carga horaria de 08/horas, com numero máximo de 40 (quarenta) 
servidores municipais; c) fundAMEnto lEGAl: lEi nº 8.666/93, dE 
21 dE julho dE 1993; d) ProcEsso: 001038/2018; E) ViGÊnciA: 
dA AssinAturA do contrAto AtE diA 02 dE MArÇo dE 2018; f) 
dotAÇÃo: 13.01.04.122.0001.2002 3.3.90.36 fontE 10; G) VAlor: 
r$ 7.800,00 (sEtE Mil E oitocEntos rEAis); h) siGnAtÁrios: 
PElA contrAtAntE, sr. fErnAndo AirEs dos sAntos E PElA 
contrAtAdA sr.ª TACILA AIRES ALVES DE MELO.

A) Espécie: Extrato do Contrato Nº 040/2018, firmado em 
09.05.2018, Entre o GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, cnPj/
Mf nº 27.051.708/0001-28 e a Empresa clEiton sEiXAs dos rEis, 
inscrita no cnPj nº 27.780.130/0001-40; B) objeto: contrAtAÇÃo dE 
EMPrEsA EsPEciAliZAdA EM sErViÇo dE rEcArGA dE tonnEr, 
rEcArGA dE cArtucho, sErViÇo dE luBrificAÇÃo E liMPEZA 
coMPlEtA, PArA AtEndEr As nEcEssidAdEs do GABinEtE 
do PrEfEito MuniciPAl; c) fundamento legal: lei nº 8.666/93, 
de 21 de julho de 1993; d) Processo: 2017011410; E) Vigência: 12 
(doze) Meses, contados a partir da assinatura do contrato; f) dotação: 
13.01.04.122.0001.2002 3.3.90.39-17 fonte: 10; G) Valor: r$ 11.118,00 
(onze mil cento e dezoito reais); h) signatários: pela contratante, srª 
Elda Maria Antunes ribeiro e pelo contratado sr. jairo laerte Pereira 
Aires Pimenta. 
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A) Espécie: Extrato do Contrato Nº 041/2018, firmado em 
09.05.2018, Entre o GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, cnPj/
Mf nº 27.051.708/0001-28 e a Empresa clEiton sEiXAs dos rEis, 
inscrita no cnPj nº 27.780.130/0001-40; B) objeto: AquisiÇÃo dE 
MAtEriAl dE infÓrMÁticA (unidAdE dE cilindro, tonEr, 
unidAdE coMPlEtA dA fusÃo E cArtucho), PArA AtEndEr 
As nEcEssidAdEs do GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl; c) 
fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; d) Processo: 
2017011411; E) Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
do contrato; f) dotação: 13.01.04.122.0001.2002 3.3.90.30 - 17 fonte: 
10; G) Valor: r$ 8.418,00 (oito mil quatrocentos e dezoito reais); h) 
signatários: pela contratante, srª Elda Maria Antunes ribeiro e pelo 
contratado sr. jairo laerte Pereira Aires Pimenta. 

a) Espécie: Extrato 048/2018, firmado em 01.06.2018, entre o 
GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, cnPj/Mf nº 27.051.708/0001-28 
e a empresa WPX locAÇoEs ltdA, cnPj sob nº 22.212.519/0001-76; 
b) objeto: contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de locação de veículos, sem motorista, para atender as necessidades do 
GABinEtE do PrEfEito MuniciPAl, por intermédio da secretaria 
Municipal de Administração; c) fundamento legal: lei n. 8.666/93, de 21 
de julho de 1993; d) Processo: 2018005588; e) Vigência: 06 (seis) meses, 
contado a partir da assinatura; f) dotação: 13.1301.04.122.0001.2002 
3.3.90.39-74 fonte 10; g) Valor: r$ 48.948,00 (quarenta e oito mil, 
novecentos e quarenta e oito reais); h) signatários: pela contratante, 
srª Elda Maria Antunes ribeiro e pelo contratado sr. Edson luiz feltrin.

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 011/2018, firmado em 
22.01.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA AdMinistrAÇÃo 
cnPj (Mf) nº 27.051.922/0001-84 e a empresa ProdAdos 
contABilidAdE AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, 
cnPj sob o nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE 
sErViÇos dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo 
dA EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl 
E orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs 
MEnsAis; ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos 
dEtErMinAdo PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs 
inforMAÇÕEs BiMEstrAis Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- 
contÁBil; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs fiscAis À 
rEcEitA fEdErAl do BrAsil E ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE 
ordEnAdor E consolidAdo; c) fundamento legal: lei 8.666/93 
e suas alterações; d) Processo: 10263/2017; e) Vigência: 12(doze) 
meses contados a partir da emissão da ordem de serviço; f) dotações: 
14.1406.04.122.0001.2012 3.3.90.39-599 fonte 10; g) Valor: r$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais) a ser pago pela contrAtAntE, em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e consecutivas no valor de r$ 2.000,00 (dois mil 
reais); h) signatários: pelo contratante, sr. josé Antônio Mota de Macedo 
e pelo contratado sr. lucijones lopes costas.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 020/2018, firmado em 
02.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA AdMinistrAÇÃo 
cnPj (Mf) nº 27.051.922/0001-84 e a empresa l A PiMEntEl - 
ME, (fhAl - sEGurAnÇA E tElEcoMunicAÇÕEs), cnPj sob 
nº 11.007.872/0001-06; b) objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
EsPEciAliZAdA nA PrEstAÇÃo dE sErViÇos contÍnuos 
dE MonitorAMEnto, ViA contrAto dE coModAto, EM 
conforMidAdE A AtA dE rEGistro dE PrEÇos n° 001/2018, 
PrEGÃo PrEsEnciAl srP nº 001/2018 AdM, PArA AtEndEr As 
nEcEssidAdEs dA sEcrEtAriA MuniciPAl dE AdMinistrAÇÃo; 
c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) Processo: 
003446/2018; e) Vigência: 12(doze) meses contados a partir da assinatura 
do contrato; f) dotações: 14.1406.04.122.0001.2012 3.3.90.39-77 fonte 
10; g) Valor: r$ 17.856,00 (dezessete mil, oitocentos e cinquenta e seis 
reais); h) signatários: pelo contratante, sr. josé Antônio Mota de Macedo 
e pela contratada srª luziely Abadia Pimentel.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 025/2018, firmado em 
24.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA AdMinistrAÇÃo, 
cnPj (Mf) nº 27.051.922/0001-84 e a empresa r. f. siMon & ciA 
ltdA-rEstAurAntE sEArA, cnPj/Mf sob o nº 09.041.621/0001-
98; b) objeto: A prestação de serviço de fornecimento de alimentação 
tipo self-service servidas no restaurante com toda variedade disponível 
para atender a demanda da secretaria Municipal da Administração de 
Porto nacional; c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) 
Processo: 2018006692; e) Vigência: da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2018 ou consumo total do respectivo objeto; f) dotações: 
014.1406.04.122.0001.2012 3.3.90.39-41 fonte 10, fonte 10; g) Valor: r$ 
7.900,00 (sete mil e novicentos reais); h) signatários: pelo contratante, sr. 
josé Antônio Mota de Macedo e pelo contratado sr. rui fernando simon.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Extrato do sexto termo Aditivo ao contrato nº 254/2013 do 
Processo Administrativo n° 2824/2013 apenso 7822/2015, firmado em 
29/12/2017; b) Partes: sEcrEtAriA MuniciPAl dE AdMinistrAÇÃo 
e empresa BElEZA nEtWorK ProVEdor dE intErnEt ltdA-ME; c) 
objeto: constitui objeto do presente termo Aditivo, a alteração da cláusula 
quinta - do Prazo do contrato nº 254/2013; d) Prazo: fica prorrogada a 
vigência do contrato pelo período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de julho 
de 2018; e) Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Extrato do sétimo termo Aditivo ao contrato n° 030/2014 do 
Processo n° 0458/2014 apensos 5065-5395/2016, firmado em 29.12.2017; 
b) Partes: cnPj (Mf) nº 27.051.922/0001-84 sEcrEtAriA MuniciPAl 
dA AdMinistrAÇÃo; c) objeto: termo aditivo de Prazo: fica prorrogada 
a vigência do contrato por mais 12 (doze) meses pelo prazo de 01 de 
janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018; d) Ratificação: ficam ratificadas 
as demais cláusulas.

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA E DO TURISMO

EXTRATOS DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 033/2018, firmado em 
09.03.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA culturA E do 
turisMo, cnPj (Mf) nº 27.051.863/0001-44 e a empresa AltErnAtiVA 
rEfriGErAÇÃo E MAnutEnÇÃo dE Ar-condicionAdo - EirEli 
- ME, cnPj nº 28.935.056/0001-57; b) objeto: contratação de Empresa 
Especializada para Manutenção, instalação, reparos e limpezas de Ar-
condicionado de 12 Mil Btus, 24 Mil Btus, 32 Mil Btus e 60 Mil Btus para 
atender a secretaria Municipal da cultura e turismo deste município; d) 
Processo: 000511/2018; e) Vigência: de 30 (trinta) dias a contar da data de 
sua assinatura; f) dotação: 15.1513.122.0001.2023 3.3.90.39-17 fonte 10; 
g) Valor: r$ 4.220,00 (quatro mil e duzentos e vinte reais); h) signatários: 
pela contratante, sr. Arnaldo Pereira logrado e pela contratada, srª Ana 
regina silva da cruz. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 034/2018, firmado em 
27.03.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA culturA E do 
turisMo, 27.051.863/0001-44 e a empresa l A PiMEntEl - ME, (fhAl - 
sEGurAnÇA E tElEcoMunicAÇÕEs), cnPj sob nº 11.007.872/0001-
06; b) objeto: rEGistro dE PrEÇos PArA futurA contrAtAÇÃo 
dE EMPrEsA EsPEciAliZAdA nA PrEstAÇÃo dE sErViÇos 
contÍnuos dE MonitorAMEnto, ViA contrAto dE coModAto, 
PArA AtEndEr As nEcEssidAdEs dAs sEcrEtAriAs MuniciPAis, 
Por intErMÉdio dA sEcrEtAriA MuniciPAl dE AdMinistrAÇAo; 
c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) Processo: 
003078, 003188, 003183/2018; e) Vigência: 12(doze) meses contados a 
partir da assinatura do contrato; f) dotações: 15.1513.13.122.0001.2023 
3.3.90.39-77 fonte 10; 15.1513.13.391.0063.2026 3.3.9039-77 fonte 10; 
15.1513.13.391.0063.2024 3.3.9039-77 fonte 10; g) Valor: r$ 42.624,00 
(quarenta e dois mil, seiscentos e vinte e quatro reais); h) signatários: 
pelo contratante, sr. Arnaldo Pereira logrado e pela contratada srª 
luziely Abadia Pimentel. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 038/2018, firmado em 
05.04.2018, entre a secretaria Municipal da cultura e do turismo, 
cnPj (Mf) nº 27.051.863/0001-44 e a empresa MiKi cElio souZA 
MAscArEnhAs 00098360124, cnPj nº 11.862.866/0001-28; b) objeto: 
contrAtAÇÃo dE shoW ArtÍstico rEGionAl do cAntor 
MEstrE nonA, no diA 08/04/2018 dAs 19h às 21h no EsPAÇo 
culturAl BEirA rio, nA fEirA do lAGo 2018, no MunicÍPio 
dE Porto nAcionAl-to; c) fundamento legal: Art. 25, inciso iii da 
lei nº 8.666/1993; d) Processo: 005199/2018; e) Vigência: da data da 
assinatura do contrato até o término da realização do evento no dia 08 de 
abril de 2018, às 21h; f) dotação: 15.1513.13.392.0065.2029 3.3.90.39-
05 fonte 10; g) Valor: 15.1513.13.392.0065.2029 3.3.90.39-05 fonte 10; 
h) signatários: pelo contratante, sr. Arnaldo Pereira logrado e pelo 
contratado, Sr. Miki Celio Souza Mascarenhas. 
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a) Espécie: Extrato do contrato nº 043/2018, firmado em 
18.05.2018, entre a secretaria Municipal da cultura e do turismo, cnPj 
(Mf) nº 27.051.863/0001-44 e a empresa josE A r MAtoscnPj/Mf 
sob o nº 37.421.336/0001-38; b) objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA 
EsPEciAliZAdA PArA confEcÇÃo dE MAtEriAl GrÁfico PArA 
AtEndEr As nEcEssidAdEs dA sEcrEtAriA MuniciPAl dA 
culturA E do turisMo dE Porto nAcionAl - to; c) fundamento 
legal: lei nº 8.666/1993; d) Processo: 2018000166; e) Vigência: da data 
da sua assinatura até 31 (trinta e um) de dezembro do ano vigente ou 
até o consumo de todo o quantitativo licitado/contratado, prevalecendo à 
situação que ocorrer por último; f) dotação: 15.1513.13.0032.2027/15.151
3.13.0058.2028/15.1513.13.0065.2030/15.1513.23.0115.2015 3.3.90.39 - 
63 fonte 10; g) Valor: r$ 72.570,00 (setenta e dois mil, quinhentos e setenta 
reais); h) signatários: pelo contratante, sr. Arnaldo Pereira logrado e pelo 
contratado e pelo contratado sr. jose Antônio rodrigues Matos.

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

EXTRATOS DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 001/2018, firmado em 
16.01.2018, entre a secretaria Municipal da fazenda, cnPj (Mf) nº 
27.051.881/0001-26 e a thAis Brito dA silVA 04254755147 objeto: 
contratação por tempo determindo de digitadores para prestação de 
serviços junto à coletoria Municipal (Porto rápido), para cadastro 
de imóveis, deste Municipio; c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e 
alterações posteriores; d) Processo: nº 10712/2017; e) Vigência: 04 
(quatro) meses, a conta de 16 de janeiro de 2018 a 16 de maio de 2018; f) 
dotação: 16.33.04.129.0035.2.038 3.3.90.36-99 fonte 10; g) Valor total: o 
valor mensal de 1.000,00 (um mil reais) mês prefazendo o valor global de 
r$ 4.000,00 (quatro mil reais); h) signatários: pelo contratante, sr. iomar 
teixeira de sousa e pelo contratado srª thais Brito da silva.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 002/2018, firmado em 
16.01.2018, entre a secretaria Municipal da fazenda, cnPj (Mf) nº 
27.051.881/0001-26 e a WEslEi diAs silVA cPf nº 051.403.591-97; 
objeto: contratação por tempo determindo de digitadores para prestação 
de serviços junto à coletoria Municipal (Porto rapido), para cadastro 
de imóveis, deste Municipio; c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e 
alterações posteriores; d) Processo: nº 10713/2017; e) Vigência: 04 
(quatro) meses, a conta de 16 de janeiro de 2018 a 16 de maio de 2018; 
f) dotação: 16.33.04.129.0035.2.038 3.3.90.36-99 fonte 10; g) Valor total: 
o valor mensal de 1.000,00 (um mil reais) mês prefazendo o valor global 
de r$ 4.000,00 (quatro mil reais); h) signatários: pelo contratante, sr. 
iomar teixeira de sousa e pelo contratado sr. Weslei dias silva. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 003/2018, firmado em 
22.01.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, cnPj 
(Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a empresa ProdAdos contABilidAdE 
AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, cnPj sob o 
nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE sErViÇos 
dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo dA 
EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl E 
orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs MEnsAis; 
ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos dEtErMinAdo 
PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs BiMEstrAis 
Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- contÁBil; APrEsEntAÇÃo 
dAs inforMAÇÕEs fiscAis À rEcEitA fEdErAl do BrAsil E 
ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE ordEnAdor E consolidAdo; 
c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) Processo: 
10263/2017; e) Vigência: 12 (doze) meses contados a partir da emissão da 
ordem de serviço; f) dotações: 16.1633.04.123.0035.2037 3.3.90.39-599 
fonte 10; g) Valor: r$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) a ser pago pela 
contrAtAntE, em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas 
no valor de r$ 10.000,00 (dez mil reais); h) signatários: pelo contratante, 
sr. iomar teixeira de sousa e pelo contratado sr. lucijones lopes costas. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 005/2018, firmado em 
02.01.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, cnPj 
(Mf) nº 27.051.881/0001-26 e o sr. ElAdio GoMEs lEoBAs dE 
frAnÇA AntunEs, cPf nº 090.797.001-00; b) objeto: locação 
de imóvel comercial, para instalação da coletoria Municipal - Porto 
rápido - centro de Atendimento ao contribuinte, vinculado à secretaria 
Municipal da fazenda, deste município; c) fundamento legal: art. 24, 
inciso X da lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações; d) 
Processo: 2018000450; e) Vigência: 12 (doze) meses, durante o período 
de 02/01/2018 a 31/12/2018; f) dotação orçamentária: ProGrAMA: 
16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE dEsPEsAs: 3.3.90.36, 
suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 15, fontE: 10; g) Valor: r$ 79.200,00 
(setenta e nove mil e duzentos reais), sendo o valor de r$ 6.600,00 (seis 
mil e seiscentos reais) mensais; h) signatários: pelo locatário, sr. ioMAr 
tEiXEirA dE souZA e pelo locador, sr. ElAdio GoMEs lEoBAs dE 
frAnÇA AntunEs.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 017/2018, firmado em 
24.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, cnPj (Mf) 
nº 27.051.881/0001-26 e a empresa A. silVA filho, cnPj/Mf sob o nº 
05.433.887/0001-25; b) objeto: contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de mídia volante-carro de som, com objetivo 
de atender a secretaria Municipal/diretoria da receita na campanha do 
iPtu-2018; c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) 
Processo: 2018007049; e) Vigência: 30 (trinta) dias, a contar da assinatura 
do contrato; f) dotações: 16.1633.04.129.0035.2038 3.3.90.39-90 fonte 
10; g) Valor: r$ 7.945,00 (sete mil novecentos e quarenta e cinco reais); 
h) signatários: pelo contratante, sr. iomar teixeira de sousa e pelo 
contratado sr. Abílio silva filho.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 019/2018, firmado em 
07.05.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, cnPj (Mf) 
nº 27.051.881/0001-26 e a empresa chAVEiro sÃo MiGuEl EirEli 
- ME, cnPj/Mf sob o nº 05.157.191/0001-13; b) objeto: contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços chaveiro, 
objetivando atender a secretatia Municipal da fazenda deste Municipio; 
c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) Processo: 
2018006236; e) Vigência: Apartir da data de sua assinatura, finalizando 
dia 31 de dezembro de 2018; f) dotações: 16.1633.04.122.0001.2036 
3.3.90.39-16 fonte 10; g) Valor: 16.1633.04.122.0001.2036 3.3.90.39-16 
fonte 10; h) signatários: pelo contratante, sr. iomar teixeira de sousa e 
pelo contratado sr. severino filho Martins de Melo

a) Espécie: Extrato 020/2018 do Contrato nº 020/2018, firmado 
em 11.05.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, cnPj 
(Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada thAÍs Brito dA silVA, 
inscrita no cPf nº 042.547.551-47; b) objeto: credenciamento de pessoas 
físicas de nível médio, para contratação na área de atuação de cadastro 
imobiliário urbano na secretaria da fazenda/ diretoria da receita 
(entrevistador/ digitador) junto a unidade Porto rápido, para atualização 
de cadastro imobiliário, deste município; c) fundamento legal: lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de crEdEnciAMEnto 
Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007275; e) Vigência: 12 
meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação orçamentária: 
ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE dEsPEsAs: 
3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 10; g) Valor: 
mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor global de r$ 
12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, sr. ioMAr 
tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª thAÍs Brito dA silVA.

a) Espécie: Extrato 0021/2018 do contrato nº 0021/2018, 
firmado em 11.05.2018, entre a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada jAdilson 
EVAnGElistA dos rEis, inscrita no cPf nº 058.433.361-74; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007279; 
e) Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 
10; g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor 
global de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, 
sr. ioMAr tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª jAdilson 
EVAnGElistA dos rEis.

a) Espécie: Extrato 0022/2018 do contrato nº 0022/2018, 
firmado em 11.05.2018, entre a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada WEslEi diAs silVA, 
inscrita no cPf nº 051.403.591-97; b) objeto: credenciamento de pessoas 
físicas de nível médio, para contratação na área de atuação de cadastro 
imobiliário urbano na secretaria da fazenda/ diretoria da receita 
(entrevistador/ digitador) junto a unidade Porto rápido, para atualização 
de cadastro imobiliário, deste município; c) fundamento legal: lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de crEdEnciAMEnto 
Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007296; e) Vigência: 12 
meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação orçamentária: 
ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE dEsPEsAs: 
3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 10; g) Valor: 
mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor global de r$ 
12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, sr. ioMAr 
tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª WEslEi diAs silVA.
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a) Espécie: Extrato 0023/2018 do contrato nº 0023/2018, 
firmado em 11.05.2018, entre a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada AnA MAriA dE 
oliVEirA nEGrE silVA, inscrita no cPf nº 058.848.681-70; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 6251/2017; e) 
Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 
10; g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor 
global de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, 
sr. ioMAr tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª AnA MAriA dE 
oliVEirA nEGrE silVA.

a) Espécie: Extrato 0024/2018 do contrato nº 0024/2018, 
firmado em 11.05.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA 
fAZEndA, cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada KArinA 
PErEirA dos sAntos, inscrita no cPf nº 028.925.151-65; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007298; 
e) Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 10; 
g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor global 
de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, sr. 
ioMAr tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª KArinA PErEirA 
dos sAntos.

a) Espécie: Extrato 0025/2018 do contrato nº 0025/2018, 
firmado em 11.05.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA 
fAZEndA, cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada MilEnA 
GEoVAnA uEcKEr, inscrita no cPf nº 059.844.421-16; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007299; 
e) Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 10; 
g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor global 
de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, sr. 
ioMAr tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª MilEnA GEoVAnA 
uEcKEr.

a) Espécie: Extrato 0026/2018 do contrato nº 0026/2018, 
firmado em 11.05.2018, entre a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e o credenciado WhYllAson 
Pinto dE AlMEidA, inscrito no cPf nº 013.373.331-90; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007300; 
e) Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 
10; g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor 
global de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, 
sr. ioMAr tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª WhYllAson 
Pinto dE AlMEidA.

a) Espécie: Extrato 0027/2018 do Contrato nº 0027/2018, firmado 
em 11.05.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, cnPj 
(Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada dAniElE rodriGuEs dos 
sAntos, inscrita no cPf nº 048.833.241-92; b) objeto: credenciamento 
de pessoas físicas de nível médio, para contratação na área de atuação 
de cadastro imobiliário urbano na secretaria da fazenda/ diretoria da 
receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade Porto rápido, para 
atualização de cadastro imobiliário, deste município; c) fundamento legal: 
lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de crEdEnciAMEnto 
Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007302; e) Vigência: 12 
meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação orçamentária: 
ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE dEsPEsAs: 
3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 10; g) Valor: 
mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor global de r$ 
12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, sr. ioMAr 
tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª dAniElE rodriGuEs 
dos sAntos.

a) Espécie: Extrato 0028/2018 do contrato nº 0028/2018, 
firmado em 11.05.2018, entre a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e o credenciado nElson nEto 
WErncKE fErrEirA, inscrito no cPf nº 044.684.481-05; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007303; 
e) Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 
10; g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor 
global de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, 
sr. ioMAr tEiXEirA dE souZA e pela credenciada sr. nElson nEto 
WErncKE fErrEirA.

a) Espécie: Extrato 0029/2018 do Contrato nº 0029/2018, firmado 
em 11.05.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, cnPj 
(Mf) nº 27.051.881/0001-26 e o credenciado josÉ dElMiro loPEs 
dE fAriAs jÚnior, inscrito no cPf nº 030.184.291-41; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007304; 
e) Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 10; 
g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor global 
de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, sr. 
ioMAr tEiXEirA dE souZA e pelo credenciado sr. josÉ dElMiro 
loPEs dE fAriAs jÚnior.

a) Espécie: Extrato 0030/2018 do contrato nº 0030/2018, 
firmado em 18.05.2018, entre a SEcrEtAriA MuniciPAl dA fAZEndA, 
cnPj (Mf) nº 27.051.881/0001-26 e a credenciada AnGElA MArA 
ArrudA sAntos, inscrita no cPf nº. 052.780.191-74; b) objeto: 
credenciamento de pessoas físicas de nível médio, para contratação 
na área de atuação de cadastro imobiliário urbano na secretaria da 
fazenda/ diretoria da receita (entrevistador/ digitador) junto a unidade 
Porto rápido, para atualização de cadastro imobiliário, deste município; 
c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no Edital de 
crEdEnciAMEnto Público nº 001/2018 fAZ; d) Processo: 2018007625; 
e) Vigência: 12 meses, contando a partir de 14 de maio de 2018; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 16.33.04.129.0035.2.038, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.36, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 06, fontE: 10; 
g) Valor: mensalmente r$ 1.000,00 (mil reais), totalizando o valor global 
de r$ 12.000,00 (doze mil reais); h) signatários: pela contratante, sr. 
ioMAr tEiXEirA dE souZA e pela credenciada srª AnGElA MArA 
ArrudA sAntos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO DE PORTO NACIONAL

EXTRATOS DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 011/2018, firmado em 
24.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dE coMunicAÇÃo dE 
Porto nAcionAl, cnPj (Mf) nº 29.992.174/0001-60 e a empresa 
Edinilson A. silVA, cnPj nº 05.347.506/0001-95; b) objeto: Prestação 
de serviços para instalação de divisórias de gesso, visando à adequação 
da sala da secretária Municipal de comunicação, deste município; c) 
fundamento legal: lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores; d) Processo: 2018004843; e) Vigência: 10 (dez) dias, contados 
a partir da data da assinatura deste instrumento contratual; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 24.2401.04.122.0019.2010, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.39, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 16, fontE: 
10; g) Valor: r$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais); h) signatários: 
pela contratante, sr. MAriMAr AiAlA dE souZA e pelo contratado sr. 
Edinilson AMArAl silVA. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 012/2018, firmado em 
27.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dE coMunicAÇÃo dE 
Porto nAcionAl, cnPj (Mf) nº 29.992.174/0001-60 e a empresa 
r. f. siMon E ciA ltdA - ME, cnPj nº 09.041.621/0001-98; b) 
objeto: prestação de serviço para fornecimento de refeições tipo “self 
service”, destinados a atender as demandas da secretaria Municipal 
de comunicação de Porto nacional, deste município; c) fundamento 
legal: lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores; d) 
Processo: 2018006249; e) Vigência: será até 31 de dezembro de 2018, 
contados a partir da data de sua assinatura; f) dotação orçamentária: 
ProGrAMA: 24.2401.04.122.0019.2010, ElEMEnto dE dEsPEsAs: 
3.3.90.39, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 41 fontE: 10; g) Valor: r$ 
7.750,00 (sete mil e setecentos e cinquenta reais); h) signatários: pela 
contratante, srª MAriMAr AiAlA dE souZA e pelo contratado sr. rui 
fErnAndo siMon. 
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a) Espécie: Extrato do contrato nº 013/2018, firmado em 
30.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dE coMunicAÇÃo dE 
Porto nAcionAl, cnPj (Mf) nº 29.992.174/0001-60 e a empresa 
ModEsto E AlVEs ltdA, cnPj nº 37.583.788/0001-16; b) objeto: 
Prestação de serviço de empresa especializada na confecção de 
uniforme, para atender as necessidades da sEcrEtAriA MuniciPAl 
dE coMunicAÇAo dE Porto nAcionAl; c) fundamento legal: lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993; d) Processo: 2018006378; e) Vigência: 
30 (trinta) dias, contados a partir da data da assinatura deste instrumento 
contratual; f) dotação orçamentária: 24.2401.04.122.0019.2010 3.3.90.39-
70 fontE: 10; g) Valor: r$ 2.099,70 (dois mil noventa e nove reis e setenta 
centavos); h) signatários: pela contratante, srª Marimar Aiala de souza 
e pela contratada srª Maria inez Modesto de souza.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Extrato do segundo termo Aditivo ao contrato nº 004/2017, 
Processo n° 2018008991, firmado em 20.06.2018; b) Partes: A 
secretaria Municipal de Educação de Porto nacional - to, cnPj (Mf) nº 
06.083.271/0001-34 e a empresa idEAl trAnsPortE dE EscolArEs 
ltdA - EPP, cnPj sob o nº 26.690.187/0001-96; c) objeto: Aditivo de valor, 
referente a contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA A PrEstAÇÃo dE 
sErViÇo dE trAnsPortE dE EstudAntEs dA rEdE MuniciPAl 
E EstAduAl dE Ensino A sEr rEAliZAdo EM VEÍculo PrÓPrio 
PArA o trAnsPortE colEtiVo dE EscolArEs; d) valor: fica 
acrescido 18% do valor de cada rota, totalizando o valor do contrato 
remanescente, r$ 395.905,10 (trezentos e noventa e cinco mil, novecentos 
e cinco reais e dez centavos); e) permanecem inalteradas todas as demais 
cláusulas existentes no contrato administrativo n° 004/2017.

a) Extrato do segundo termo Aditivo ao contrato nº 005/2017, 
Processo n° 012280/2017, firmado em 20.04.2018; b) Partes: A 
secretaria Municipal de Educação de Porto nacional - to, cnPj (Mf) 
nº 06.083.271/0001-34 e a empresa MArtinho AlVEs dA rochA 
EirElE - ME, nPj sob nº 00.163.725/0001-09; c) objeto: Aditivo de valor, 
referente a contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA A PrEstAÇÃo dE 
sErViÇo dE trAnsPortE dE EstudAntEs dA rEdE MuniciPAl 
E EstAduAl dE Ensino A sEr rEAliZAdo EM VEÍculo PrÓPrio 
PArA o trAnsPortE colEtiVo dE EscolArEs; d) Valor: fica 
acrescido 18% do valor de cada rota, totalizando o valor do contrato 
remanescente, r$ 2.652.338,86 (dois milhões, seiscentos e cinquenta 
e dois mil, e trezentos e trinta e oito reais e oitenta e seis centavos; e) 
Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 002/2018, firmado em 
22.01.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dE EsPortE E 
lAZEr cnPj (Mf) nº 27.051.511/000199e a empresa ProdAdos 
contABilidAdE AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, 
cnPj sob o nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE 
sErViÇos dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo 
dA EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl E 
orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs MEnsAis; 
ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos dEtErMinAdo 
PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs BiMEstrAis 
Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- contÁBil; APrEsEntAÇÃo 
dAs inforMAÇÕEs fiscAis À rEcEitA fEdErAl do BrAsil E 
ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE ordEnAdor E consolidAdo; 
c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) Processo: 
10263/2017; e) Vigência: 12(doze) meses contados a partir da emissão da 
ordem de serviço; f) dotações: 20.2022.27.812.0067.2034 3.3.90.39-599 
fonte 10; g) Valor: r$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) a ser pago pela 
contrAtAntE, em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas 
no valor de r$ 2.000,00 (dois mil reais); h) signatários: pelo contratante, 
sr. salmon Alves Pugas e pelo contratado sr. lucijones lopes costas.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 004/2018, firmado em 
08.02.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dE EsPortE E lAZEr, 
cnPj (Mf) nº 27.051.511/000199 e Wilson hEnriquE PEdrEirA 
nEVEs 03232998143, cnPj nº 19.060.667/0001-08; b) objeto: locação 
de tendas por 10(dez) dias entre os meses de fevereiro e março de 2018, 
para composição de estrutura exterior ao campo de futebol society do setor 
imperial; c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e alterações posteriores; 
d) Processo: nº 002583; e) Vigência: de 10 de fevereiro a 18 de março de 
2018; f) dotação: 20.2022.27.812.0067.2073 3.3.90.39-14 fonte 10; g) Valor 
total: 2.000,00 (dois mil reais); h) signatários: pelo contratante, sr. salmon 
Alves Pugas e pelo contratado sr. Wilson henrique Pedreira neves.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 013/2018, firmado em 
10.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dE EsPortE E lAZEr, 
cnPj (Mf) nº 27.051.511/000199 e a empresa BEnicio lucio 
fErrEirA sPortE ME, cnPj nº 26.890.871/0001-11; b) objeto: 
aquisição de materias esportivos para ultilização nas atividades do 
programa segundo tempo/Pst Porto nacional-to; c) fundamento legal: 
lei 8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo: nº 001723/2018; 
e) Vigência: 5 (cinco) dias contados a partir da assinatura do contrato; 
f) dotação: 20.2022.27.813.0046.2262 3.3.90.30-99 fonte 2070; g) Valor 
total: r$ 4.998,60 (quatro mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta 
centavos); h) signatários: pelo contratante, sr. Edioney Alves nunes e 
pelo contratado sr. Benicio lucio ferreira. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 014/2018, firmado em 
25.04.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dE EsPortE E lAZEr, 
cnPj (Mf) nº 27.051.511/000199 e a empresa GEoVAnE BAtistA dos 
sAntos 03259087109, cnPj sob nº 18.777.875/0001-60; b) objeto: 
contratação especializada destinada a veiculação em carro de som volante, 
para divulgação de duas ações; c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e 
alterações posteriores; d) Processo: nº 2018007843; e) Vigência: de 26 
de abril a 09 de maio de 2018; f) dotação: 20.2022.27.812.0067.2034 
3.3.90.39-90 fonte 10; g) Valor total: r$ 1.225,00 (mil duzentos e vinte e 
cinco reais); h) signatários: pelo contratante, sr. Edioney Alves nunes e 
pelo contratado sr. Geovane Batista dos santos.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 024/2018, firmado em 
15.06.2018 entre a secretaria Municipal de Esporte e lazer, cnPj 
(Mf) nº 27.051.511/000199 e o sr. carlos Moura ribeiro 02190086124, 
cnPj 27.469.368/0001-50; b) objeto: Patrocínio prestado pelo 
PAtrocinAdor ao PAtrocinAdo para a participação deste no evento 
2ª corrida de rua da cultura de Porto nacional, que ocorrerá durante a 
semana da cultura, c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e alterações 
posteriores; d) Processo: nº 2018005961; e) Vigência: da data da 
assinatura ate a realização do evento dia 24 de junho de 2018; f) dotação: 
20.2022.27.812.0067.2034 3.3.50.41 fonte 10; g) Valor total: r$ 21.800,00 
(vinte um mil e oitocentos reais); h) signatários: pelo PAtrocinAdor, 
sr. Edioney Alves nunes e pelo PAtrocinAdo sr. carlos Moura ribeiro.

EXTRATO DE APOSTIlAMENTO

a) Espécie: Extrato do PriMEiro tErMo dE APostilAMEnto 
do contrAto nº 025/2017, firmado em 11.04.2018, entre a 
sEcrEtAriA MuniciPAl dE EsPortE E lAZEr, cnPj (Mf) nº 
27.051.511/0001-99 e a empresa jc EnGEnhAriA ltdA - ME, cnPj 
sob o nº 19.276.668/0001-94; b) objeto: Alteração da secretaria e da 
dotação orçamentaria.

ondE sE lE: sEcrEtAriA MuniciPAl dA infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, pessoa jurídica de 
direito público interno, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79, sito a Av. Murilo 
Braga, nº 1887, setor centro, Porto nacional - to, doravante denominado 
contrAtAntE, neste ato representada pelo sr. clEYoVAnE lEMos 
riBEiro, brasileiro, casado, Engenheiro civil, carteira de identidade nº 
25105 ssP -to, portador do cPf sob o n° 811.381.611-15, residente 
e domiciliado, Av. Manoel joé Pedreira, n° 837, setor Aeroporto, nesta 
cidade; 

lEiA-sE: sEcrEtAriA MuniciPAl dE EsPortE E lAZEr, pessoa 
jurídica de direito público interno, cnPj (Mf) nº 27.051.511/0001-99, sito 
a Av. Murilo Braga, nº 1887, setor centro, Porto nacional - to, doravante 
denominado contrAtAntE, neste ato representada pelo sr. EdionEY 
AlVEs nunEs, nomeado pelo decreto nº 347/2018, brasileiro, carteira 
de identidade nº 1.220.003 ssP - to, portador do cPf sob o n° 446 518 
371-68, residente e domiciliado na rua dom Alano, nº 2623 - centro- 
Porto nacional- to; 

ondE sE lÊ: dotAÇÃo orÇAMEntAriA: 17.1715.451.0136.1280 
44.90.51-91 fonte 60. 

lEiA-sE: dotAÇÃo orÇAMEntAriA: 20.2022.27.817.0046.1294 
44.90.51-91 fonte 60; c) fundamento legal: lei 8.666/93 e sua alterações; 
d) Processo: 000776/2017; e) permanecem inalteradas todas as demais 
cláusulas existentes no contrato administrativo n° 025/2017. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO 
URBANO E MOBILIDADE

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 001/2018, firmado 
em 02.01.2018, entre a secretaria Municipal de infraestrutura, 
desenvolvimento urbano e Mobilidade, cnPj/Mf n° 27.029.184/0001-79 e 
a empresa: lEoBAs E BArrEirA ltdA -ME, cnPj nº 37.422.391/0001-
42; b) objeto: Adesão Parcial a Ata de registro de Preço, para Aquisição 
de combustível (gasolina comum, diesel comum B S-500 e lubrificantes), 
visando atender aos veículos e maquinários que prestam serviços 
a secretaria Municipal de infraestrutura, desenvolvimento urbano e 
Mobilidade; c) fundamento legal: lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 
d) Processo: 000160/2018; e) Vigência: será de 06 (seis) a partir da data 
de sua assinatura; f) dotação: 15.122.0001.2016 3.3.90.30-1 fonte 10,80/ 
15.752.0091.2018 3.3.90.30-1 fonte 10/ 15.122.0001.2016 3.3.90.30-1 
fonte 80/ 15.451.0087.2017 3.3.90.30-1 fonte 60; g) Valor: r$ 924.564,20 
(novecentos e vinte quatro mil, quinhentos e sessentas e quatro reais e 
vinte centavos); h) signatários: pela contratante, sr. cleyovane lemos 
ribeiro e pela contratada srª talyanna Barreira de frança Antunes. 



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 05 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.148 61

a) Espécie: Extrato do contrato nº 004/2018, firmado 
em 05.01.2018, entre a secretaria Municipal de infraestrutura, 
desenvolvimento urbano e Mobilidade, cnPj/Mf n° 27.029.184/0001-79 
e a empresa: lEoBAs E lEoBAs ltdA, cnPj sob o nº 15.735.091/0001-
80; b) objeto: Adesão Parcial à Ata de registro de Preços nº 002/2017 
sME e Pregão Presencial n°. 003/2017 sME, para eventual aquisição 
de combustíveis (gasolina comum e lubrificantes), visando atender 
as demandas dos veículos que prestam serviços no distrito de 
luzimangues de Porto nacional, pertencentes à frota da secretaria 
Municipal de infraestrutura, desenvolvimento urbano e Mobilidade; c) 
fundamentação legal: decreto n°. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 
na lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores; d) 
Processo Administrativo: 2018000161; e) Vigência: será de 06 (seis) 
a partir da data de assinatura deste instrumento contratual; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 17.15.26.0704.2019, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.30, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 01, fontE: 
10; g) Valor: r$ 21.245,99 (vinte e um mil e duzentos e quarenta e cinco 
reais e noventa e nove centavos); h) signatários: pela contratante, sr. 
cleyovane lemos ribeiro e pela contratada srª talyanna Barreira de 
frança Antunes.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 005/2018, firmado 
em 08.01.2018, entre a secretaria Municipal de infraestrutura, 
desenvolvimento urbano e Mobilidade, cnPj/Mf n° 27.029.184/0001-79 
e a empresa: Auto Posto nossA sEnhorA dE fÁtiMA ltdA - ME, 
cnPj sob o nº 01.735.356/0001-36; b) objeto: Adesão Parcial à Ata de 
registro de Preços nº 002/2017 sME e Pregão Presencial n°. 003/2017 
SME, para eventual aquisição de combustíveis (diesel S-10, lubrificantes 
e filtros); c) Fundamentação Legal: Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 
e alterações posteriores; d) Processo Administrativo: 2018000157; e) 
Vigência: será de 06 (seis) a partir da data de assinatura do contrato; f) 
dotação orçamentária: 17.15. 26.0704.2019, 3.3.90.30-01, fontE: 10/ 
17.15.15.0091.2018, 3.3.90.30-01, fontE: 123/ 17.15. 15.0001.2016, 
3.3.90.30- 01 fontE: 80/ 17.15. 15.0001.2016 3.3.90.30- 01, fontE: 
10; g) Valor: r$ 693.554,40 (seiscentos e noventa e três mil e quinhentos 
e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos); h) signatários: pela 
contratante, sr. cleyovane lemos ribeiro e pela contratada srª inacio 
cesar Andrade costa. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 008/2018, firmado 
em 17.01.2018 entre a secretaria Municipal de infraestrutura, 
desenvolvimento urbano e Mobilidade, cnPj/Mf n° 27.029.184/0001-
79 e a empresa: rEAl MAtEriAis PArA construÇÃo ltdA - ME 
cnPj sob nº 07.227.314/0001-70; b) objeto: contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de locação de veículos, sem 
motorista, para atender as necessidades das secretarias da prefeitura 
municipal de porto nacional - to, por intermédio da secretaria Municipal 
de Administração; c) fundamento :legal: lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993; d) Processo: 000472/2018; e) Vigência: 17 de janeiro de 2018 a 31 
de dezembro de 2018; f) dotação: 17.1715.26.122.0704.2019 3.3.90.39-74 
fonte 10; g) Valor: r$ 195.500,05 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos 
reais e cinco centavos); h) signatários: pela contratante, sr. cleyovane 
lemos ribeiro e pelo contratado sr. heber rodrigues nogueira. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 010/2018, firmado em 
22.01.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, cnPj nº 
27.029.184/0001-79 e a empresa ProdAdos contABilidAdE 
AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, cnPj sob o 
nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE sErViÇos 
dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo dA 
EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl E 
orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs MEnsAis; 
ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos dEtErMinAdo 
PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs BiMEstrAis 
Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- contÁBil; APrEsEntAÇÃo 
dAs inforMAÇÕEs fiscAis À rEcEitA fEdErAl do BrAsil E 
ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE ordEnAdor E consolidAdo; 
c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) Processo: 
10263/2017; e) Vigência: 12(doze) meses contados a partir da emissão 
da ordem de serviço; f) dotações: 17.1715.15.122.0001.2016 3.3.90.39-
599 fonte 10; g) Valor: r$ 60.000,00 (sessenta mil reais) a ser pago pela 
contrAtAntE, em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas no 
valor de r$ 5.000,00 (cinco mil reais); h) signatários: pelo contratante, sr. 
cleyovane lemos ribeiro e pelo contratado sr. lucijones lopes costas.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 015/2018, firmado 
em 06.02.2018, entre a secretaria Municipal da infraestrutura, 
desenvolvimento urbano e Mobilidade, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-
79 e a empresa lEitE & liMA ltdA, cnPj n° 19.827.650/0001-33; b) 
objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de controle 
de vetores e pragas, compreendendo os serviços de desinsetização, 
desratização e descupinização da nova sede da secretaria Municipal da 
infraestrutura, desenvolvimento urbano e Mobilidade e no Galpão da 
Garagem; c) fundamento legal: 8.666/1993 e alterações posteriores; d) 
Processo: nº 2018001310; e) Vigência: 30 (trinta) dias a partir da data da 
assinatura do contrato; f) dotação: 17.1715.15.122.0001.2016 3.3.90.39-
599 fonte 10; g) Valor total: r$ 7.999,90 (sete mil novicentos e noventa 
e nove reais e noventa centavos); h) signatários: pela contratante, sr. 
cleyovane lemos ribeiro, e pelo contratado sr. natanael leite lima.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 038/2018, firmado em 
27/03/2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, cnPj/Mf n° 
27.029.184/0001-79 e a empresa: roBErto cArlos durAntE 
55727638100, cnPj sob o nº 12.481.030/0001-46; b) objeto: prestação 
de serviços de jardinagem e paisagismo, destinados à manutenção de 
viveiro de mudas, assim atendendo as demandas da secretaria Municipal 
da infraestrutura, desenvolvimento urbano e Mobilidade, deste município; 
c) fundamentação legal: lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores; d) Processo Administrativo: 2018005565; e) Vigência: será de 
um mês, contados a partir da assinatura da ordem de serviço; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 17.1715. 18.541.0103.2070, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.39, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 79, fontE: 
10; g) Valor: r$ 6.000,00 (seis mil reais); h) signatários: pela contratante, 
sr. clEYoVAnE lEMos riBEiro e pela contratada sr. roBErto 
cArlos durAntE. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 040/2018, firmado em 
09/04/2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, cnPj/Mf n° 
27.029.184/0001-79 e a empresa: WPX locAÇÕEs ltdA, cnPj sob o 
nº 22.212.519/0001-76; b) objeto: contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de locação de uma van em conformidade com 
a Ata de Preços nº 004/2017 AdM, na modalidade Pregão na forma 
Presencial n°. 005/2017 AdM; c) fundamentação legal: decreto n°. 
7.892, de 23 de janeiro de 2013 e na lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores; d) Processo Administrativo: 2018005557; 
e) Vigência: 09 (nove) meses, contados a partir da data da sua assinatura 
deste instrumento contratual; f) dotação orçamentária: ProGrAMA: 
17.15.18.452.0099.2067, ElEMEnto dE dEsPEsAs: 3.3.90.39, 
suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 74, fontE: 10; g) Valor: r$ 93.600,00 
(noventa e três mil e seiscentos reais); h) signatários: pela contratante, 
sr. clEYoVAnE lEMos riBEiro e pela contratada srª Edson luiZ 
fEltrin. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 043/2018, firmado em 
18/04/2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, cnPj/Mf n° 
27.029.184/0001-79 e a empresa: frEdErico oliVEirA AlMEidA 
- ME, cnPj sob o nº 12.469.552/0001-22; b) objeto: contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de locação de 
aparelhos geodésicos (aparelhos topográficos), para serem utilizados 
nos atendimentos aos serviços topográficos da Secretaria Municipal da 
infraestrutura, desenvolvimento urbano e Mobilidade, deste município; c) 
fundamentação legal: lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores; d) Processo Administrativo: 2018005478; e) Vigência: será 
de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua assinatura; f) dotação 
orçamentária: ProGrAMA: 17.1715.16.482.0026.2226, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.90.39, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 12, fontE: 
10; g) Valor: r$ 1.800,00 (mil oitocentos reais); h) signatários: pela 
contratante, sr. clEYoVAnE lEMos riBEiro e pela contratada sr. 
frEdErico oliVEirA AlMEidA. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 051/2018, firmado em 
16.05.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 
27.029.184/0001-79.e a empresa l A PiMEntEl - ME, (fhAl - 
sEGurAnÇA E tElEcoMunicAÇÕEs), cnPj sob nº 11.007.872/0001-
06; b) objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA EsPEciAliZAdA nA 
PrEstAÇÃo dE sErViÇos contÍnuos dE MonitorAMEnto,ViA 
contrAto dE coModAto, EM conforMidAdE A AtA dE 
rEGistro dE PrEÇos n° 001/2018, PrEGÃo PrEsEnciAl srP nº 
001/2018 AdM, PArA AtEndEr As nEcEssidAdEs dA sEcrEtAriA 
MuniciPAl dA infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto urBAno E 
MoBilidAdE; c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) 
Processo: 2018007135; e) Vigência: 12(doze) meses contados a partir da 
assinatura do contrato; f) dotações: 17.1715.15.122.0001.2016 3.3.90.39-
77 fonte 10; g) Valor: r$ 43.776,00 (quarenta e três mil, setecentos e 
setenta e seis reais); h) signatários: pelo contratante, sr. cleyovane 
lemos ribeiro e pela contratada srª luziely Abadia Pimentel.
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a) Espécie: Extrato do contrato nº 059/2018, firmado 
em 05.06.2018, entre a secretaria Municipal da infraestrutura, 
desenvolvimento urbano e Mobilidade, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 
e a empresa tocAntins coMErcio dE MAtEriAl dE inforMAticA 
ltdA-ME, inscrita no cnPj: 25.048.619/0001-05; b) objeto: Prestação 
de serviços de recapagem de pneus destinado para veiculos e 
maquinas pretencente a frota da secretaria Municipal de infraestrutura, 
desenvolvimento urbano e Mobilidade do Municipio de Porto nacinal-to; 
c) fundamento legal: 8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo: nº 
2018002767; e) Vigência: 30 dias a partir da data assinatura do contrato; 
f) dotação: 17.1715.26.122.0704.2019 3.3.90.39-19 fonte 10; g) Valor 
total: r$ 22.600,00 (vinte e dois mil e seiscentos reais); h) signatários: 
pela contratante, sr. cleyovane lemos ribeiro, e pelo contratado sr. 
felipe castilho coutinho.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 060/2018, firmado em 
08.06.2018, entre a sEcrEtAriA MuniciPAl dA infrAEstruturA, 
dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 
27.029.184/0001-79 e a empresa rh EnGEnhAriA ltdAcnPj/
Mf sob o nº 04.059.159/0001-32; b) objeto: contrAtAÇÃo dE 
EMPrEsA EsPEciAliZAdA PArA EXEcuÇÃo dos sErViÇos 
dA iMPlAntAÇÃo dA noVA iluMinAÇÃo PuBlicA dE lEd dAs 
AVEnidAs MontE cArMo E PAdrE luso no MunicÍPio dE Porto 
nAcionAl - to; c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; 
d) Processo: 2018001366; e) Vigência: 20 (vinte) dias, a contar da data 
de emissão da ordem de serviço; f) dotações: 17.15.15.752.0091.2.018 
3.3.90.39-16 fonte 123; g) Valor: r$ 147.850,00 (cento e quarenta e sete 
mil, oitocentos e cinquenta reais); h) signatários: pelo contratante, sr. 
cleyovane lemos ribeiro e pelo contratado sr. jose Apolinário Borges. 

ERRATA

a) Errata de Publicação do Extrato do contrato nº 009/2017 
do Processo N° 001370/2017, firmada em 22.03.2017; b) Publicação: 
Diário Oficial do Estado do Tocantins n° 4.868, quarta-feira, 17 de 
maio de 2017, página 43; c) Partes: sEcrEtAriA MuniciPAl dE 
infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, 
no cnPj/Mf n° 27.029.184/0001-79 e a empresa dE construÇÃo 
BrAsilEirA EirEli (EcB construÇÃo E PAViMEntAÇÃo) cnPj: 
13.147.893/0001-44; c) onde se lê “Valor: r$ 7.886.731,97 ( sete milhões 
oitocentos e oitenta e seis mil e setecentos e trinta e um reais e noventa e 
sete centavos)”, leia-se: “Valor: r$ 8.023.238,82 (oito milhões vinte e três 
mil, duzentos e trinta e oito reais e oitenta e dois centavos)”.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Extrato do Primeiro termo Aditivo ao contrato nº 045/2017 
do Processo n° 11079/2017, firmado em 03.05.2018; b) Partes: A 
sEcrEtAriA Mun. dE infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto 
urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e a empresa 
quEBEc construÇÕEs E tEcnoloGiA AMBiEntAl s/A, cnPj 
sob nº 26.921.551/0001-81; c) objeto: termo Aditivo de prazo, referente 
a contrAtAÇÃo, EM cArÁtEr EMErGEnciAl dE EMPrEsA 
VisAndo A EXEcuÇÃo dE sErViÇos dE liMPEZA urBAnA no 
MunicÍPio dE Porto nAcionAl E distritos, coMPrEEndEndo 
os sErViÇos GErAis dE liMPEZA E GErEnciAMEnto dE 
rEsÍduos sÓlidos urBAnos (colEtA dE liXo doMiciliAr, 
sErViÇos dE colEtA dE rEsÍduos VoluMosos - EquiPE 
PAdrÃo, VArriÇÃo MAnuAl dE ruAs E loGrAdouros, 
VArriÇÃo dE ruAs E AVEnidAs, colEtA sElEtiVA dE MAtEriAis 
rEciclÁVEis - cAMPAnhA dE MArKEtinG, instAlAÇÃo, 
MAnutEnÇÃo E consErVAÇÃo dE 03 EcoPontos), conforME 
tErMo dE rEfErEnciA.; d) Vigência: fica prorrogada a vigência do 
contrato por mais 90(noventa) dias a contar do dia 30 de março de 2018; 
e) Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Extrato do sEGundo tErMo AditiVo do contrAto dE 
n° 449/2011, ProcEsso n° 6692/2011 APEnso 1566/2016; b) Partes: 
A sEcrEtAriA Mun. dE infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto 
urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e a empresa 
imobiliária Bela Vistam - Eireli - ME, cnPj nº 04.447.091/0001-69 c) 
objeto: termo aditivo de prazo referente a locAÇÃo dE uM iMÓVEl 
urBAno, locAliZAdo no EndErEÇo AV. cArlos BrAGA nº 
1.498, sEtor industriAl AEroPorto, Porto nAcionAl - to, 
PArA ABriGAr E funcionAr o dEPArtAMEnto dE trAnsPortE 
E GArAGEM MuniciPAl, d) Vigência fica prorrogada a vigência do 
contrato por mais 03 (três) meses a contar do dia 01 de janeiro de 2018 
a 31 março de 2018; e) Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas 
do contrato.

a) Extrato do sEGundo tErMo AditiVo do ProcEsso n° 
4601/2016 E CONTRATO N° 158/2016, firmado em 08.05.2018; b) Partes: 
sEcrEtAriA Mun. dE infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto 
urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e a 
empresa fuso EnGEnhAriA EMPrEEndiMEnto ltdA, cnPj nº 
04.058.317/0001-30; c) objeto: tErMo AditiVo dE PrAZo E VAlor 
referente a contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA EXEcuÇÃo GloBAl 
dE sErViÇos dE drEnAGEM, tErrAPlAnAGEM E PAViMEntAÇÃo 
AsfÁlticA no distrito dE luZiMAnGuEs - Porto nAcionAl - to; 
d) vigência: fica prorrogada a vigência do contrato por mais 120 (centro 
e vinte) dias, a contar do dia 13 de maio de 2018; e) valor: fica acrescido 
o valor de r$ 70.139,76 (setenta mil cento e trinta e nove reais e setenta 
e seis centavos), correspondentes 2,96% do valor total do contrato; f) 
Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato n° 158/2016.

a) Extrato do tErcEiro tErMo AditiVo do contrAto dE 
n° 449/2011, ProcEsso n° 6692/2011 APEnso 1566/2016; b) Partes: 
A sEcrEtAriA Mun. dE infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto 
urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e a empresa 
imobiliária Bela Vistam - Eireli - ME, cnPj nº 04.447.091/0001-69 c) 
objeto: termo aditivo de prazo referente a locAÇÃo dE uM iMÓVEl 
urBAno, locAliZAdo no EndErEÇo AV. cArlos BrAGA nº 
1.498, sEtor industriAl AEroPorto, Porto nAcionAl - to, 
PArA ABriGAr E funcionAr o dEPArtAMEnto dE trAnsPortE 
E GArAGEM MuniciPAl, d) Vigência: fica prorrogada a vigência do 
contrato por mais 09 (nove) meses a contar do dia 01 de abril de 2018 
a 31 dezembro de 2018; e) Ratificação: ficam ratificadas as demais 
cláusulas do contrato.

a) Extrato do terceiro termo Aditivo ao contrato n° 002/2017 do 
Processo n° 560/2017, firmado em 12.06.2017; b) Partes: SECRETARIA 
MuniciPAl dA infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto urBAno 
E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e iMPErMAX 
EnGEnhAriA ltdA, cnPj nº 11.070.002/0001-73; c) objeto: termo 
Aditivo; d) Prazo: fica prorrogada a vigência do contrato por mais 73 
(setenta e três) dias, ou seja, do período de 19 de outubro de 2017 a 31 
de dezembro de 2017;) Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas 
do contrato. 

a) Extrato do sEXto tErMo AditiVo do ProcEsso n° 
2453/2015 APEnso 902/2016 E contrAto dE n° 090/2015; b) Partes: 
A sEcrEtAriA Mun. dE infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto 
urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e a 
empresa construtorA sErrA AltA ltdA EPP cnPj/Mf sob o nº 
01.949.533/0001-87; c) objeto: tErMo AditiVo dE PrAZo referente 
a contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA construÇÃo dA PrAÇA 
noVA cAPitAl, d) Vigência: fica prorrogada a vigência do contrato por 
mais 150 (cento e cinquenta) dias a contar do dia 13 de março de 2018; 
e) Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato. 

a) Extrato do Primeiro termo Aditivo ao contrato nº 009/2018 
do Processo n° 2018002848, firmado em 16.05.2018; b) Partes: A 
sEcrEtAriA Mun. dE infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto 
urBAno E MoBilidAdE, cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e a 
empresa MAsEsA - sErViÇos E MAnut ltdA - ME, cnPj sob nº 
10.310.000/0001-41; c) objeto: tErMo AditiVo dE PrAZo, referente 
a locAÇÃo dE MAquinÁrios PArA roÇAGEns E PodAGEns 
dAs ViAs E loGrAdouros PuBlico, coMo roÇAdEirAs tiPo 
costAl, Moto PodA, MotossErrAs E trAtorEs Giro ZEro, nA 
cidAdE dE Porto nAcionAl; d) Vigência: fica prorrogada a vigência 
do contrato por mais 04 (quatro) meses a contar do dia 18 de maio de 
2018; e) Ratificação: ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato.

EXTRATO DE APOSTIlAMENTO

a )  Espéc ie :  Ex t r a to  do  Pr iMEiro tErMo dE 
APostilAMEnto do 2º tErMo AditiVo do contrAto nº 
161/2016, firmado em 02.01.2018, entre a SECRETARIA MUNICIPAL DA 
infrAEstruturA, dEsEnVolViMEnto urBAno E MoBilidAdE, 
cnPj (Mf) nº 27.029.184/0001-79 e a empresa nortE EnGEnhAriA 
E construÇÕEs ltdA, inscrito no cnPj nº 03.115.009/0001-
36; b) objeto: Alteração da dotação orçamentaria: onde se le: 
17.15.26.782.0072.1075 fonte 10, leia-se: 17.15.15.782.0191.1608 fonte 
60; 17.15.15.782.0191.1609 fonte 60; 17.15.15.782.0191.1610 fonte 60; c) 
fundamento legal: lei 8.666/93 e sua alterações; d) Processo: 5021/2017; 
e) permanecem inalteradas todas as demais cláusulas existentes no 
contrato administrativo n° 161/2016. 



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 05 dE julho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.148 63

EDITAl
PAUTA DE jUlGAMENTO DE PROCESSOS

ADMINISTRATIVOS AMBIENTAIS

A juntA dE iMPuGnAÇÃo fiscAl (jif) torna pública a pauta 
de julgamento dos Processos Administrativos referentes à apuração de 
infração ambiental, que serão apreciados em até 60 (sessenta) dias, na 
sala da jif - sediada na AV. Presidente john Kennedy nº 1553, setor 
Aeroporto, Porto Nacional-TO, onde as partes abaixo relacionadas ficam 
desde já notificadas por este Edital da Sessão de Julgamento, para 
querendo apresentar alegações finais no prazo máximo de 10 (dez) dias.

2ª sEssÃo julGAdorA

ProcEsso nº AutuAdo cnPj/cPf

11428/2017 Mineto construção EirEli- ME 20.196.404/0001-00

11096/2017 companhia de saneamento do tocantins 25.089.509/0001-83

9769/2017 canbras construtora e incorporadora EirEli-ME 12.335.752/0001-92

1683/2018 sandro freitas Matos 663.335.041-49

1710/2018 Motta Pre-Moldados EirEli-ME 27.808.530/0001-17

1714/2018 tocantins indústria de Artefatos de concreto ltdA-ME 17.832.485/0001-82

1888/2018 companhia de saneamento do tocantins 25.089.509/0001-83

0066/2018 companhia de saneamento do tocantins 25.089.509/0001/83

2439/2018 B.E.r Empreendimentos imobiliários ltdA 12.194.789/0001-48

6019/2018 terra-to construtora e terraplanagem ltdA 22.822.229/0001-44

1900/2018 companhia de saneamento do tocantins 25.089.509/0001-83

1879/2018 companhia de saneamento do tocantins 25.089.509/0001-83

EXTRATO DE jUlGAMENTO

Extrato de julgamento nº 015 do auto de infração nº 0083/2017 
(processo nº 0315/2017) pela junta de impugnação fiscal da secretaria 
de Planejamento, habitação, Meio Ambiente, ciência e tecnologia do 
município de Porto nacional/to. decisão: decidiu a junta de impugnação 
fiscal, o julgamento procedente do auto de infração 0053/2017 com a 
manutenção da multa no importe de r$ 500,00 (quinhentos reais). o 
autuado poderá no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da ciência 
do julgamento da autuação, oferecer recurso dirigido à Autoridade 
Máxima julgadora. decorrido o prazo sem a interposição de recurso, 
será notificado para realizar o pagamento, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, com desconto de 30% (trinta por cento). não quitado o valor no 
prazo previsto ou não requerido o parcelamento, o débito será inscrito 
em dívida Ativa, observados os procedimentos cabíveis. Ademais, deverá 
sanar as irregularidades no prazo de 30 dias, sob pena de nova autuação 
com a aplicação da multa em triplo, conforme art. 11, §1º, do decreto 
federal 6.514/08.

Extrato de julgamento nº 018 do auto de infração nº 0027/2017 
(processo nº 7549/2017) pela junta de impugnação fiscal da secretaria 
de Planejamento, habitação, Meio Ambiente, ciência e tecnologia do 
município de Porto nacional/to. decisão: decidiu a junta de impugnação 
fiscal, o julgamento procedente do auto de infração 0027/2017 com a 
manutenção da multa no valor de r$ 1.503,00 (mil quinhentos e três reais), 
devendo a área continuar embargada e o bem apreendido ser liberado 
para o proprietário. o autuado poderá no prazo de 20 (vinte) dias, contados 
da data da ciência do julgamento da autuação, oferecer recurso dirigido 
à Autoridade Máxima julgadora. decorrido o prazo sem a interposição 
de recurso, será notificado para realizar o pagamento, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, com desconto de 30% (trinta por cento). não quitado o 
valor no prazo previsto ou não requerido o parcelamento, o débito será 
inscrito em dívida Ativa, observados os procedimentos cabíveis. Ademais, 
deverá sanar as irregularidades no prazo de 30 dias, sob pena de nova 
autuação com a aplicação da multa em triplo, conforme art. 11, §1,º do 
decreto federal 6.514/08.

Extrato de julgamento nº 0019 do auto de infração nº 0076/2017 
(processo nº 8789/2017) pela junta de impugnação fiscal da secretaria 
de Planejamento, habitação, Meio Ambiente, ciência e tecnologia do 
município de Porto nacional/to. decisão: decidiu a junta de impugnação 
fiscal, o julgamento procedente do auto de infração 0076/2017 com a 
manutenção da multa no valor de r$ 500,00 (quinhentos reais), devendo 
ser convertida em AdVErtÊnciA conforme o art. 5º do decreto federal 
nº 6.514/2008: A sanção de advertência poderá ser aplicada, mediante 
a lavratura de auto de infração, para as infrações administrativas de 
menor lesividade ao meio ambiente, garantidos a ampla defesa e o 
contraditório. remetam-se os autos do processo para à Assessoria 
jurídica para as providências cabíveis. Participaram da sessão de 
julgamento os membros Eduardo Benvindo da cunha, savya Emanuella 
Gomes Barros e thiago Valuá da silva Araújo. Presidiu a sessão de 
julgamento aos 16 dias do mês de maio de 2018 o Presidente da junta 
de impugnação fiscal, o sr. thiago Valuá da silva Araújo.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE COlABORAÇÃO

a) Espécie: Extrato de Termo de Fomento 001/2018, firmado 
em 02.01.2018, entre o fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl 
- fMAs, cnPj 14.797.309/0001-69e a APAE - AssociAÇÃo dE PAis 
E AMiGos dos EXcEPcionAis dE Porto nAcionAl - to, cnPj 
26.752.113/0001-37; b) objeto: termo de fomento entre o fundo 
Municipal de Assistencia social e a Associação de Pais e Amigos dos 
Exepcionais-APAE de Porto Nacional-To, atraves do co-financiado de 
serviços de ação continuada na modalidade fundo Municipal do Governo 
federal a ser repassado pelo piso de transição de media complecidade; 
c) fundamento legal: lei n° 8.666 Art. 116, de 21 de junho de 1993; d) 
Processo 006673/2018; e) Vigência: 12 (doze) meses, entre 02 janeiro 
de 2018 a 31 dezembro de 2018; f) dotação: 06.0639.08.241.0148.2095 
3.3.50.43-1 fonte 701; g) Valor: r$ 33.482,88 (trinta e três mil quatrocentos 
e oitenta e dois reais e oitenta e oito centavos), devendo ser repassdo 
mensalmente o importe de r$ 2.790,24 (dois mil setecentos e noventa 
reais e vinte e quatro centavos); h) signatários: pela concEdEntE, srª 
Verônica tavares fontoura Evangelista e pela conVEnEntE, srª Erminia 
da trindade rodrigues neres Alves.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

a) Espécie: Extrato de Termo de Fomento 002/2018, firmado 
em 26.03.2018, entre o fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl 
- fMAs, cnPj 14.797.309/0001-69 e a AssociAÇÃo dE cAnoAGEM 
dE Porto nAcionAl - AcPn, cnPj 11.037.119/0001-55; b) objeto: 
Preposição de projeto de aulas de canoagem destinada aos adolescentes 
de ambos os sexos inseridos nas Medidas socioeducativas em meio 
aberto; c) fundamento legal: lei federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, 
que institui normas gerais de parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil; lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações; d) Processo 2018003162; e) Vigência: 12 (doze) meses, 
a partir de 02 de abril de 2018 vigorando até o dia 31 de março de 2019; 
f) dotação: ProGrAMA: 06.0639.08.241.0148.2.401, ElEMEnto dE 
dEsPEsAs: 3.3.50.43, suBElEMEnto dE dEsPEsAs: 01, fontE: 
701; g) Valor: rrepassará mensalmente ao foMEntAdor a quantia de 
r$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), perfazendo o valor total 
de r$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais); h) signatários: 
pela concEdEntE, srª Verônica tavares fontoura Evangelista e pela 
conVEnEntE, srª clEudson VicEntE dE souZA.

IlPI CASA DO IDOSO TIA ANGElINA
EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 001/2018, firmado em 
22.01.2018, entre a ilPi cAsA do idoso tiA AnGElinA, cnPj (Mf) 
nº 21.530.252/0001-00 e a empresa ProdAdos contABilidAdE 
AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, cnPj sob o 
nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE sErViÇos 
dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo dA 
EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl E 
orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs 
MEnsAis; ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos 
dEtErMinAdo PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs 
inforMAÇÕEs BiMEstrAis Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- 
contÁBil; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs fiscAis À 
rEcEitA fEdErAl do BrAsil E ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE 
ordEnAdor E consolidAdo; c) fundamento legal: lei 8.666/93 
e suas alterações; d) Processo: 10263/2017; e) Vigência: 12(doze) 
meses contados a partir da emissão da ordem de serviço; f) dotações: 
09.0941.08.241.0148.2096 3.3.90.39-599 fonte 10; g) Valor: r$ 24.000,00 
( vinte e quatro mil reais) a ser pago pela contrAtAntE, em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e consecutivas no valor de r$ 2.000,00 (dois mil 
reais); h) signatários: pelo contratante, srª Verônica tavares fontoura 
Evangelista e pelo contratado sr. lucijones lopes costas. 

FUNDO MUNICIPAL DE FOMENTO A ECONOMIA POPULAR SOLIDÁRIA

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 001/2018, firmado 
em 22.01.2018, entre a fundo MuniciPAl dE foMEnto A 
EconoMiA PoPulAr solidAriA, cnPj (Mf) nº 21.680.195/0001-
38 e a empresa ProdAdos contABilidAdE AssEssoriA E 
PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, cnPj sob o nº 04.303.548/000161; 
b) objeto: contrAtAÇÃo dE sErViÇos dE contABilidAdE, 
coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo dA EscriturAÇÃo 
contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl E orÇAMEntÁriA, coM 
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o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs MEnsAis; ElABorAÇÃo 
BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos dEtErMinAdo PElA lEi 
4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs BiMEstrAis 
Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- contÁBil; APrEsEntAÇÃo 
dAs inforMAÇÕEs fiscAis À rEcEitA fEdErAl do BrAsil E 
ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE ordEnAdor E consolidAdo; 
c) fundamento legal: lei 8.666/93 e suas alterações; d) Processo: 
10263/2017; e) Vigência: 12(doze) meses contados a partir da emissão da 
ordem de serviço; f) dotações: 08.0843.11.122.0001.2312 3.3.90.39-599 
fonte 10; g) Valor: r$ 24.000,00 ( vinte e quatro mil reais) a ser pago pela 
contrAtAntE, em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas 
no valor de r$ 2.000,00 (dois mil reais); h) signatários: pelo contratante, 
srª Verônica tavares fontoura Evangelista e pelo contratado sr. lucijones 
lopes costas.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 019/2018, firmado em 
01.03.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a empresa jEdA construtorA 
E sErViÇos ltdA, cnPj/Mf sob o nº 15.280.314/0001-62; b) objeto: 
contrAtAÇÃo dE EMPrEsA EsPEciAliZAdA nA PrEstAÇAo 
dE sErViÇos PArA MAnutEnÇÃo PrEVEntiVA/rEforMAs E 
AdEquAÇÕEs dAs EdificAÇÕEs dos EstABElEciMEntos 
dE sAudE, liGAdos Ao fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE 
Porto nAcionAl-to (sAlA dE sAÚdE - lABorAtorio dE 
EPidEMioloGiA - luZiMAnGuEs, AssistEnciA fArMAcEuticA, 
cEntro dE controlE dE ZoonosEs - ccZ, dirEtoriA dE 
AtEnÇAo EsPEciAliZAdA, sAlA dA EducAÇAo - consElho, 
EducAÇÃo E sAÚdE E nEP, uBs ViViAnE PErEirA, sErViÇos 
AssitEnciA EsPEciAliZAdA - sAE, uBs MAriA loPEs, uBs Alto 
dA colinA E uBs BriGAdEiro EduArdo GoMEs); d) Processo: nº 
2017-011582; e) Vigência: o prazo para execução dos serviços será de 
no máximo 90 (noventa) dias, a contar da data de emissão da ordem 
de serviço; f) dotação: 10.122.0001.2.072 - fus 3.3.90.39-16 fonte 
40 10.301.0069.2.081 - PMAq 3.3.90.39-16 fonte 0409; g) Valor: r$ 
60.707,53 (sessenta mil, setecentos e sete reais e cinquenta e três 
centavos); h) signatários: pela contratante, srª Anna crystina Mota Brito 
Bezerra e pelo contratado sr. jeferson souza.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 020/2018, firmado em 
05.03.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - 
to, cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a srª suMAiA GonÇAlVEs 
AndrAdE, cPf n° 040.894.323-83; b) objeto: Prestação de serviços de 
Médicos Especializados em Assistência a saúde para atender a população 
usuária do sus sistema Único de saúde do Município de Porto nacional- 
tocantins; c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e alterações posteriores; 
d) Processo: nº 005535/2018; e) Vigência: da assinatura do contrato ate 
30 de maio de 2018; f) dotação: 04.0440.10.302.0075.2087 3.3.90.36-699 
fonte 40; g) Valor: r$ 35.033,67 (trinta e cinco mil e trinta e tres reais e 
sessenta e sete centavos), referentes ao periodo de 05 de março a 30 de 
maio de 2018; h) signatários: pela contratante, srª Anna crystina Mota 
Brito Bezerra e pela contratada sumaia Gonçalves Andrade.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 024/2018, firmado em 
09.03.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a empresa K P clinicA MEdicA 
E sErViÇos EirEli-ME, cnPj nº 26.202.064/0001-69; b) objeto: 
Prestação de serviços de Médicos Especializados em Assistência a 
saúde para atender a população usuária do sus sistema Único de 
saúde do Município de Porto nacional- tocantins; c) fundamento legal: 
lei 8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo: nº 004989/2018; e) 
Vigência: da assinatura do contrato ate 30 de maio de 2018; f) dotação: 
04.0440.10.301.0069.2077 3.3.90.39-599 fonte 40; g) Valor: r$ 33.404,20 
(trinta e três mil, quantrocentos e quatro reais e vinte centavos), referentes 
ao periodo de 09 de março a 30 de maio de 2018; h) signatários: pela 
contratante, srª Anna crystina Mota Brito Bezerra e pela contratada 
Karolina freire de oliveira de souza.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 025/2018, firmado em 
09.03.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a empresa nEirYVAWdo AlVEs 
MEdrAdo 01084676192, cnPj sob o nº 13.435.317/0001-00; b) objeto: 
contratação de prestação de serviços de digitalização e tratamento de 
acervo fotográfico da antiga escola de enfermagem e extinta, professora 
luiza da silva, do Município de Porto nacional- to; c) fundamento legal: 
lei 8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo: nº 2018006181; 
e) Vigência: 30 (trinta) dias, a partir da sua assinatura; f) dotação: 
04.0440.10.122.0017.2072 33.90.39-57 fonte 40; g) Valor: r$ 4.000,00 
(quatro mil reais); h) signatários: pela contratante, srª Anna crystina Mota 
Brito Bezerra, e pelo cotratado sr. neiryvawdo Alves Medrado.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 026/2018, firmado em 
12.03.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a sr. hÉricA GoMEs fErnAndEs, 
cPf n° 034.585.351-28; b) objeto: Prestação de serviços farmacêuticos 
Especializados em Assistência a saúde para atender a população usuária 
do sus sistema Único de saúde do Município de Porto nacional- 
tocantins; d) Processo: nº 005537/2018; e) Vigência: da assinatura do 
contrato ate 31 de maio de 2018; f) dotação: 04.0440.10.301.0069.2075 
3.3.90.36-699 fonte 40; g) Valor: r$ 6.436,39 (seis mil, quatrocentos 
e trinta e seis reais e trinta e nove centavos); h) signatários: pela 
contratante, srª Anna crystina Mota Brito Bezerra e pela contratada srª 
hérica Gomes fernandes.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 027/2018, firmado em 
15.03.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a empresa coP sAudE Porto 
EirEli-ME cnPj nº 09.220.797/0001-07; b) objeto: Prestação de 
serviços de Médicos Especializados em Assistência a saúde para 
atender a população usuária do sus sistema Único de saúde do 
Município de Porto nacional- tocantins; c) fundamento legal: lei 
8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo: nº 005617/2018; e) 
Vigência: da assinatura do contrato ate 31 de maio de 2018; f) dotação: 
04.0440.10.302.0075.2087 3.3.90.39-599 fonte 405; g) Valor r$ 17.516,82 
(dezessete mil e quinhentos e dezesseis reais e oitenta e dois centavos); 
h) signatários: pela contratante, srª Anna crystina Mota Brito Bezerra e 
pela contratado Adriano Augusto de oliveira Aires. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 029/2018, firmado em 
19.03.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a sr. dÂMBliA BEZErrA MontElo, 
cPf n° 054.516.011-19; b) objeto: Prestação de serviços farmacêuticos 
Especializados em Assistência a saúde para atender a população usuária 
do sus sistema Único de saúde do Município de Porto nacional- 
tocantins; d) Processo: nº 005291/2018; e) Vigência: da assinatura do 
contrato ate 31 de maio de 2018; f) dotação: 04.0440.10.301.0069.2075 
3.3.90.36-699 fonte 40; g) Valor: r$ 5.947,55 (cinco mil, novicentos e 
quarenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos); h) signatários: pela 
contratante, srª Anna crystina Mota Brito Bezerra e pela contratada 
dÂMBliA BEZErrA MontElo.

a) Espécie: Extrato 031/2018 do contrato nº 0031/2018, 
firmado em 22.03.2018, entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
Porto nAcionAl, cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e o sr. nilton 
GonÇAlVEs dE PAulA, cPf: nº 022.693.281-83; b) objeto: o 
CREDENCIADO, como profissional liberal, com vinculação hierárquica e 
funcional com o fundo Municipal de saúde/secretaria Municipal de saúde, 
prestará serviços de atendimento na(s) especialidade(s) credenciada(s) 
incluindo os procedimentos relacionados à sua área de atuação para 
como Enfermeiro, na usB do jardim Municipal naná Prado. Prestação 
de serviços de enfermagem no credenciamento e chamamento Público 
nº 001/2017-fMs; c) fundamento legal: lei nº 8.666, de 21/06/93, 
com as alterações; d) Processo: 005533/2018; e) Vigência: a partir da 
data de sua assinatura finalizando dia 30 de maio de 2018; f) Dotação: 
04.0440.10.301.0069.2075 3.3.90.36-699 fonte 401; g) Valor: r$: 9.776,82 
(nove mil setecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos); 
h) signatários: pela contratante, srª Anna crystina Mota Brito Bezerra e 
pelo contratado sr. nilton Gonçalves de Paula. 

a) Espécie: Extrato 0249/2017 do contrato nº 032/2018, 
firmado em 26.03.2018, entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
Porto nAcionAl, cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a empresa 
WPX locAÇoEs ltdA, cnPj sob nº 22.212.519/0001-76; b) objeto: 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
locação de veículos, sem motorista, para atender as necessidades das 
secretarias da prefeitura municipal de porto nacional - to, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Administração, conforme especificações e 
quantidades estabelecidas neste Edital; c) fundamento legal: lei nº 8.666, 
de 21/06/93, com as alterações introduzidas pela lei nº 8.883, de 08.06.94; 
d) Processo:10147, 10144 e 10115/2017; e) Vigência: 12 (doze) meses, 
contado a partir da assinatura; f) dotação: 10.304.0081.2.090 3.3.90.39 -73 
fonte 406, 10.301.0069.2.317 3.3.90.39-73 fonte 409, 10.305.0083.2.091 
3.3.90.39-73 fonte 406; g) Valor: r$: 111.600,00 (cento e onze mil e 
seiscentos reais); h) signatários: pela contratante, sra. crystina Mota 
Brito Bezerra e pelo contratado, sr. Edson luiz feltrin.
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a) Espécie: Extrato do contrato nº 037/2018, firmado em 
10.04.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a empresa nitroXi coMErcio 
dE GAsEs industriAis ltdA, cPf/Mf sob o nº 07.654.168/0001-60; 
b) objeto: locação de equipamento de ventilação mecânica (trilogy); c) 
fundamento legal: lei 8.666/1993 e alterações posteriores; d) Processo: 
nº 2018005706; e) Vigência: 08 (oito) meses, a partir da sua assinatura, 
dia 10 de abril de 2018; f) dotação: 4.0440.10.122.0017.2072 33.90.32-99 
fonte 40; g) Valor: 20.800,00 (vinte mil e oitocentos reais); h) signatários: 
pela contratante, srª Anna crystina Mota Brito Bezerra, e pelo cotratado 
sr. joelson Barbosa Pereira. 

a) Espécie: Extrato do contrato nº 038/2018, firmado em 
12.04.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a srª cinthiA tAVArEs lEAl 
GuiMArÃEs, cPf n° 953.417.301-00; b) objeto: Prestação de serviços 
Médicos Especializado em Assistência a saúde para atender a população 
usuária do sus sistema Único de saúde do Município de Porto nacional- 
tocantins; d) Processo: nº 2018006974; e) Vigência: da assinatura do 
contrato ate 30 de maio de 2018; f) dotação: 04.0440.10.302.0075.2087 
3.3.90.36-699 fonte 405; g) Valor r$ 20.775,78 (vinte mil, setecentos 
e setenta e cinco reais e setenta e oito centavos); h) signatários: pela 
contratante, srª Anna crystina Mota Brito Bezerra e pela contratada 
cinthia tavares leal Guimarães.

a) Espécie: Extrato do contrato nº 048/2018, firmado em 
21.05.2018, entre o fundo Municipal de saúde de Porto nacional - to, 
cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a srª dAniEllE cArdoso nEVEs, 
cPf n° 021.907.195-00; b) objeto: Prestação de serviços de Médicos 
Especializados em Assistência a saúde para atender a população 
usuária do sus sistema Único de saúde do Município de Porto nacional- 
tocantins; c) fundamento legal: lei 8.666/1993 e alterações posteriores; 
d) Processo: nº 2018007770; e) Vigência: da assinatura do contrato ate 
30 de julho de 2018; f) dotação: 04.0440.10.301.0069.2077 3.3.90.36-
699 fonte 401; g) Valor: r$ 28.515,78 (vinte e oito mil, quinhentos e 
quinze reais e setenta e oito centavos; h) signatários: pela contratante, 
srª Anna crystina Mota Brito Bezerra e pela contratada a srª danielle 
cardoso neves. 

EXTRATO DE TERMO DE DISTRATO

a) Espécie: tErMo dE distrAto do contrAto nº 
211/2017, firmado em 29.03.2018, entre o FUNDO MUNICIPAL DE 
sAÚdE dE Porto nAcionAl, cnPj (Mf) nº 11.315.054/0001-62 e 
a empresa cEntro oftAlMoloGico Porto nAcionAl ltdA-
EPP cnPj nº 37.315.884/0001-83; b) objeto: fica rescindido de 
comum acordo, entre as partes contratantes, a contrAtAÇÃo dE 
EMPrEsA(s) EsPEciAliZAdA(s) PArA rEAliZAÇÃo dE EXAMEs 
dE diAGnosticos Por iMAGEM, EXAMEs lABorAtoriAis, 
consultAs MÉdicAs EM EsPEciAlidAdEs, AtEndiMEnto EM 
fisiotErAPiA, PArA AtEndEr A dEMAndA do fundo MuniciPAl 
dE sAÚdE dE Porto nAcionAl; c) fundamento legal: Artigo 79, 
inciso ii, c/c com §1º da lei nº 8.666,de 21 de junho de 1993; d) Processo: 
7214/2017; e) signatários: pela contratante, srª Anna crystina Mota Brito 
Bezerra e pelo contratado sr. AntÔnio cArlos MArtins siMionE. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Extrato do Primeiro termo Aditivo ao contrato nº 151/2017, 
do Processo n° 001117/2017, firmado em 18.12.2017; b) Partes: 
fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE Porto nAcionAl, cnPj 
(Mf) nº 11.315.054/0001-62 e a empresa, j.r.V construtorA 
ltdA-EPP, j.r.V construtorA ltdA-EPP , escrito no cnPj nº 
22.827.097.097/0001-43; c) objeto: termo Aditivo de Prazo; d) Prazo: 
Fica prorrogada a vigência deste contrato do fim de sua vigência em 
27 de dezembro de 2017, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias 
encerrando em 26 de junho de 2018; e) Ratificação: ficam ratificadas as 
demais cláusulas do contrato.

FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO 

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Extrato do contrato nº 001/2018, firmado em 
22.01.2018, entre o fundo MuniciPAl do trABAlho, cnPj (Mf) 
nº 21.530.232/0001-21 e a empresa ProdAdos contABilidAdE 
AssEssoriA E PlAnEjAMEnto s/c ltdA - ME, cnPj sob o 
nº 04.303.548/000161; b) objeto: contrAtAÇÃo dE sErViÇos 
dE contABilidAdE, coMPrEEndEndo, A suPErVisÃo dA 
EscriturAÇÃo contÁBil, finAncEirA, PAtriMoniAl E 
orÇAMEntÁriA, coM o fEchAMEnto dos BAlAncEtEs 
MEnsAis; ElABorAÇÃo BiMEstrAl dos dEMonstrAtiVos 
dEtErMinAdo PElA lEi 4.320/64; APrEsEntAÇÃo dAs 
inforMAÇÕEs BiMEstrAis Ao tcE- to, AtrAVÉs do sicAP- 
contÁBil; APrEsEntAÇÃo dAs inforMAÇÕEs fiscAis À 
rEcEitA fEdErAl do BrAsil E ElABorAÇÃo do BAlAnÇo dE 
ordEnAdor E consolidAdo; c) fundamento legal: lei 8.666/93 
e suas alterações; d) Processo: 10263/2017; e) Vigência: 12(doze) 
meses contados a partir da emissão da ordem de serviço; f) dotações: 
07.0742.11.122.0001.2311 3.3.90.39-599 fonte 10; g) Valor: r$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais) a ser pago pela contrAtAntE, em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e consecutivas no valor de r$ 2.000,00 (dois 
mil reais); h) signatários: pelo contratante, sr. Verônica tavares fontoura 
Evangelista e pelo contratado sr. lucijones lopes costas.

SANTA FÉ DO ARAGUAIA

AVISO DE lICITAÇÃO
EXTRATO DE PUBlICAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAl dE sAntA fÉ do ArAGuAiA, 
EstAdo do tocAntins, torna público que realizará a licitAÇÃo 
a seguir caracterizada: toMAdA dE PrEÇos nº 002/2018, com 
abertura dia 23 de julho de 2018, às 09h00h, tipo menor preço por lote - 
contratação para aquisições diversas e prestações de serviços diversos 
por empresa ou pessoa física para a execução e o desenvolvimento 
das ações a serem desenvolvidas para executar o trabalho técnico 
social. referente às obras de engenharia para a implantação e Melhoria 
de Obras de Infraestrutura Urbana, conforme convênio firmado com 
o Ministério das cidades - contrato de repasse da caixa Econômica 
federal nº 256.591-56 2008. Prefeitura Municipal de santa fé do 
Araguaia - to. os interessados poderão ter acesso, ler e obter cópia do 
respectivo Edital de tomada de Preço, como assim dispõe o §1º do art. 
21, da lei nº 8.666/93, gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço 
www.santafedoaraguaia.to.gov.br, além de pessoalmente junto 
a coMissÃo PErMAnEntE dE licitAÇÃo, sito na rua A, nº 04, 
Praça da Prefeitura, centro, nesta cidade, de segunda a sexta feira 
das 08h00min às 12h00min. Maiores informações pelos telefones (63) 
3470-1362/1191.

santa fé do Araguaia - to, 03 de julho de 2018.

ronipeperson ribeiro de souza
cPl.

AVISO DE lICITAÇÃO
EXTRATO DE PUBlICAÇÃO

o fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE sAntA fÉ do 
ArAGuAiA, EstAdo do tocAntins, torna público que realizará 
as licitAÇÕEs a seguir caracterizadas: PrEGÃo PrEsEnciAl nº 
008/2018 - com abertura dia 19 de julho de 2018, às 09h00h, tipo “menor 
preço”, julgamento por lote - Aquisição de 02 (dois) veículos novos ok. 
sendo 01 (uma) Ambulância tipo A - simples remoção tipo furgoneta e 
01 (um) Veículo tipo passeio. com recursos oriundos das Propostas de 
Aquisição de Equipamento/Material Permanente nº 12400.051000/1170-
20 e 12400.051000/1170-21, junto ao Ministério da saúde. conforme 
termo de referência Anexo i. os interessados poderão ter acesso, ler 
e obter cópia dos respectivos Editais de Pregão Presencial, como assim 
dispõe o §1º do art. 21, da lei nº 8.666/93 e art. 4º, inciso i e iV da lei 
nº 10.520/02, art. 11º, inciso ii, do decreto nº 3.555/00, gratuitamente no 
site da Prefeitura, no endereço www.santafedoaraguaia.to.gov.
br, além de pessoalmente junto a coMissÃo PErMAnEntE dE 
licitAÇÃo, sito na rua A, nº 04, Praça da Prefeitura, centro, nesta 
cidade, de segunda a sexta feira das 08h00min às 12h00min. Mais 
informações pelos telefones (63) 3470-1362/1191.

santa fé do Araguaia - to, 03 de julho de 2018.

ronipeperson ribeiro de souza
Pregoeiro
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SAAE

AVISO DE lICITAÇÃO
EXTRATO DE PUBlICAÇÃO

o sAAE - sErViÇo AutÔnoMo dE ÁGuA E EsGoto dE 
sAntA fÉ do ArAGuAiA, EstAdo do tocAntins, torna público que 
realizará a licitAÇÃo a seguir caracterizada: PrEGÃo PrEsEnciAl 
nº 002/2018 - com abertura dia 19 de julho de 2018, às 15h, tipo “menor 
preço”, julgamento por item - contratação de empresa para aquisição 
de forma parcelada de Material hidráulico, destinados à manutenção 
do sistema de rede de água do sAAE - serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, na cidade de santa fé do Araguaia-to. conforme termo de 
referência Anexo i. os interessados poderão ter acesso, ler e obter cópia 
do respectivo Edital de Pregão Presencial, como assim dispõe o §1º do 
art. 21, da lei nº 8.666/93 e art. 4º, inciso i e iV da lei nº 10.520/02, art. 
11º, inciso ii, do decreto nº 3.555/00. Gratuitamente no site da Prefeitura, 
no endereço www.santafedoaraguaia.to.gov.br, além de pessoalmente 
junto a coMissÃo PErMAnEntE dE licitAÇÃo, sito na rua A, 
nº 04, Praça da Prefeitura, centro, nesta cidade, de segunda a sexta 
feira das 08h00min às 12h00min. Mais informações pelos telefones (63) 
3470-1362/1191.

santa fé do Araguaia - to, 03 de julho de 2018.

ronipeperson ribeiro de souza
Pregoeiro

SANTA RITA DO TOCANTINS

EXTRATO DE CONTRATO
DISPENSA lICITAÇÃO Nº 006/2017

contrAto: n° 006-B/2017.
contrAtAntE: PrEfEiturA MuniciPAl dE sAntA ritA do 
tocAntins-to
cnPj: 01.613.127/0001-49
oBjEto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA ElABorAÇÃo dE 
ProjEto dE EnGEnhAriA rEfErEntE Á oBrA dE PAViMEntAÇÃo 
AsfÁlticA EM diVErsAs ruAs E AVEnidAs no MuniciPio dE 
sAntA ritA do tocAntins, conforME conVEnio n° 828689/2016.
contrAtAdA: ArArAunA sErViÇos dE EnGEnhAriA E 
coMErcio ltdA, cnPj: 15.381.747/0001-04 com o valor Global de 
r$ 3.750,00 (três mil e setecentos e cinquenta reais).
dAtA dA AssinAturA: 02 de fevereiro de 2017.

sAntA ritA do tocAntins - to, em 03 dE julho dE 2018.

Arthur caires Maia
Prefeito Municipal

SÃO FÉLIX DO TOCANTINS

PUBlICAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAl dE sÃo fÉliX do tocAntins-
to, através da comissão Permanente de licitação/Pregoeiro, torna 
Publico que fará realizar na sala de reuniões da cPl, situada na AV dr. 
rubinho qd. 29 lote 11,são félix do tocantins:

PrEGÃo PrEsEnciAl (srP) 008/2018, no dia 18 de julho 
de 2018 às 08h30min, tipo menor preço por item, visando contratação de 
empresa para fornecimento de pneus para Prefeitura Municipal e seus 
departamentos, no sistema registro de Preço (srP). o edital deverá ser 
retirado junto a cPl na Prefeitura Municipal de são félix do tocantins 
das 08h ás 12h de segunda a sexta mais informações telefone: (63) 
3576 -1096.

são félix do tocantins, 04 julho de 2018.

josé Paulo Batista ribeiro
Pregoeiro

AVISO DE lICITAÇÃO

o fundo MuniciPAl dE sAÚdE dE sÃo fÉliX do 
tocAntins-to, através da comissão Permanente de licitação/
Pregoeiro, torna Publico que fará realizar na sala de reuniões da cPl, 
situada na AV dr. rubinho qd. 29 lote 11, são félix do tocantins:

PrEGÃo PrEsEnciAl 004/2018, dia 18 de julho de 2018 
as 12h00min horas, tipo menor preço por item, visando contratação de 
Empresa para aquisição de pneus, para atender demanda do fundo 
Municipal de saúde de são félix do tocantins. o edital deverá ser retirado 
junto a cPl na Prefeitura Municipal de são félix das 08h ás 12h de 
segunda a sexta mais informações telefone: (63) 3576 -1096.

são félix do tocantins, 04 de julho de 2018.

josé Paulo Batista ribeiro
Pregoeiro

AVISO DE lICITAÇÃO

A fundo MuniciPAl dE AssistÊnciA sociAl dE sÃo 
fÉliX do tocAntins, através da comissão Permanente de licitação/
Pregoeiro, torna Publico que fará realizar a sala de reuniões da cPl, 
situada na AV dr. rubinho qd. 29 lote 11, são félix do tocantins:

PrEGÃo PrEsEnciAl (srP) 003/2018, dia 18 de julho de 
2018 as 15h00min, tipo menor preço por item, visando contratação 
de Empresa para fornecimento de Pneus, para atender demanda do 
fundo Municipal Assistência social de são félix do tocantins. Edital e 
mais informações encontram à disposição na Gerencia de compras e 
licitações, telefone: (63) 3576 -1096.

são félix do tocantins, 04 julho de 2018.

josé Paulo Batista ribeiro
Pregoeiro

REPUBlICAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAl dE sÃo fÉliX do tocAntins-
to, através da comissão Permanente de licitação/Pregoeiro, torna 
Publico que fará realizar na sala de reuniões da cPl, situada na AV dr. 
rubinho qd. 29 lote 11,são félix do tocantins:

PrEGÃo PrEsEnciAl (srP) 017/2017, no dia 17 de julho 
de 2018 às 08h30min, tipo menor preço por item, visando contratação 
parcela de serviços mecânicos especializados de manutenção preventiva 
e corretiva com reposição de peças para os veículos e maquinas que 
compõe a frota da prefeitura municipal, fundos Municipais e seus 
departamentos, no sistema registro de Preço (srP). o edital deverá 
ser retirado junto a cPl na Prefeitura Municipal de são félix do tocantins 
das 08h ás 12h de segunda a sexta mais informações telefone: (63) 
3576 -1096.

são félix do tocantins, 04 julho de 2018.

josé Paulo Batista ribeiro
Pregoeiro

REPUBlICAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAl dE sÃo fÉliX do tocAntins-
to, através da comissão Permanente de licitação/ Pregoeiro, torna 
Publico que fará realizar a sala de reuniões da cPl, situada na AV dr. 
rubinho qd. 29 lote 11, são félix do tocantins:

PrEGÃo PrEsEnciAl srP 006/2018, no dia 17 de julho de 
2018 às 11h30min, tipo menor preço por item, visando contratação de 
Empresa Especializada em hospedagem e fornecimento de refeição 
para atender as demandas da prefeitura e secretarias deste Município.

são félix do tocantins, 04 de julho de 2018.

josé Paulo Batista ribeiro
PrEGoEiro
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PUBlICAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAl dE sÃo fÉliX do tocAntins-
to, através da comissão Permanente de licitação/Pregoeiro, torna 
Publico que fará realizar na sala de reuniões da cPl, situada na AV dr. 
rubinho qd. 29 lote 11, são félix do tocantins:

PrEGÃo PrEsEnciAl (srP) 005/2018, no dia 17 de julho 
de 2018 as 15h30min, tipo menor preço por item, visando contratação 
de Empresa para Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda 
Escolar, para atender a demanda da secretaria Municipal de Educação, 
no sistema registro de Preço (srP). o edital deverá ser retirado junto 
a cPl na Prefeitura Municipal de são félix do tocantins das 08h ás 12h 
de segunda a sexta mais informações telefone: (63) 3576 -1096.

são félix do tocantins, 04 julho de 2018.

josé Paulo Batista ribeiro
Pregoeiro

PUBlICAÇÕES PARTICUlARES

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

diordio coMÉrcio dE dEriVAdos dE PEtrÓlEo 
ltdA, nome fantasia rEdE dE Postos Mundo BElo, cnPj nº 
11.268.163/0001-76, em atendimento à resolução conAMA nº 06/86, 
torna público que rEcEBEu do instituto natureza do tocantins - 
nAturAtins, a AtcP - Autorização de transporte de cargas Perigosas 
para a atividade de transporte rodoviário de combustíveis derivados de 
petróleo, com validade de 01 (um) ano a contar de 19/06/2018, sito à 
Avenida cônego joão lima, nº 685, centro, Araguaína/to.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A distribuidora tabocão ltdA, cnPj nº 02.284.585/0007-
30, torna público que recebeu do instituto natureza do tocantins 
- nAturAtins, no dia 08/06/2018 a Autorização para transporte de 
cargas Perigosas -AtcP - 111 nº 2961-2018 , Proc:792-2018- M , req: 
1199-2018, Pt 3146-2018 com vencimento 08/06/2019 para atividade de 
transporte rodoviário de combustíveis derivados de petróleo.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A empresa lAtEX sErrA GErAl ltdA inscrita no cnPj 
11.930.370/0001 - 44, torna público que requereu junto ao nAturAtins, 
a renovação da licença de operação - lo do ProjEto silViculturA 
(sErinGuEirA), situado na fAZEndA sAMBAiBAl, zona rural do 
município de rio dA concEiÇÃo - to. o empreendimento se enquadra 
nas resoluções conAMA nº 001/1.986 e 237/1.997 respectivamente, que 
dispõe sobre licenciamento ambiental deste tipo de atividade.

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

A empresa noVA flAMBoYAnt 02 EMPrEEndiMEntos 
iMoBiliÁrios sPE ltdA, inscrita no cnPj 15.415.081/0001-68, 
torna público que requereu junto a fundAÇÃo MuniciPAl dE MEio 
AMBiEntE - fMA, a renovação da licença Municipal de instalação - 
lMi para as atividades de infraestrutura (terraplanagem, pavimentação 
asfáltica, drenagem pluvial, rede de saneamento ambiental - água e 
esgoto) do loteamento rEsidEnciAl noVA flAMBoYAnt ii, localizado 
no município de Palmas - to. o empreendimento se enquadra na 
resolução conAMA nº 001/1.986 e 237/1.997, que dispõe sobre o 
licenciamento Ambiental desta atividade.

ATA DE ElEIÇÃO DE ESCOlHA DE CRITÉRIOS NACIONAIS E 
ADICIONAIS DO PROGRAMA MCMV- ENTIDADES - RECURSOS 
FDS, RESIDENCIAl RECANTO DAS ARARAS III - PAlMAS - TO

A comissão dos representantes do grupo candidatos beneficiários 
do empreendimento residencial recanto das Araras iii, reuniram-se em 
Assembleia, promovida pela Entidade organizadora, com registro em ata, 
para eleger e elencar definições e aprovações dos Critérios de escolha 
de Beneficiários do referido programa, estando presente o número de 
beneficiários necessários à tomada de decisão, foram eleitos os Critérios 
nacionais e Adicionais. Em concordância com os critérios propostos pela 
Entidade organizadora realizada em 09 de junho de 2018, as 08:30hs 
(oito horas e trinta minutos) na Escola Municipal jorge Amado, localizada 
na rua t 02, quadra 02, lote 07, s/n - santa fé, na cidade de Palmas, 
Estado do tocantins.

1.critérios nacionais
Mulheres chefes de família;
Titular ou membro da família com deficiência;
famílias residentes área de risco;
idoso.

2.critérios Adicionais
Família constituída de casal jovem com filhos menor de doze anos;
Pessoa que vive em moradia com adensamento familiar;
Pessoa que vive em situação de agregado.

Palmas, 09 de junho de 2018.

dAVYd rAnGEl sousA loPEs
diretor Executivo - iBX

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

sérgio rodrigues da silva, pessoa física, inscrito no cPf 
765.884.591-49, torna público que requereu ao instituto natureza do 
tocantins - nAturAtins, as licenças Prévia (lP), de instalação (li) 
e de operação (lo) para exercer a atividade de obra civil não linear 
(barramento), na fazenda Matinha, no lote 13-A e 13-B remanescente 
do loteamento faz. santo Antônio, Gleba 06, 4ª Etapa, zona rural de 
cariri do tocantins - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
do conAMA nº 237/1997 e coEMA 007/2005 que dispõem sobre 
licenciamento Ambiental desta atividade.

FUNDAÇÃO UNIRG

PREGÃO ElETRÔNICO - SRP Nº 003/2018
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processos n° 2018.02.024710

A fundação unirG torna público o resultado da licitação 
supramencionada, que tem por objeto Aquisição de cartuchos de toner(s), 
necessário para impressoras da fundação e o centro universitário unirG, 
conforme especificações constantes neste Edital e seus anexos, com 
quantias estimadas e para entregas parciais, destinados ao Almoxarifado 
central da fundação e centro universitário unirG.

nº da Ata srP fornecedor registrado: cnPj Valor total registrado por 
fornecedor

038/2018 Aiara Amanda carvalho serwadda 
- Epp. 24.251.804/0001-21  r$ 8.796,00

Valor total: r$ 8.796,00 (oito mil, setecentos e noventa e seis reais)

Validade da Ata: 12(doze) meses, a contar da publicação deste 
extrato no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

A publicação da íntegra da Ata de registro de Preços encontra-
se disponível no portal www.unirg.edu.br/.

Gurupi-to, 04 de julho de 2018.

Thiago Lopes Benfica
orGÃo GErEnciAdor

EDITAl DE COMUNICAÇÃO

ViViAn MEGuMi furuKAWA trAnsPortEs, inscrita no 
cnPj n° 26.689.895/0001-07, com sede no Município de Miracema do 
tocantins, torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins 
- nAturAtins, a licença AtcP, para transporte de Produtos Perigosos. 
o empreendimento se enquadra na resolução do conAMA nº 237/97 
e resolução coEMA-to nº 07/2005, que dispõe sobre licenciamento 
Ambiental destas Atividades.
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